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1
OFS 16/2025

- Não Terminativo -

SENADOR CARLOS PORTINHO 13

2
OFS 17/2025

- Não Terminativo -

SENADOR EDUARDO BRAGA 32

3
OFS 18/2025

- Não Terminativo -

SENADOR CID GOMES 63

4
OFS 19/2025

- Não Terminativo -

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN 92

5
OFS 1/2026

- Não Terminativo -

SENADORA ELIZIANE GAMA 118

6
OFS 2/2026

- Não Terminativo -

SENADOR MARCELO CASTRO 164

1ª PARTE - INDICAÇÃO DE AUTORIDADES
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OFS 3/2026

- Não Terminativo -

SENADOR EDUARDO GOMES 375

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 7/2026

- Não Terminativo -

SENADOR WEVERTON 408

2
MSF 8/2026

- Não Terminativo -

SENADOR JAQUES WAGNER 461

3
MSF 12/2026

- Não Terminativo -

SENADOR CAMILO SANTANA 496

4
PL 2583/2020

- Não Terminativo -

SENADOR ROGÉRIO CARVALHO 517

5
PL 1126/2021

- Não Terminativo -

SENADOR ROGÉRIO CARVALHO 575

6
PL 4962/2025

- Não Terminativo -

SENADOR MARCIO BITTAR 588

2ª PARTE - DELIBERATIVA



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Otto Alencar

Vice-Presidente : Vanderlan Vieira Cardoso

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(8)

Eduardo Braga(MDB)(13)(1) AM 3303-6230 1 Alessandro Vieira(MDB)(13)(1) SE 3303-9011 / 9014
Renan Calheiros(MDB)(13)(1) AL 3303-2261 / 2262 /

2265 / 2268
2 Alan Rick(REPUBLICANOS)(13)(1)(48) AC 3303-6333

Jader Barbalho(MDB)(13)(20)(1)(21) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

3 Marcelo Castro(MDB)(13)(1) PI 3303-6130 / 4078

Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(13)(1) PB 3303-2252 / 2481 4 Marcio Bittar(PL)(13)(10)(48) AC 3303-2115 / 2119 /
1652

Sergio Moro(PL)(3)(13) PR 3303-6202 5 Giordano(PODEMOS)(3)(13) SP 3303-4177
Professora Dorinha
Seabra(UNIÃO)(3)(13)(48)

TO 3303-5990 / 5995 /
5900

6 Zequinha
Marinho(PODEMOS)(3)(13)(12)(17)

PA 3303-6623

Soraya Thronicke(PSB)(13)(9) MS 3303-1775 7 Plínio Valério(PSDB)(13)(9)(41)(42) AM 3303-2898 / 2800
Oriovisto Guimarães(PSDB)(13)(11)(41)(42) PR 3303-1635 8 VAGO(13)(11)(46)
Jayme Campos(UNIÃO)(13)(12)(48) MT 3303-2390 / 2384 /

2394
9 Efraim Filho(PL)(13)(12) PB 3303-5934 / 5931

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Otto Alencar(PSD)(4) BA 3303-3172 / 1464 /
1467

1 Ana Paula Lobato(PSB)(4)(49) MA 3303-2967

Omar Aziz(PSD)(4) AM 3303-6579 / 6581 2 Zenaide Maia(PSD)(4)(16)(14) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

Eliziane Gama(PSD)(4)(33)(31) MA 3303-6741 3 Irajá(PSD)(4)(24)(27) TO 3303-6469 / 6474
Vanderlan Cardoso(PSD)(4)(16) GO 3303-2092 / 2099 4 Sérgio Petecão(PSD)(4) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
Rodrigo Pacheco(PSB)(4) MG 3303-2794 5 Mara Gabrilli(PSD)(4)(28) SP 3303-2191
Cid Gomes(PSB)(32)(37)(4)(35)(34) CE 3303-6460 / 6399 6 Jorge Kajuru(PSB)(37)(4)(36) GO 3303-2844 / 2031

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Carlos Portinho(PL)(2) RJ 3303-6640 / 6613 1 Jorge Seif(PL)(2) SC 3303-3784 / 3756
Eduardo Girão(NOVO)(2) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
2 Izalci Lucas(PL)(25)(22)(2) DF 3303-6049 / 6050

Magno Malta(PL)(2) ES 3303-6370 3 Eduardo Gomes(PL)(2) TO 3303-6349 / 6352
Marcos Rogério(PL)(2) RO 3303-6148 4 Flávio Bolsonaro(PL)(2) RJ 3303-1717 / 1718
Rogerio Marinho(PL)(2) RN 3303-1826 5 Jaime Bagattoli(PL)(19)(18)(2) RO 3303-2714

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Rogério Carvalho(PT)(5) SE 3303-2201 / 2203 1 Randolfe Rodrigues(PT)(5) AP 3303-6777 / 6568
Fabiano Contarato(PT)(5) ES 3303-9054 / 6743 2 Jaques Wagner(PT)(5)(38)(23) BA 3303-6390 / 6391
Camilo Santana(PT)(5)(47) CE 3303-5940 3 Humberto Costa(PT)(5)(26) PE 3303-6285 / 6286
Weverton(PDT)(5) MA 3303-4161 / 1655 4 Leila Barros(PDT)(5)(45) DF 3303-6427

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Ciro Nogueira(PP)(39)(40)(6) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Laércio Oliveira(PP)(6)(30)(29) SE 3303-1763 / 1764

Esperidião Amin(PP)(6) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

2 Dr. Hiran(PP)(6) RR 3303-6251

Hamilton
Mourão(REPUBLICANOS)(6)(12)(44)(43)

RS 3303-1837 3 Roberta Acioly(REPUBLICANOS)(6)(12)(44) RR 3303-5291 / 5292

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, e os
Senadores Alessandro Vieira, Marcelo Castro e Giordano membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 005/2025-
GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Carlos Portinho, Eduardo Girão, Magno Malta, Marcos Rogério e Rogerio Marinho foram designados membros titulares, e os
Senadores Jorge Seif, Izalci Lucas, Eduardo Gomes, Flávio Bolsonaro e Jaime Bagattoli membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor
a Comissão (Of. 008/2025-BLVANG).

(3) Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Alan Rick foram designados membros titulares, e os Senadores Professora Dorinha Seabra e Marcio Bittar
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2025-GLUNIAO).

(4) Em 18.02.2025, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz, Eliziane Gama, Zenaide Maia, Rodrigo Pacheco e Cid Gomes foram designados membros titulares, e
os Senadores Angelo Coronel, Lucas Barreto, Irajá, Sérgio Petecão, Margareth Buzetti e Jorge Kajuru membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Rogério Carvalho, Fabiano Contarato, Augusta Brito e Weverton foram designados membros titulares, e os Senadores Randolfe
Rodrigues, Humberto Costa, Jaques Wagner e Ana Paula Lobato membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a Comissão (Of.
026/2025-GLPDT).

(6) Em 18.02.2025, os Senadores Ciro Nogueira, Esperidião Amin, Tereza Cristina e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e os Senadores
Laércio Oliveira, Dr. Hiran e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 002/2025-
GABLID/BLALIAN).

(7) Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Otto Alencar  Presidente deste
colegiado (Of. nº 001/2025-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(8) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, de acordo com o cálculo de proporcionalidade de 18/02/2025.

(9) Em 19.02.2025, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).

(10) Em 19.02.2025, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 23/2025-
GLMDB).

(11) Em 19.02.2025, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Plínio Valério membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).
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(12) Em 19.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular e os
Senadores Efraim Filho e Jayme Campos, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia. Os Senadores Marcio Bittar e Jayme Campos foram
indicados nas vagas compartilhadas entre os Blocos Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, que antes estavam ocupadas pelo Bloco Parlamentar
Aliança, assim a Senadora Tereza Cristina deixa de compor a comissão e os Senadores Mecias de Jesus e Hamilton Mourão passam a ocupar  as vagas de 3º
titular e 3º suplente, respectivamente (Ofs. nºs 003/2025-GABLID/BLALIAN e 004/2025-BLDEM).

(13) Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho e Veneziano Vital do Rêgo, Sergio Moro, Alan Rick, Soraya Thronicke,
Oriovisto Guimarães e Marcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Alessandro Vieira, Professora Dorinha Seabra, Marcelo Castro,
Jayme Campos, Giordano, Marcos Do Val, Plínio Valério, Fernando Farias e Efraim Filho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. 006/2025-BLDEM).

(14) Em 20.03.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 16/2025-GSEGAMA).

(15) Em 02.04.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 013/2025-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(16) Em 02.04.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição à Senadora Zenaide Maia, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 18/2025-GSEGAMA).

(17) Em 24.04.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 018/2025-BLDEMO).

(18) Em 21.05.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 49/2025-BLVANG).

(19) Em 28.05.2025, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 056/2025-BLVANG).

(20) Em 10.06.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 34/2025-BLDEMO).

(21) Em 10.06.2025, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 35/2025-BLDEMO).

(22) Em 16.07.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 71/2025-BLVANG).

(23) Em 16.07.2025, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 13/2025-BLPBRA).

(24) Em 06.08.2025, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 52/2025-GSEGAMA).

(25) Em 15.08.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 72/2025-BLVANG).

(26) Em 19.08.2025, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 15/2025-BLPBRA).

(27) Em 19.08.2025, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 52/2025-GSEGAMA).

(28) Em 04.09.2025, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 65/2025-GSEGAMA).

(29) Em 09.09.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 45/2025-GABLID/BLALIAN).

(30) Em 11.09.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 46/2025-GABLID/BLALIAN).

(31) Em 16.09.2025, a Senadora Jussara Lima foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 73/2025-GSEGAMA).

(32) Em 17.09.2025, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 74/2025-GSEGAMA).

(33) Em 18.09.2025, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição à Senadora Jussara Lima, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 79/2025-GSEGAMA).

(34) Em 22.09.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 86/2025-GSEGAMA).

(35) Em 23.09.2025, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 87/2025-GSEGAMA).

(36) Em 23.09.2025, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a compor a comissão como
membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 87/2025-GSEGAMA).

(37) Em 29.09.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a membro suplente, em substituição
ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2025-GSEGAMA).

(38) Em 21.10.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 37/2025-BLPBRA).

(39) Em 29.10.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 58/2025-GABLID/BLALIAN).

(40) Em 12.11.2025, o Senador Ciro Nogueira foi designado  membro titular, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pela Liderança do Progressistas (Of. nº 65/2025-GLPP).

(41) Em 16.12.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que foi designado sétimo suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 103/2025-BLDEMO).

(42) Em 25.02.2026, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Plínio Valério, que foi designado sétimo suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 07/2026-BLDEMO).

(43) Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).

(44) Em 17.03.2026, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro titular e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança,
para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).

(45) Em 01.04.2026, a Senadora Leila Barros foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 19/2026-BLPBRA).

(46) Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.

(47) Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 021/2026-BLPBRA).

(48) Em 07.04.2026, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alan Rick, que passa a compor a comissão
como membro suplente; e o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a compor a comissão
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 017/2026-BLDEMO).

(49) Em 09.04.2026, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 026/2026/GSEGAMA).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3972
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 15 de abril de 2026
(quarta-feira)

às 09h

PAUTA

5ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

1ª PARTE Indicação de Autoridades

2ª PARTE Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Atualizações:
1. Novo relatório do Item 4, segunda parte. (14/04/2026 09:49)
2. Inclusão do Item 5, segunda parte (PL 1126/2021). (14/04/2026 12:54)
3. Inclusão do Item 6, segunda parte (PL 4962/2025). (14/04/2026 17:06)
4. Recebido relatório do Item 2, segunda parte. (14/04/2026 19:50)
5. Recebido relatório do Item 1, segunda parte. (14/04/2026 21:20)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/04/2026 às 21:20.
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Pauta da 5ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 15 de abril de 2026 2

1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

OFÍCIO "S" N° 16, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 130-A, inciso II, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor MARCIO BARRA LIMA, para compor o
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério
Público Federal.
Autoria: Procuradoria-Geral da República

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Carlos Portinho

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 2

OFÍCIO "S" N° 17, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor ILAN PRESSER, Juiz Federal do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, para compor o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no
biênio 2026/2028.
Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 3

OFÍCIO "S" N° 18, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VI, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora ANDRÉA CUNHA ESMERALDO,
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/04/2026 às 21:20.
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Pauta da 5ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 15 de abril de 2026 3

Desembargadora Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, para compor o
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na vaga destinada ao Superior Tribunal de Justiça.
Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Cid Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 4

OFÍCIO "S" N° 19, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 130-A, inciso IV, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor CARL OLAV SMITH, para compor o
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Superior
Tribunal de Justiça.
Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Esperidião Amin

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 5

OFÍCIO "S" N° 1, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso III, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA, Ministra
do Tribunal Superior do Trabalho, para compor o Conselho Nacional de Justiça - CNJ,
na vaga destinada ao Tribunal Superior do Trabalho.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: Pronto para deliberação.

Observações:

Relatoria: Senadora Eliziane Gama

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 6

OFÍCIO "S" N° 2, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VIII, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor Paulo Regis Machado Botelho,
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, para compor o
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Marcelo Castro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 7

OFÍCIO "S" N° 3, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IX, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora Noemia Aparecida Garcia Porto, Juíza
Titular da 3ª Vara do Trabalho de Taguatinga/DF, para compor o Conselho Nacional de
Justiça - CNJ.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 08/04/2026, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

2ª PARTE

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) N° 7, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea
“a”, e o art. 101, parágrafo único, da Constituição, o nome do Senhor JORGE RODRIGO
ARAÚJO MESSIAS, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Luís Roberto Barroso.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
- Leitura de relatório da indicação, nos termos do art. 383, II, a, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF).

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 2

MENSAGEM (SF) N° 8, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea “a”, e do art. 111-A, inciso II, da Constituição, o nome da Senhora MARGARETH
RODRIGUES COSTA, Juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, para
exercer o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da
aposentadoria do Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
- Leitura de relatório da indicação, nos termos do art. 383, II, a, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF).

Relatoria: Senador Jaques Wagner

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 3

MENSAGEM (SF) N° 12, DE 2026
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f",
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei Complementar nº 80, de 12 de
janeiro de 1994, o nome da Senhora Tarcijany Linhares Aguiar Machado, para exercer o
cargo de Defensora Pública-Geral Federal na Defensoria Pública da União, na vaga
decorrente do término do mandato do Senhor Leonardo Cardoso de Magalhães.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senador Camilo Santana
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
- Leitura de relatório da indicação, nos termos do art. 383, II, a, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF).

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 2583, DE 2020
- Não Terminativo -

      Institui a Estratégia Nacional de Saúde do Complexo Econômico-Industrial da Saúde
(ENSCEIS); e altera as Leis nºs 6.360, de 23 de setembro de 1976, 14.133, de 1º de
abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 8.080, de 19 de setembro
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto com 20 emendas de redação que apresenta, e contrário
às Emendas nºs 1 a 3.
Observações:
- Foram recebidas as Emendas nº 1 a 3, de autoria do Senador Laércio Oliveira;
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de
Assuntos Sociais.

Relatoria: Senador Rogério Carvalho

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Emenda 1 (CCJ)
Emenda 2 (CCJ)
Emenda 3 (CCJ)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 1126, DE 2021
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre os Agentes de
Vigilância Sanitária, os Agentes Indígenas de Saúde e os Agentes Indígenas de
Saneamento.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais.

Relatoria: Senador Rogério Carvalho

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 4962, DE 2025
- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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      Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor
sobre a execução indireta de atividades desenvolvidas em unidades penais.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
A matéria foi apreciada pela Comissão de Segurança Pública.

Relatoria: Senador Marcio Bittar

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Parecer (CSP)
Relatório Legislativo (CCJ)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 16, DE 2025

(nº 893/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 130-A, inciso II, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor MARCIO BARRA LIMA, para compor o
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério
Público Federal.

AUTORIA: Procuradoria-Geral da República

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria

Avulso do OFS 16/2025   [1 de 15]

14

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/171944


  
  

     
    

    

    
   

 

      

           
  

          

    

 

               

                

            

           

    

  
  

  

         

  
  

Avulso do OFS 16/2025   [2 de 15]

15



 

            
                

             
           

          
        

            
             

          

          
            

       

            
            

           
          

  

              
                  

     

             
              

        

Avulso do OFS 16/2025   [3 de 15]

16



        
       

          
     

   

 

       
  

    

           

         

       

       
  

    

          

           
 

       
  

        

      

       
    

                
   

        
 

Avulso do OFS 16/2025   [4 de 15]

17



    
  

 

    
  

           
   

    

    
  

 

Avulso do OFS 16/2025   [5 de 15]

18



       
  

            
  

                  

   
           

        

               

         
 

 

 

 

  

 

 

 

 
 

             
    

            
 

          

             
            

    

       

     

       

 
  

    

Avulso do OFS 16/2025   [6 de 15]

19



Avulso do OFS 16/2025   [8 de 15]

21



Avulso do OFS 16/2025   [9 de 15]

22



Avulso do OFS 16/2025   [10 de 15]

23



Avulso do OFS 16/2025   [11 de 15]

24



Avulso do OFS 16/2025   [12 de 15]

25



  
  

    

  

 

 

 

 

 
  

 

  

 

  

           

             

             

           

             

           

         

     

 

    
 

Avulso do OFS 16/2025   [13 de 15]

26



       
  

           
              

          
          

             

            
                

  

 
 

  

 

 

 

 

 
 

             
             

            
              

                 

            
             
    

             
          

               
          

              

        

            
            

              
              

            
             

             
                

             

            

Avulso do OFS 16/2025   [14 de 15]

27



             
            

           
          

       

           
              
              

            
          

            

            

            
               

      

 

 

  

 

 

 

  

 

             
             

        

               
       

       

 
  

   

Avulso do OFS 16/2025   [15 de 15]

28



 
Senador Carlos Portinho 

 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício nº 16, de 2025, da 
Procuradoria-Geral da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso II, da Constituição Federal, a 
indicação do Senhor MARCIO BARRA LIMA, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP, na vaga destinada ao Ministério Público 
Federal. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Ofício S nº 16, de 2025, da 
Procuradoria-Geral da República, com a indicação do Senhor MÁRCIO 
BARRA LIMA para compor o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), na vaga destinada ao Ministério Público, nos termos do caput e do 
inciso II do art. 130-A da Constituição Federal. 

Conforme o art. 130-A da Constituição Federal, compete ao 
Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa 
e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 
seus membros. O mesmo artigo determina sua composição em quatorze 
membros, nomeados pelo Presidente da República, entre eles “quatro membros 
do Ministério Público da União, assegurada a representação de cada uma de 
suas carreiras”. 

Nos termos regimentais, cabe à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) proceder à sabatina dos indicados. Em obediência ao 
disposto no art. 383, I, a do Regimento Interno do Senado Federal – RISF, bem 
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 2
como no art. 5º, I, da Resolução nº 7 do Senado Federal, de 27 de abril de 2005, 
o Senhor Márcio Barra Lima encaminhou seu curriculum vitae, que sintetizo a 
seguir. 

O indicado é graduado em Direito pela Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (UERJ) e concluiu, em 2006, mestrado em Direito na mesma 
instituição, com dissertação intitulada “Análise Teórica e Crítica do Acordo de 
Delação Premiada no Direito Processual Brasileiro”. 

No que se refere à sua atuação profissional, Barra Lima iniciou sua 
carreira no serviço público brasileiro como Promotor de Justiça de Minas 
Gerais, entre 2001 e 2002. Posteriormente exerceu a função de Procurador da 
República, entre 2002 e 2014, nos estados do Maranhão, Bahia e Rio de Janeiro. 
Trabalhou, na Procuradoria-Geral da República, sucessivamente em Brasília, 
São Paulo e Rio de Janeiro, com atividade predominante na área criminal. Ao 
longo de sua carreira, atuou nas áreas de defesa do consumidor, direito da 
concorrência, direito criminal e tutela coletiva dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais.  

Em atendimento às exigências do Regimento Interno do Senado 
Federal e da supracitada Resolução nº 7, de 27 de abril de 2005, o indicado 
apresentou um conjunto de declarações, no qual comprova: 

a) não ter atuação em juízos e tribunais, salvo na condição de 
integrante do Ministério Público, nem participação em conselhos de 
administração de empresas estatais ou cargos de direção de agências 
reguladoras; 

b) não possuir ações judiciais em tramitação nas quais figure como 
autor ou réu; 

c) inexistirem parentes que exercem ou exerceram atividades 
públicas ou privadas vinculadas à sua atividade profissional; 

d) não haver pendência fiscal em seu nome, nos âmbitos federal, 
estadual e municipal;  
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 3
e) não ter sido sujeito a sanções criminais ou administrativo-

disciplinares; 

f) não haver débito tributário em seu nome; e 

g) a firme intenção de mobilizar sua experiência acadêmica e 
profissional par o bom cumprimento das atribuições previstas para o Conselho 
Nacional do Ministério Público, caso venha a ser aprovado para compor esse 
colegiado.  

Diante do exposto, entendemos que os Senhores Senadores e 
Senadoras integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente indicação para 
o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sala da Comissão, 

Senador CARLOS PORTINHO 
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 17, DE 2025

(nº 1814/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor ILAN PRESSER, Juiz Federal do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, para compor o Conselho Nacional de Justiça - CNJ no
biênio 2026/2028.

AUTORIA: Superior Tribunal de Justiça

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 6 - Lote 1 - CEP 70095-900 - Brasília - DF - www.stj.jus.br

Ofício-e STJ/GPn. 1814/2025

Brasília, 3 de dezembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
Senador DAVI SAMUEL ALCOLUMBRE.
Presidente do Senado Federal 
Brasília -  DF

Assunto: Indicação de Magistrados para compor o CNJ. 

Senhor Presidente,

1 Encaminho à elevada consideração de Vossa Excelência os nomes dos candidatos escolhidos, nesta 
data, pelo Plenário desta Corte, para compor o Conselho Nacional de Justiça no biênio 2026/2028, nos termos do 
art. 103-B, incisos VI e VII, da Constituição Federal:

• Desembargadora Federal Andréa Cunha Esmeraldo, do Tribunal Regional Federal da T 
Região;

• Juiz Federal Ilan Presser, do Tribunal Regional Federal da P  Região.

2 Informo, ainda, que a documentação de que trata a Resolução n. 7, de 27 de abril de 2005, do 
Senado Federal será remetida a essa Casa diretamente pelos indicados.

Atenciosamente,

Ministro HERMAN BENJAMIN 
Presidente (

041918/2025 6727013v3

00100.230766/2025-55 (VIA 001)
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RELATÓRIO Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 17, de 2025 (nº 
1.814, de 2025, na origem), do Superior Tribunal de 
Justiça, que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da 
Constituição Federal, a indicação do Senhor ILAN 
PRESSER, Juiz Federal do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, no biênio 2026/2028. 

Relator: Senador EDUARDO BRAGA 

Submete-se ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) a indicação, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Juiz 
Federal Ilan Presser, para integrar o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na 
vaga destinada aos juízes federais, nos termos do inciso VII do art. 103-B da 
Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de 
dezembro de 2004, e da Resolução nº 7, de 27 de abril de 2005. 

Na forma da Lei Maior, os membros do CNJ serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
desta Casa, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

Cabe a esta Comissão, de acordo com a citada Resolução nº 7, de 
2005, e com o Ato nº 1, de 17 de outubro de 2007, proceder à sabatina dos 
indicados. 

O doutor Ilan Presser encaminhou o seu curriculum vitae, que 
passamos a resumir. 

Sua Excelência graduou-se em Direito, em 2007, pela 
Universidade de São Paulo (USP), em programa de graduação sanduíche na 
Universidade Ludwig Maximilian (LMU) Munique, Alemanha. 

S
F

/
2

6
3

4
8

.
7

3
9

0
4

-
4

1

60



 
 

2 

É Mestre em Direito Constitucional, também pela USP, onde 
defendeu, em 2024, a dissertação Litigância Climática em Cortes 
Constitucionais. 

O indicado iniciou a sua atividade profissional de operador do 
Direito como Procurador da Fazenda Nacional em 2008 e atua na magistratura 
federal desde 2012, exercendo suas atividades como Juiz Substituto na 5ª 
Região, até 2013, com lotação em Campina Grande, no Estado da Paraíba, e, 
posteriormente, até 2015, na 1ª Região, em Cuiabá, no Estado de Mato Grosso. 

Titularizado em 2015, atuou em Belém, no Estado do Pará, até 
2023, e se encontra, desde então, lotado em Palmas, no Estado do Tocantins. 

Como magistrado, foi Juiz Federal em auxílio à distância no 
gabinete do Desembargador Souza Prudente, de 2017 a 2023, e Juiz Convocado 
para substituições nos gabinetes dos Desembargadores Souza Prudente, Carlos 
Augusto Pires Brandão, Hércules Fajoses e Néviton Guedes e para auxílio na 
Corregedoria Regional do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 

Foi, ainda, Coordenador Pedagógico da Escola de Magistratura 
Federal da 1ª Região (Esmaf), de 2022 a 2024, e membro do Comitê Técnico 
de Aperfeiçoamento e Pesquisa, do Comitê Gestor de Conciliação e dos Grupo 
de Trabalho sobre Juizados Especiais do CNJ, bem como do Grupo de Trabalho 
para instituir o Programa de Residência Jurídica do Conselho da Justiça 
Federal. 

É atualmente Secretário-Geral da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), membro do Comitê Nacional de 
Inteligência Artificial do CNJ e Presidente da Associação dos Juízes Federais 
da 1ª Região. 

Sua Excelência conta, também, com grande experiência como 
docente, tendo lecionado em diversas escolas de magistratura e cursos de pós-
graduação, bem como na Universidade Católica de Brasília, onde foi professor 
das disciplinas de Direitos Humanos e Direito Ambiental. 

O indicado é, ainda, autor de livros e artigos doutrinários. 

Recebeu diversas homenagens, elogios e comendas em sua 
trajetória profissional, como, por duas vezes, o Selo Estratégia em Ação, na 
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categoria máxima, do CNJ e TRF1, a Medalha do Exército Brasileiro, o título 
de Cidadão Goianiense e a Medalha do Mérito da Escola de Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Foi, também, premiado no I Concurso Nacional de Decisões 
Judiciais e Acórdãos em Direitos Humanos, na categoria Direito dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, e segundo colocado no Concurso Nacional de 
Monografias em Direito Falimentar. 

Sua Excelência apresentou as declarações exigidas pelo art. 383 
do Regimento Interno do Senado Federal, pelo art. 5º da Resolução do Senado 
Federal nº 7, de 2005, e pelo Ato da CCJ nº 1, de 2007. 

O indicado anexou, também, certidões que demonstram 
regularidade fiscal, no âmbito federal, estadual e municipal. 

Encontram-se, assim, atendidas todas as exigências dos três 
diplomas legais para a instrução do processo. 

Diante do exposto, entendemos que as Senhoras e Senhores 
Senadores integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente indicação para 
o Conselho Nacional de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - INDICAÇÃO DE AUTORIDADES



 

SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 18, DE 2025

(nº 1814/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VI, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora ANDRÉA CUNHA ESMERALDO,
Desembargadora Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, para compor o
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na vaga destinada ao Superior Tribunal de Justiça.

AUTORIA: Superior Tribunal de Justiça

Página da matéria
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 6 - Lote 1 - CEP 70095-900 - Brasília - DF - www.stj.jus.br

Ofício-e STJ/GPn. 1814/2025

Brasília, 3 de dezembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
Senador DAVI SAMUEL ALCOLUMBRE.
Presidente do Senado Federal 
Brasília -  DF

Assunto: Indicação de Magistrados para compor o CNJ. 

Senhor Presidente,

1 Encaminho à elevada consideração de Vossa Excelência os nomes dos candidatos escolhidos, nesta 
data, pelo Plenário desta Corte, para compor o Conselho Nacional de Justiça no biênio 2026/2028, nos termos do 
art. 103-B, incisos VI e VII, da Constituição Federal:

• Desembargadora Federal Andréa Cunha Esmeraldo, do Tribunal Regional Federal da T 
Região;

• Juiz Federal Ilan Presser, do Tribunal Regional Federal da P  Região.

2 Informo, ainda, que a documentação de que trata a Resolução n. 7, de 27 de abril de 2005, do 
Senado Federal será remetida a essa Casa diretamente pelos indicados.

Atenciosamente,

Ministro HERMAN BENJAMIN 
Presidente (

041918/2025 6727013v3

00100.230766/2025-55 (VIA 001)
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ANDRÉACUNHAESMERALDO

Nascimento: 28/1 1/1 972 - Rio de Janeiro/RJ

c4:Bggg.E.EgNÇQ©

Desembargadora Federal do Tribunal Regional Federal da 2' Região desde
O1/07/2022, quando integrou a la Turma Especializada até 08/05/2025,
atualmente integrante da 4a Turma Especializada.

Membro do Conselho Administrativo
Região no biênio 2023/2024.

do Tribunal Regional Federal da 2a

Coordenadora do Grupo de Apoio e Assistência a Magistradas e Servidoras
em Situação de Violência Doméstica e Familiar da 2' Região desdeem Situação
08/01/2024.

ae Doméstica

Presidente da Comissão Executiva do Exame Nacional da Magistratura junto à
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados -- ENFAM
desde 13/12/2023.

Presidente da Comissão Temática Diversidade, Gênero e Raça da Escola da
Magistratura Regional Federal da 2' Região - EMARF no biênio 2025 a 2026.

Juíza Federal Titular da
15/02/2017 a 30/06/2022

7a Vara Federal de Execuções Fiscais/RJ de

Juíza Convocada em auxílio na Presidência do Tribunal Regional
Região, sem prejuízo da jurisdição, de 20/08/2020 a 30/06/2022.

Federalda 2a
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ederal da 2a Região de 09/04/2015 a 07/04/2017. edoria-Regional da Justiça

EliXI IÇlâl$11XBUg:31111F "B!: :!::

:lllXÍgiX(El$: 1iilUE=H'Sl:l#:!::l
i!:,EEg,;SHgHH=#!HggB:
15/09/2010 a 13/03/2011.

Região de 03/03/2008 a 15/03/2010.urma do Tribunal Regional Federal da 2'

Juíza designada para atuar nas Turmas Recursais do Rio de Janeiro de
31/05/2004 a 31/05/2006.

Titular da antiga 40' Vara Federal Previdenciária, por remoção em 18/1 1/1999,
que foi transformada no 4' Juizado Especial Federal/RJ em 2002.

Juíza Distribuidora e Coordenadora do Primeiro Atendimento dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro de 2002 a 2006.

Em 11/12/1997, posse como Juíza Federal Substituta, tendo sido promovida a
Juíza Federal Titular da antiga 2' Vara Federal de São João de Menti em
1 3/1 1/1998, pelo critério do merecimento.

HisTÓnicoAc8DÊUico

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO DA ECONOMIA E DAS EMPRESAS
Fundação Getúlio Vargas -- FGV/RJ - 2005.
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BACHARELEM DIREITO
Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ

1994

HH :;=:==':=.:.:
MAGISTÉRIO EM

Assessora de Juiz do Tribunal Regional Federal da 2' Região de 03/1995 a
12/1998.

Estagiária acadêmica no Ministério Público Federal de 1991 a 1994

Estagiária Forense na Procuradoria do Município do Rio de Janeiro - 1994.

Estagiária Forense na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro -- 1 993

ATIVIDADES DOCEN].gg

Professora Substituta no Departamento de Direito Público da Faculdade de
Direito da Universidade Federal Fluminense/UFF - Disciplina Instituições De
Direito IE ll - 11/1996a 12/1997

Professora Convidada do Curso Mba Executivo em Direito de Empresas do
IBMEC Business Schoo/ -- 1999.

Palestrante Convidada
Região -- EMARF

da Escola da Magistratura Regional Federal

Professora Convidada da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
-EMERJ

Professora de Direito Económico em diversos cursos preparatórios para
concursos públicos.
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Na Associação dos Juízes Federais -- AJUFE, foi Diretora de Comissões no
biênio 2006/2007 e Vice-Presidente na 2' Região no biênio de 2008/2009.

Rio de 2025
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Jas não í)í odi It cais contente d publica( rlo l)JERJ oticializ.l despachos e decisões e estabelece pr'lz

Processo NO 0019933-16.2017.8.19.0209
TJ/RJ - 18/12/202S - 13:27:28 - 1' Instância - Distribuído em 20/06/2017

©l Dados da Serventia «. Dados do Processo

Comarca

Regionalda Barra da Tjjuca

Serventia

Cartório da 2a Vara de Família

Vara

2a Vara de Família

Ofício de Registro

2' Of.de Reg. de Distribuição, Antigo 3'

Competência
família

AÇão

Guarda/ Relações de Parentesco

Endereço da Serventia

Av. Luas Carlos Prestes. s/ni

Bairro

Barra da Touca

Cidade

Rio de Janeiro

3' anda
Assunto

Guarda / Relações de Parentesco

Classe

Outros procedimentos de jurisdição
voluntária

Processo(s) no Tribunal de Justiça
0000514-21.2018 8.19.0000

Protocolo(s) no Tribunal de Justiça
201800004854 -09/01/2018

Localização na Serventia

Processo Com Manifestação da Dp

U Dados dos Personagens

Advogado(s)

RJ094218 - ROGERIO PERAS FERNANDES

RJ147494 - DANIELLE MARQUES RAYOL

Para visualizar Petições Pendentes de Análise ou Juntada çlÜUe.AgU!

íh Movimentação

©

Tipo do Movimento: Juntada - Petição

Data da juntado:

lO/12/2025
Descrição da Juntada:

Documento eletrõnico juntado de forma automática

Tipo do Movimento: Envio de Documento Eletrânico

Data da remessa

09/12/202S

Tipo do Movimento: Ato Ordinatório Praticado

Data:

09/12/2025
Descrição

Devolvo os autos a MP face ao que consta ás fls. 690 e 717

Tipo do Movimento: Juntada - Petição

Data da juntada:
19/11/2025

Descrição da Juntada:

Documento eletrónico juntado de forma automática

Tipo do Movimento: Juntada Petição

Data da juntada:
08/10/2025

Descrição da Juntada:

Documento eletrânico juntado de forma automática

Tipo do Movimento: Juntada - Petição

Data da juntada:
07/10/2025

Descrição da Juntado:

Documento eletrõnico juntado de forma automática

Tipo do Movimento: Envio de Documento Eletrõnico

Data da remessa

07/10/2025

Tipo do Movimento: Enviado para publicação

Data do expediente

06/10/202S
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Tipo do Movimento: Recebimento

Data de Recebimento:

05/10/202S

Descrição

Considerando o documento de fl. IS. entendo ser a hipótese do extinção parcial da demanda quanto ao filho que atingiu a maioridade, ante a perda superveniente do interesse processual. Isto
posto, JULGO 0 FEITO PARCIAL

Ato Assinado

«tstializar Ato Assinado Diqitalmente

Tipo do Movimento: Sentença - Extinto o processo por ausência de pressupostos processuais

Data Sentença:

03/10/2025

2 3 > >> 10v

toç de processos findos terão como destlnaç.acl final a guarda permanente ot.i a eliminação. depois dp cumpridos cls respectivos prazos cje quatda definidos na Tabela de
poralt(Jade de Documentos do PJERJ
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrõnico

18/12/2025

Número: 0947666-27.2024.8.19.0001

Classe:PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Orgão julgador: Vara de Registros Públicos da Comarca da Capital
ültima distribuição : 17/12/2024

Valor da causa: R$ 1 .000,00
Assuntos: Citação

Nívelde Sigilo:0(Público)

Justiça gratuita? NAO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NAO

Outros participantes

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
fFISCAL DA LEl\

Partes Advogados

ANDREACUNHAESMERALDO(AUTOR)  
  ISABEL FRAGOSO DE QUEIROZ CARREIRA {ADVOGADO)

VANILDA CIPRIANO DESOUZAÍREU)  
MOEMA DESOUZAESMERALDOÍREU)  

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

248395608 03/12/2025
14:30

Petição Petição

245569326 24/11/2025
15:40

Intimação Intimação

245569325 24/11/2025
15:40

Intimação Intimação

237308691 23/10/2025
18:39

Ciência Ciência

235619301 17/10/2025
16:34

Intimaçãolntimaçãa
235617097 17/10/2025

16:34
Intimação Intimação

235299769 17/10/2025
16:34

Despacho Despacho

232187450 06/10/2025
19:34

Petição Petição

Ciência219366023 21/08/2025
18:23

Ciência

207669698 l0/07/2025
15:04

Despacho Despacho

200236919 12/06/2025
11:32

Manifestação Petição

193373790 19/05/2025
09:41

Manifestação Petição

191879363 13/05/2025
10:24

Certidão Certidão

182083712 31/03/2025
13:38

Extrato de GRERJ Extrato de GRERJ

167183929 22/01/2025
08:54

Petição Petição

167183935 22/01/2025
08:54

GRERJ inicial complementar Outros Anexos
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167183936 22/01/2025
08:54

comp. pgto GRERJ inicial complementar C)utros Anexos

163761676 19/12/2024
17:02

Despacho Despacho

163247738 18/12/2024
10:07

Certidão Certidão

163248905 18/12/2024
10:05

Extrato de GRERJ Extrato de GRERJ

162769198 16/12/2024
16:00

CertidãoCertidão

162726810 16/12/2024
14:49

Intimação Intimação

162700556 16/12/2024
14:49

Decisão Decisão

154179106 05/11/2024
06:48

Certidão Certidão

153905997 01/11/2024
21:00

Petição Inicial Petição Inicial

153905998 01/11/2024
21:00

Procurai-Andrea-nulidade-registro-pdf-D4Sign Procuração

153905999 01/11/2024
21:00

RG funcional Andrea.jpeg Documento de Identificação

153906000 01/11/2024
21:00

oomp. residência Andrea Comprovante de Residência

153908101 01/11/2024
21:00

documentos anexos inicial l Outros documentos

15390810201/11/2024
21:00

GRERJ.nulidade registro civil Outros Anexos

15390810301/11/2024
21:00

Comp. pgto GRERJ ação nulidade Outros Anexos
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DECLARAÇÃO

ANDREA CUNHA ESMERALDO, Dcsembargadora Federal do Tribunal

Regional Federal da 2' Região, indicada pelo Superior Tribunal de Justiça para

integrar o Conselho Nacional de Justiça, ein conformidade com o art. 103-B, VI,

da Constituição Federal, declara, perante o Senado Federal, para os fins do

disposto no art. 5', 111, da Resolução 7/2005, do Senado Federal, que não sofreu

nenhuma sanção criminal ou administrativo-disciplinar e que não existem

procedimentos dessa natureza instaurados contra si.
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DECLARAÇÃO

ANDREA CUNHA ESMEjiALDO, Desembargadora Federal do Tribunal

Regional Federal da 2' Região, indicada pelo Superior Tribunal de Justiça-STJ

para integrar o Conselho Nacional de Justiça, em confonnidade caiu o art. 103-B,

VI, da Constituição Federal, declara, perante o Senado Federal, em cumprimento

ao art. 383, 1, b, 5, do Regimento Interno do Senado Federal, que atuou nos

seguintes juízos e tribunais, nos últimos cinco anos, contados retroativamente ao

ano desuaindicação:

1 . Juíza Federal, na titularidade da 7' Vara Federal de Execuções Fiscais da Seção

Judiciária do Rio de Janeiro, no período de 15/02/2017 a 30/06/2022;

2. Deseinbargadora Federal, Tribunal Regional Federal da 2' Região, no período

desde 01/07/2022 até a presente data.

Declara ainda, que não participou de conselhos de administração de empresa

estatal ou de cargos de direção de agência reguladora.

Brasília, 17 de dezembro de 2025

ANDREA MERALDO
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nFÍ'i A n A f' A í)U U X#HZ XXU X ql/A A V

ANDREA CUNHA ESMERALDO, Desellabargadora Federal do Tribunal

Regional Federal da 2' Região, indicada pelo Superior Tribunal de Justiça-STJ

para integrar o Conselho Nacional de Justiça, ein conformidade com o art. 103-B,

VI, da Constituição Federal, declara, perante o Senado Federal, pala os fins do

disposto no art. 5' , IV, da Resolução 7/2005, do Senado Federal, que não é membro do

Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito Federal ou dos

Mtmicípios, nem possui cônjuge, companheiro/a ou parente, em linha rota ou colateral,

até o terceiro grau, inclusive, que sda illembro desses Poderes.

Blasília, 17 de dezembro de 2025

:RALDO
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ARGUMENTAÇÃO ESCRITA

Eu, ANDREA CUNHA ESMERALDO, Desembargadora Federal do

Tribunal Regional Federal da 2' Região, apresento, para todos os fins de direito,

em especial a fim de demonstrei ter experiência profissional, formação técnica

adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício da função de Conselheira

do Conselho Nacional de Justiça, argumentação nos seguintes termos:

Concluí o bacharelado em Direito pela Faculdade de Direito da

Universidade do Estado do Rio de Janeiro -- UERJ em 1994 e especialização em

Direito Económico pela Fundação Getúlio Vergas em 2005.

Fui Professora Substituta no Departamento de Direito Público da

Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense/UFF em 1 996/1 997 e

ministrei aulas e palestras em cursos de formação de magistrados, pela Escola da

Magistratura Regional Federal da 2' Região EMARF e pela Escola da

Magistratura do Estado do Rio de Janeiro -- EMERJ, e en] cursos de preparação

para concursos.

Ingressei na Magistratura Federal em 1997, aos 25 anos de idade, ainda

cona pouca experiência profissional, à época, restrita ao exercício do cargo de

assessora no Tribunal Regional Federal da 2' Região, e conto atualmente com

quase 28 anos de dedicação praticamente exclusiva à judicatura. Ao longo de

minha trajetória como Magistrada, acumulem várias funções administrativas e

exerci atividade diretiva na associação de classe (Associação dos Juízes Federais

-- AJUFE), sempre em prol do aprimoramento do Poder Judiciário e do

fortalecimento institucional na perspectiva da construção de uma sociedade mais

justa e democrática.

No exercício de ftJnÇÕes administrativas, desempenhei papéis importantes

na gestão institucional em conformidade com as políticas coordenadas pelo

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em especial, tive a bania de coordenar a

Confissão Executiva do Exame Nacional da Magistraturajunto à Escola Nacional
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de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM desde 13/12/2023,

responsável pela implementação do ENAM desde sua primeira versão.

Por fim, ressalto que, ao longo de todos os anos dedicados à Magistratura,

como Juíza Federal e como Desembargadora Federal, sempre atuei com retidão,

integridade profissional, dignidade, horuadez e espírito colaborativo, primando

pela observância dos princípios humanísticos e princípios fundamentais da

democracia.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente argumentação

Brasília
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 18, de 2025, do 
Superior Tribunal de Justiça, que submete à apreciação 
do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VI, 
da Constituição Federal, a indicação da Senhora 
ANDRÉA CUNHA ESMERALDO, Desembargadora 
Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na 
vaga destinada ao Superior Tribunal de Justiça. 

Relator: Senador CID GOMES 

O Excelentíssimo Senhor Herman Benjamin, Ministro Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), submete à apreciação do Senado Federal, por 
meio do Ofício-e STJ/GP nº 1.814, de 3 de dezembro de 2025 (Ofício “S” nº 18, 
de 2025), o nome de Sua Excelência a Senhora ANDRÉA CUNHA 
ESMERALDO, Desembargadora Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região, para integrar o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos termos do art. 
103-B, inciso VI, da Constituição Federal (CF), do art. 383 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF) e da Resolução nº 7, de 27 de abril de 2005, do Senado 
Federal. 

Por força do mencionado art. 103-B da CF, os membros do CNJ serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta desta Casa, para um mandato de dois anos, admitida uma 
recondução. 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), de 
acordo com a citada Resolução nº 7, de 2005, proceder à sabatina da indicada.  

Em observância ao art. 383, inciso I, alínea “a”, do RISF, a indicada 
encaminhou a esta Casa seu curriculum vitae, a seguir brevemente relatado. 
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Nascida no Rio de Janeiro–RJ, graduou-se em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em 1994. 

Em 2005, especializou-se em Direito Econômico pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

Foi Professora Substituta no Departamento de Direito Público da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), no período 
1996/1997. 

Ministrou aulas e palestras em cursos de formação de magistrados da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Região (EMARF), da Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ) e, também, em cursos de 
preparação para concursos. 

Em 1997, ingressou na Magistratura Federal e, no período de 2011 a 
2017, foi Titular da 4ª Vara Federal Cível/RJ, com competência para tratar dos 
aspectos civis do sequestro internacional de crianças. 

De 2017 a 2022, atuou como Juíza Federal Titular de Execuções 
Fiscais/RJ, tornando-se, em 2022, Desembargadora Federal do Tribunal Regional 
Federal (TRF) da 2ª Região, onde atualmente é membra da 4ª Turma 
Especializada. 

No biênio 2023/2024, integrou o Conselho Administrativo desse 
TRF. 

Desde o início de 2024, no âmbito desse Tribunal, coordena o Grupo 
de Apoio e Assistência a Magistradas e Servidoras em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar. 

Integrou a diretoria da Associação dos Juízes Federais (AJUFE) e, 
desde o final de 2023, preside a Comissão Executiva do Exame Nacional da 
Magistratura junto à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (ENFAM) e, no biênio 2025/2026, também a Comissão Temática de 
Diversidade, Gênero e Raça da Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª 
Região. 

A indicada informou que não existem parentes que exercem ou 
exerceram atividades públicas ou privadas vinculadas à sua atividade profissional.  
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Informa que não é cônjuge, companheira ou parente, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Poder 
Judiciário que seja ocupante de cargo de provimento em comissão e que não é 
membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, nem possui cônjuge, companheiro/a ou parente, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, que seja membro desses 
Poderes. 

Também afirma que não participou, em qualquer tempo, como sócia, 
proprietária ou gerente de empresa ou entidades não governamentais e que não 
participou de conselhos de administração de empresa estatal ou de cargos de 
direção de agência reguladora. 

A indicada apresentou, em documentação anexa, certidões de 
regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual e municipal, que atestam não 
haver qualquer pendência. 

Informa que não sofreu nenhuma sanção criminal ou administrativo-
disciplinar e que não existem procedimentos dessa natureza instaurados contra si. 

Declara que, nos últimos cinco anos, contados retroativamente ao 
ano de sua indicação, atuou como: 

1. Juíza Federal, na titularidade da 7ª Vara Federal de Execuções 
Fiscais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, no período de 15/02/2017 a 
30/06/2022; e 

2. Desembargadora Federal, no Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região, desde 01/07/2022 até a presente data. 

Menciona que figura como autora em 2 (duas) ações (de guarda e 
declaratória de registro civil) e, como ré, em 1 (uma) ação de reivindicação de 
herança. 

Em sua argumentação escrita encaminhada a esta Comissão a 
indicada ressalta que, ao longo de quase trinta anos dedicados à Magistratura, 
como Juíza Federal e como Desembargadora Federal, sempre atuou com retidão, 
integridade profissional, dignidade, honradez e espírito colaborativo, primando 
pela observância dos princípios humanísticos e princípios fundamentais da 
democracia. 

Diante do exposto, considerando tratar-se de deliberação por voto 
secreto, limitamo-nos a proferir este relatório, acreditando estarmos fornecendo 
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às Senhoras Senadoras e aos Senhores Senadores integrantes desta Comissão os 
elementos suficientes para decidir sobre a indicação de Sua Excelência, a Senhora 
ANDRÉA CUNHA ESMERALDO, para o cargo de Conselheira do Conselho 
Nacional de Justiça.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 19, DE 2025

(nº 1812/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 130-A, inciso IV, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor CARL OLAV SMITH, para compor o Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Superior Tribunal de
Justiça.

AUTORIA: Superior Tribunal de Justiça

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o nº 19, de 2025, do 
Superior Tribunal de Justiça, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso IV, da Constituição Federal, a 
indicação do Senhor CARL OLAV SMITH, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP, na vaga destinada ao Superior 
Tribunal de Justiça. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão a indicação do Senhor Carl Olav Smith 
para compor o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), na vaga 
destinada ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). A Indicação é veiculada 
mediante o Ofício “S” nº 19, de 2025, endereçado ao Presidente do Senado 
Federal, Senador Davi Alcolumbre. 

O indicado é juiz de direito do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, detentor de ampla experiência no sistema de justiça, 
como o revela o seu currículo, que resumimos a seguir. 

Cabe recordar, antes, que, nos termos constitucionais, os 
membros do CNMP, instituição incumbida do controle externo do Ministério 
Público, serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada 
a escolha pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

Pela Resolução nº 7, de 2005, desta Casa, que dispõe sobre a 
matéria, compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
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examinar a indicação e proceder à sabatina do indicado. E, nos termos desse 
mesmo ato normativo, cabe à pessoa indicada fornecer os diversos 
documentos que especifica, entre os quais o seu currículo, que passamos a 
sumarizar. 

Carl Olav Smith é juiz de direito, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul. Iniciou sua formação acadêmica na Faculdade 
de Direito de Curitiba, pela qual concluiu o bacharelado em direito no ano 
de 2004. Cursou mestrado em direito constitucional pelo Instituto de Direito 
Público, IDP, no ano de 2020. 

Destacamos, dentre as atividades profissionais que o indicado 
revela, nas informações regimentalmente prestadas a esta Casa, o exercício 
do cargo de Secretário-geral da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, 
desde o ano de 2022 até o presente. Antes, ocupara, como juiz de direito do 
Estado do Rio Grande do Sul, a titularidade da 1ª Relatoria da 2ª Turma 
Recursal Cível de Porto Alegre. 

Ainda como magistrado, Carl Olav Smith foi juiz titular das 
seguintes unidades: a Vara do Juizado Regional da Infância e da Juventude 
de Caxias do Sul, a 2ª Vara Criminal de Bento Gonçalves, a 3ª Vara Judicial 
de Santa Vitória do Palmar, a 2ª Vara Judicial de Tapes, a Vara Judicial de 
Quaraí, e a 3ª Vara Cível de Uruguaiana. 

O Indicado atuou como juiz auxiliar da Corregedoria Nacional 
de Justiça, na coordenação de políticas correicionais, inspeções, relatório e 
atos normativos, entre 2020 e 2022. Também teve experiência no Conselho 
Nacional de Justiça, CNJ, onde foi Secretário Adjunto da Secretaria Nacional 
de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica entre 2018 e 2020. 

Trabalhou como Secretário-Geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, Enfam, no apoio técnico à 
Direção-Geral e ao Conselho Superior, governança acadêmica, parcerias e 
atos normativos, de 2016 a 2018. 

Além disso, foi juiz auxiliar da Presidência do STJ, neste caso 
entre 2014 e 2016, com atuação em apoio à presidência em programas 
estratégicos e normativos vinculados à implantação do processo judicial 
eletrônico em âmbito nacional. Como magistrado, atuou também como juiz 
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eleitoral, junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, entre 
2011 e 2013.  

Antes de servir à magistratura, Carl Olav Smith foi servidor do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, exerceu a advocacia e 
foi funcionário do Banco do Brasil S.A. 

Consta, das informações encaminhadas a esta Casa, o registro 
de sua contribuição acadêmica ao direito, mencionados os artigos publicados 
em periódicos nacionais e estrangeiros, sobre temas como precedentes 
vinculantes e o papel dos juízes na preservação do estado de direito. 

Como informações adicionais, há o registro de sua participação 
como Coordenador do Projeto Triagem Parametrizada com Automação de 
Minutas, vencedor do Prêmio Innovare na categoria Tribunal em 2016 e a 
Coordenação do Projeto Corpus 927, vencedor do Prêmio CONIP de 
Excelência em Inovação no Judiciário em 2020. 

Carl Olav Smith, em cumprimento ao disposto no inciso II do 
art. 5º da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, que trata do processo 
de indicações nesta Casa, e do art. 383 do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou ao Senado Federal as informações pertinentes, como a 
de não ser cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Poder Judiciário. 

Na mesma senda, declara, em cumprimento às mesmas normas 
constitucionais e regimentais, que não existem parentes seus que exerçam ou 
exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculadas à sua atividade 
profissional. 

Na declaração regimentalmente exigida, informa, para fins do 
cumprimento no art. 5º, III, da Resolução nº 7, de 2005, que não sofreu 
nenhuma sanção criminal ou administrativa disciplinar e que não existem 
procedimentos dessa natureza instaurados contra si. 

Informa, ademais, não ser membro do Congresso Nacional ou 
de casa legislativa de qualquer unidade federativa, nem cônjuge, 
companheira ou parente, até o terceiro grau, inclusive, de membro desses 
Poderes.  
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E declara, finalmente, que a regularidade de sua situação fiscal, 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, conforme comprovam os 
documentos anexados, além de informar sua participação como sócio de 
empresas e os fins a que tais empresas se destinavam. 

Informa sua condição de requerido nos processos judiciais que 
relaciona, todos oriundos da Comarca de Indaiatuba, estado de São Paulo, 
conforme as certidões expedidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, todas relacionadas à ações que tem por objeto a dissolução de bens 
imóveis indivisíveis, havidos por herança/doação, e declara, por fim, que não 
existem outros processos judiciais em seu nome além daqueles 
expressamente mencionados, todos constantes da certidão judicial 
apresentada. 

Da mesma forma, nos termos regimentais, encaminhou breve 
argumentação escrita, na qual revela e demonstra sua história e qualificação 
para ocupar a função de conselheira no Conselho Nacional do Ministério 
Público, destacando que, além do exercício da jurisdição, desempenhou, ao 
longo da carreira, funções estratégicas de apoio direto à administração do 
Judiciário, com participação na formulação, coordenação e execução de 
políticas institucionais. 

Diante do exposto, entendemos que as Senhoras Senadoras e os 
Senhores Senadores integrantes desta CCJ dispõem de suficientes elementos 
para deliberar sobre a presente indicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 1, DE 2026

(nº 284/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso III, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA, Ministra do
Tribunal Superior do Trabalho, para compor o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na
vaga destinada ao Tribunal Superior do Trabalho.

AUTORIA: Tribunal Superior do Trabalho

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

DESPACHO: À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 1, de 2026, do 
Tribunal Superior do Trabalho, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso III, da Constituição Federal, a 
indicação da Senhora Ministra KÁTIA MAGALHÃES 
ARRUDA, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, na vaga destinada ao Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Relatora: Senadora ELIZIANE GAMA 

Vem ao exame desta Comissão a indicação da Senhora Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, para integrar, no biênio de 2026 a 2028, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), na vaga destinada ao Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), em conformidade com o disposto no art. 103-B, inciso III, da 
Constituição Federal (CF). 

O caput e o § 2º do art. 103-B da Carta Política estabelecem que 
os membros do CNJ são nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação da escolha pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução. O § 4º do mesmo 
dispositivo constitucional atribui ao CNJ competência para o controle da 
atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos 
deveres funcionais dos juízes. 

O Regimento Interno do Senado Federal (RISF) disciplina o 
processo de apreciação de indicações de autoridades em seu art. 383, que 
determina que a Comissão competente promova sabatina do indicado antes do 
encaminhamento da matéria ao Plenário da Casa para deliberação final. A 
deliberação sobre os nomes indicados para compor o CNJ deve também 
observar as regras específicas estabelecidas na Resolução nº 7, de 2005, do 
Senado Federal, e no Ato nº 1, de 17 de outubro de 2007, da CCJ. 
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2

Atendendo o art. 383, I, a, do Risf, e o art. 5º, I, da Resolução nº 
7, de 2005, a indicada encaminhou a esta Casa o seu curriculum vitae, que 
passamos a resumir, para conhecimento dos integrantes deste Colegiado. 

A Senhora Kátia Magalhães Arruda graduou-se Bacharel em 
Direito e Mestre em Direito Constitucional pela Universidade Federal do 
Ceará. É Doutora em Políticas Públicas pela Universidade Federal do 
Maranhão (2008) e Pós-Doutora em Internacionalização, trabalho e 
Sustentabilidade pela Universidade de Brasília (UnB).  

A indicada foi professora do Curso de Direito da Universidade 
Federal do Maranhão entre 1994 e 2009 e hoje é Professora titular do Programa 
de Mestrado em Direito e Relações Sociais e Trabalhistas bem como da 
graduação em Direito do Centro de Ensino Unificado do Distrito Federal (UDF 
– Centro Universitário).  

É autora de diversos livros e artigos acadêmicos nas áreas de 
Direito Constitucional e Direito do Trabalho, discorrendo principalmente sobre 
os seguintes temas: direito do trabalho, políticas públicas, precarização do 
trabalho, trabalho infantil, direitos sociais, direito e Constituição. 

A Doutora Kátia Magalhães Arruda iniciou sua carreira na 
magistratura do trabalho em 1990, quando foi aprovada em concurso público 
para atuar no Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 16ª Região, no 
Maranhão. Presidiu as Varas do Trabalho nas cidades de Imperatriz, Caxias e 
São Luís. Foi promovida a Desembargadora do TRT da 16ª Região no ano 
2000, ocupando naquele Tribunal os cargos de Corregedora, no período de 
2003 a 2005, e de Presidente no biênio de 2005 a 2007. Em 2008 a indicada 
assumiu o cargo de Ministra do TST. 

Nos termos do art. 5º da Resolução nº 7, de 2005, e do art. 383 do 
Risf, a indicada apresentou as seguintes declarações: 

(i) não tem parentes que exercem ou exerceram atividades, 
públicas ou privadas, vinculadas à estrutura do Poder 
Judiciário, atendendo aos requisitos de vedação ao 
nepotismo; 

S
F

/
2

6
0

4
9

.
9

0
5

7
7

-
0

5

161



 
 

 

3

(ii) não ocupou, em qualquer tempo, cargo ou atividade como 
sócia, proprietária ou gerente de empresas ou entidades não 
governamentais; 

(iii) encontra-se em situação de regularidade fiscal nos âmbitos 
federal, estadual e municipal, apresentando as certidões 
pertinentes; 

(iv) não figura como parte, seja autora ou ré, de ações judiciais 
em qualquer grau de jurisdição, bem como em 
procedimento administrativo-disciplinar; 

(v) não atuou, nos últimos cinco anos, em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção 
de agências reguladoras, e atua, desde 1990, como 
magistrada do trabalho, exercendo o cargo de Ministra do 
TST desde 2008; e 

(vi) não é membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo 
de Estado, do Distrito Federal ou de Município, tampouco é 
cônjuge, companheira ou parente, até o terceiro grau, de 
membro desses Poderes. 

Em atenção ao que determina o art. 383, inciso I, alínea “c”, do 
Risf, a indicada encaminhou uma breve argumentação escrita em que apresenta 
um resumo de sua formação acadêmica e de sua experiência profissional como 
magistrada do trabalho, docente e pesquisadora.  

Nesse texto, a indicada afirma que sua atuação é pautada pelo 
compromisso com a dignidade da pessoa humana, a igualdade, a justiça social 
e a efetividade dos direitos constitucionais. Assevera, ademais, deter formação 
técnica, experiência profissional e afinidade com os valores que orientam a 
atuação do Conselho Nacional de Justiça. 

Diante do exposto, concluímos que os Senhores Senadores 
integrantes deste Colegiado dispõem dos elementos de informação suficientes 
para deliberar sobre a presente indicação para o Conselho Nacional de Justiça 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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1ª PARTE - INDICAÇÃO DE AUTORIDADES



 
PAULO RÉGIS MACHADO BOTELHO 

Item 1) Currículo minucioso, com endereço de e-mail e telefone, no qual conste: 
- as atividades profissionais exercidas, com a discriminação dos referidos períodos; 
- a relação das publicações de sua autoria, com as referências bibliográficas que permitam sua recuperação; 
(artigo 383, inciso I, alínea a, do RISF, bem como artigo 5o, inciso I, da Resolução n. 7/2005 SF). 

 

 1.  ATIVIDADES PROFISSIONAIS EXERCIDAS, COM A DISCRIMINAÇÃO DOS REFERIDOS PERÍODOS 
 
PAULO RÉGIS MACHADO BOTELHO 
Endereço de e-mail:   
Telefone:  
Endereço residencial:   
CPF.:  
 
Breve currículo: Pós-Doutor em em Direitos Humanos, Saúde e Justiça na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra/Portugal. Doutor em Direito do Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Mestre em Direito Constitucional pela Universidade Federal do Ceará. Especialista em 
Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza. Graduado em Direito pela Universidade Federal do 
Ceará e em Jornalismo pela Universidade de Fortaleza. Especialista em Direito Processual Civil pela 
Universidade Federal do Ceará. Professor do Curso de Direito da UNIFOR. Membro da Academia 
Cearense de Letras Jurídicas. Membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho. Desembargador do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. Corregedor Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região (biênio 2021/2022). Diretor da Escola Judicial do TRT 7ª Região (biênio 2023/2024, com 
recondução para biênio 2025/2026). Presidente do Conematra (2024/2025). 
Link Lattes: http://lattes.cnpq.br/4086727012784176  
ID Lattes: 4086727012784176  
 

 ATUAÇÃO NA ATIVIDADE JUDICANTE: 

​
• Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 6a. Região Pernambuco (1993 a 1994).​
• Juiz Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento do Tribunal Regional do Trabalho da 6a. Região - 
Catende/Pernambuco (1994).​
• Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 7a. Região (1994 a 2003).​
• Juiz do Trabalho Titular de Vara do Tribunal Regional do Trabalho da 7a. Região (2003 a 2018).​
• Juiz Convocado para substituição de Desembargador do Trabalho do TRT da 7ª Região (2009 a 2013).​
• Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7 ª Região (2016 a 2018).​
• Participação em várias comissões no âmbito do TRT da 7ª Região.​
• Desembargador Federal do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 7a. Região (2018).​
• Coordenador Pedagógico da Escola Judicial do TRT da 7ª Região - Biênio 2018-2020.​
• Gestor de Metas do TRT da 7ª Região (2021 e 2022).​
• Corregedor Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região - Biênio 2021-2022.​
• Diretor da Escola Judicial do TRT da 7ª Região - Biênio 2023-2024 e 2025-2026.​
• Presidente do Conselho Nacional das Escolas Judiciais de Magistratura do Trabalho (Conematra) - 
Biênio 2024-2025. 
• Desembargador convocado para atuar no Tribunal Superior do Trabalho (TST), entre 1º de abril a 12 de 
junho de 2024.​
 
1.1. Atuação complementar: 
 

Informações pessoais
Informações pessoais

Informações pessoais
Informações pessoais
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• Membro fundador da Academia Cearense de Direito do Trabalho - 2001.​
• Membro fundador da Academia Cearense de Letras Jurídicas - 2011.​
• Membro fundador do Instituto dos Magistrados do Ceará - 1997.​
• Membro do Instituto dos Advogados do Ceará - 2017.​
• Membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho - 2020. 
• Membro do Conselho Editorial da Revista Venturoli Trabalhista - 2025. 
 

INSÍGNIAS: 

​
• Detentor da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho nos graus de Oficial e Grã-​
Cruz - TRT 7ª. Região / Ceará – 1999.​
• Detentor da Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira na Categoria Mérito​
Judiciário - TRT 6ª Região / Pernambuco – 2009. 
• Detentor da Ordem Sergipana do Mérito Trabalhista, no Grau Oficial - TRT 20ª. Região /​
Sergipe - 2017.​
• Detentor da Insígnia da Ordem do Mérito de Dom Bosco, no Grau Grande Oficial - TRT 10ª​
Região / Brasília- DF - 2019.​
• Detentor da Ordem Piauiense do Mérito Trabalhista, no Grau Grande Oficial - TRT 22ª.​
Região / Piauí - 2020.​
• Detentor da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho da Bahia - Comenda Ministro​
Coqueijo Costa, no Grau Grande Oficial – TRT 5ª. Região / Bahia - 2023. 
• Detentor da Ordem do Mérito Judiciário, concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região / 
Amazonas - 2023.​
• Detentor da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Desembargador Ari Rocha, no Grau​
Grande Oficial - TRT 3ª. Região / Minas Gerais - 2024.​
• Detentor da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Djalma Aranha Marinho, no Grau​
Comendador - TRT 21ª. Região / Rio Grande do Norte - 2024. 
• Detentor da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho no grau de Grande Oficial - TRT 1ª. Região / Rio 
de Janeiro - 2025. 
• Detentor da Ordem Ordem Timbira do Mérito Judiciário - TRT 16ª. Região / Maranhão - 2025.​
 

Fortaleza/CE, 16 de março de 2026  
 
 
 

Paulo Régis Machado Botelho 
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 
 
 

 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 01/2026 

 
Fortaleza, 16 de março de 2026. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 
 

Senhor Presidente,  

 

​ ​ Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado 

Federal, bem como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 

2005, do Senado Federal, informo a V. Exª que possuo parente(s) que 

exercem atividades públicas, vinculados à estrutura do Poder 

Judiciário, conforme abaixo discriminado: 

 

- Roberto Botelho Coelho 

Grau de parentesco: sobrinho (3º grau) 

Cargo: Juiz de direito 

Lotação: Tribunal de Justiça do Pará 

CPF:  

 

 

Informações pessoais
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 
 
 

- Marina Sobreira Botelho Martins 

Grau de parentesco: sobrinha (3º grau) 

Cargo: Analista Judiciária - área administrativa do 

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 

Lotação:  Secretaria de Gestão de Pessoas 

CPF:  

 

- Antonio Marco Machado Botelho Filho 

Grau de parentesco: sobrinho (3º grau) 

Cargo: Analista Judiciário – PJJU1- 

Lotação: 2ª Vara do Juizado Especial – Cartório da 2ª 

Vara do Juizado Especial - Tribunal de Justiça do Mato 

Grosso do Sul 

CPF:  

 

- Ana Sobreira Botelho Moreira 

Grau de Parentesco: sobrinha (3º grau) 

Cargo: Promotora de Justiça Titular de entrância final - 

Ministério Público do Estado do Piauí 

Lotação: 2° Promotoria de Justiça de Floriano  

CPF:  

 

Respeitosamente, 

 

_________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
 

 

Informações pessoais

Informações pessoais

Informações pessoais
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 
 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 02/2026 

 
Fortaleza, 16 de março de 2026. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

 

​ ​ Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 5, e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que sou Magistrado há 33 anos, tendo 

atuado como Juiz Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região no período de 05/03/1993 a 25/04/1994 e, posteriormente, 

como Juiz Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

a partir de 26/04/1994, passando a Juiz Titular em 17/07/2003 e a 

Desembargador em 27/12/2018. 

 
Respeitosamente, 

 

 

______________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 
 

 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 03/2026 

 
Fortaleza, 16 de março de 2026. 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

 

​ ​ Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos art. 5º, inciso 

IV, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª 

que não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, 

companheira ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 

 
 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 04/2026 

 
Fortaleza, 16 de março de 2026. 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

  
Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 
art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 
inciso I, alínea b, item 2 e § 2º do Regimento Interno do Senado 
Federal, informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo 
ou atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou 
entidades não governamentais. 

 

Respeitosamente, 

 

___________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 
 

​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 05/2026 
 

Fortaleza, 16 de março de 2026. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

 

​ ​ Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 e § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 5 anos, em conselhos de 

administração de empresas estatais ou em cargos de direção de 

agências reguladoras. 

 

Respeitosamente, 

 

 

______________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 

 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 06/2026 

 
Fortaleza, 16 de março de 2026. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 
para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 
art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 
inciso I, alínea b, item 3, e § 3º do Regimento Interno do Senado 
Federal, informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito 
federal, estadual e municipal, conforme documentação anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

___________________________________ 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
 
 

 
​​ OFÍCIO TRT7.GAB08. 07/2026 
 

Fortaleza, 15 de março de 2026. 
​  
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal​  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 
 

Senhor Presidente,  

 

​ ​ Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos art. 383, 

inciso I, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal, 

encaminho argumentação escrita em anexo. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 
PAULO RÉGIS MACHADO BOTELHO 

Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
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PAULO RÉGIS MACHADO BOTELHO 

Argumentação escrita, apresentada de forma sucinta, contendo a experiência profissional do indicado, formação técnica 
adequada e afinidades intelectuais e morais, para o exercício da atividade. (artigo 383, inciso I, alínea c, do RISF) 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 
DAVID SAMUEL ALCOLUMBRE TOBELEM 
Senador Presidente do Senado Federal 

Apresento, respeitosamente, minha trajetória profissional e acadêmica como fundamento 
da confiança depositada em meu nome para o exercício da relevante função de Conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Sou natural da cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, local onde iniciei minha formação 
acadêmica e onde, ao longo de minha vida profissional, procurei contribuir para o fortalecimento 
das instituições jurídicas e democráticas do País. Graduei-me em Direito pela Universidade Federal 
do Ceará, em 1989, formação que constituiu o primeiro alicerce de minha trajetória intelectual e 
profissional e que, desde cedo, orientou minha compreensão acerca da centralidade do Direito na 
organização da vida social e na realização da justiça. Com o propósito de ampliar essa perspectiva e 
enriquecer o olhar jurídico por meio do diálogo com outras áreas do conhecimento, concluí 
posteriormente a graduação em Jornalismo pela Universidade de Fortaleza, em 2018, experiência 
acadêmica que fortaleceu minha percepção sobre a permanente interlocução entre o fenômeno 
jurídico, a comunicação pública e a sociedade. 

Convencido de que o exercício da magistratura exige permanente aprimoramento 
intelectual e rigorosa formação teórica, busquei, ao longo de minha trajetória, investir 
continuamente na qualificação acadêmica como instrumento de aperfeiçoamento da função 
jurisdicional. Nesse sentido, realizei duas especializações: a primeira em Direito Processual Civil 
pela Universidade Federal do Ceará, concluída em 1991, e a segunda em Direito Constitucional pela 
Universidade de Fortaleza, em 1993, onde fui idealizador e coordenador do primeiro Curso de 
Pós-graduação lato sensu na área de Direito do Trabalho no Estado do Ceará, entre 1995 a 1998. 

A continuidade desse percurso acadêmico conduziu-me à pós-graduação stricto sensu. Em 
2005, obtive o título de Mestre em Direito Constitucional pela Universidade Federal do Ceará, 
aprofundando os estudos sobre as bases institucionais do Estado Democrático de Direito e o papel 
da jurisdição na concretização das garantias fundamentais. Posteriormente, em 2018, concluí o 
Doutorado em Direito do Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
oportunidade em que aprofundei a reflexão científica acerca das transformações do mundo do 
trabalho e de seus reflexos na ordem jurídica. 

Como etapa mais recente de minha formação, em fevereiro de 2026 concluí o 
pós-doutoramento em Direitos Humanos, Saúde e Justiça na Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, em Portugal. Essa experiência acadêmica internacional ampliou significativamente 
minha perspectiva sobre os desafios contemporâneos da proteção da dignidade humana e reforçou 
a convicção de que uma formação jurídica sólida, plural e continuamente renovada constitui 
elemento essencial para a qualidade das decisões jurisdicionais e para o exercício responsável da 
magistratura em uma sociedade democrática. 

Paralelamente às atividades jurisdicionais, tenho contribuído para o ensino jurídico e à 
formação de novas gerações de profissionais do Direito, exercendo a função de professor do Curso 
de Direito da Universidade de Fortaleza. A atividade docente constitui, para mim, espaço 
privilegiado de reflexão crítica, diálogo acadêmico e compromisso com a difusão do conhecimento 
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jurídico.  

Ao longo de minha trajetória profissional e acadêmica, busquei participar ativamente de 
instituições voltadas ao desenvolvimento do pensamento jurídico, ao fortalecimento das 
instituições democráticas e ao aprimoramento da cultura jurídica. Compreendo que o exercício da 
magistratura não se esgota na atividade jurisdicional cotidiana, exigindo também permanente 
diálogo com a comunidade acadêmica e com as entidades que se dedicam à reflexão crítica e ao 
aperfeiçoamento do Direito. 

Nesse contexto, tive a honra de participar da fundação de importantes instituições jurídicas 
em meu Estado. Em 1997, integrei o grupo de magistrados que fundou o Instituto dos Magistrados 
do Ceará, iniciativa voltada à promoção do estudo do Direito, ao aperfeiçoamento da magistratura e 
ao fortalecimento da reflexão institucional sobre os desafios contemporâneos da jurisdição. 
Posteriormente, em 2001, participei também da criação da Academia Cearense de Direito do 
Trabalho, instituição dedicada à produção intelectual e ao debate qualificado sobre os temas que 
permeiam as relações de trabalho e a evolução da Justiça do Trabalho. 

Seguindo essa mesma vocação para a valorização da cultura jurídica, em 2011 me tornei 
membro fundador da Academia Cearense de Letras Jurídicas, entidade voltada à promoção da 
produção literária e científica no campo do Direito, reunindo juristas comprometidos com o 
aprofundamento do pensamento jurídico e com a difusão do conhecimento. 

Minha participação em instituições jurídicas também se ampliou no âmbito nacional e 
regional ao longo dos anos. Em 2017, passei a integrar o Instituto dos Advogados do Ceará, 
tradicional entidade jurídica que reúne profissionais do Direito em torno do debate qualificado 
sobre temas jurídicos relevantes e da defesa das instituições democráticas. 

Em 2020, fui eleito membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho, distinção que 
recebi com grande honra e senso de responsabilidade, por representar uma instituição de alcance 
nacional dedicada ao estudo, à pesquisa e ao desenvolvimento científico do Direito do Trabalho. 

Mais recentemente, em 2025, passei a integrar o Conselho Editorial da Revista Venturoli 
Trabalhista, publicação especializada voltada à difusão de estudos e reflexões contemporâneas no 
campo do Direito do Trabalho. Essa participação reforça meu compromisso com a produção e a 
circulação do conhecimento jurídico, compreendendo que o debate acadêmico qualificado 
constitui instrumento fundamental para o aprimoramento da jurisprudência e para o 
fortalecimento das instituições jurídicas. 

Todas essas experiências institucionais refletem minha convicção de que a construção de 
uma magistratura comprometida com a excelência exige não apenas dedicação à atividade 
jurisdicional, mas também participação ativa nos espaços de reflexão, produção intelectual e 
diálogo jurídico que contribuem para o constante aperfeiçoamento do Direito e da Justiça. 

Atuei como Procurador do Estado do Ceará entre 1992 e 1993. Entrelaçada à caminhada 
acadêmica, minha trajetória na magistratura trabalhista iniciou-se no ano de 1993, quando 
ingressei como Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, em 
Pernambuco. No ano seguinte, tive a honra de exercer a função de Juiz Presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento na cidade de Catende. Ainda em 1994, através de novo  concurso, passei a 
integrar o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no Estado do Ceará, como Juiz do Trabalho 
Substituto, de 1994 até 2003. 

No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, desenvolvi, ao longo dos anos, 
intensa atividade jurisdicional em primeiro grau de jurisdição, tendo exercido, entre 2003 e 2018, o 
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cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho. Durante esse período, também fui convocado para atuar 
em substituição a Desembargador do Trabalho no segundo grau de jurisdição, entre os anos de 
2009 e 2013, experiência que me permitiu aprofundar a compreensão das dinâmicas institucionais 
do funcionamento colegiado da Justiça do Trabalho. 

Além das atividades jurisdicionais, tive a oportunidade de contribuir com a administração 
judiciária e com o aprimoramento institucional da Corte. Atuei como Juiz Auxiliar da Presidência 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região entre 2016 e 2018, participando de iniciativas 
voltadas ao aperfeiçoamento da gestão administrativa e ao fortalecimento das políticas 
institucionais do Tribunal. Integrei, também, diversas comissões no âmbito da Corte, colaborando 
com projetos voltados à modernização da prestação jurisdicional e ao aprimoramento da 
governança institucional. 

No ano de 2018, fui alçado ao cargo de Desembargador Federal do Trabalho do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região, passando a integrar o segundo grau de jurisdição da Justiça do 
Trabalho cearense. Desde então, tenho procurado exercer minhas funções com absoluto respeito 
aos princípios constitucionais da magistratura, orientando minha atuação pela independência 
judicial, pela responsabilidade institucional e pela permanente busca da efetividade da Justiça. 

No exercício da magistratura de segundo grau, também tive a honra de ser convocado para 
atuar no Tribunal Superior do Trabalho, no período compreendido entre 1º de abril e 12 de junho 
de 2024, experiência que me permitiu colaborar diretamente com os trabalhos da mais alta 
instância da Justiça do Trabalho brasileira. 

No campo da administração judiciária, tive a oportunidade de exercer funções que 
contribuíram para o fortalecimento institucional do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 
Atuei como Coordenador Pedagógico da Escola Judicial no biênio 2018–2020, colaborando com a 
formulação de políticas de formação continuada de magistrados e servidores. Posteriormente, 
desempenhei as funções de Gestor de Metas do Tribunal nos anos de 2021 e 2022, atividade 
diretamente vinculada ao acompanhamento e ao cumprimento das diretrizes estratégicas 
estabelecidas pelo Poder Judiciário nacional. 

No mesmo período, exerci o cargo de Corregedor Regional do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região, no biênio 2021–2022, oportunidade em que procurei atuar com espírito 
público, transparência administrativa e permanente diálogo institucional, sempre com o objetivo 
de aprimorar a qualidade da prestação jurisdicional e fortalecer a confiança da sociedade no 
sistema de Justiça. 

Posteriormente, fui eleito Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região para o biênio 2023–2024, tendo sido reconduzido para o biênio 2025–2026. No exercício 
dessa função, tenho dedicado especial atenção à formação e ao aperfeiçoamento de magistrados e 
servidores, compreendendo a educação judicial como instrumento essencial para o fortalecimento 
da cultura institucional do Poder Judiciário e para o aprimoramento contínuo da atividade 
jurisdicional. 

Nesse contexto, tive também a honra de assumir a Presidência do Conselho Nacional das 
Escolas Judiciais da Magistratura do Trabalho – CONEMATRA, no biênio 2024–2025, entidade que 
reúne as escolas judiciais dos Tribunais Regionais do Trabalho e atua na promoção de políticas 
nacionais de formação e aperfeiçoamento da magistratura trabalhista. 

Ao longo de minha trajetória profissional, tenho procurado pautar minha atuação pelos 
valores que estruturam o Estado Democrático de Direito, dentre os quais se destacam a defesa 
intransigente da Constituição, o respeito aos direitos fundamentais, a independência da 
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magistratura e o compromisso com a ética pública e com a integridade institucional. 

Compreendo o Conselho Nacional de Justiça como uma das mais relevantes instituições de 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário brasileiro, responsável por promover a transparência 
administrativa, fortalecer os mecanismos de controle institucional, assegurar a eficiência da 
prestação jurisdicional e consolidar políticas judiciárias voltadas ao acesso à Justiça e à proteção 
dos direitos fundamentais. 

Nesse sentido, coloco à disposição dessa elevada missão pública a experiência adquirida ao 
longo de mais de três décadas de magistratura, aliada à minha formação acadêmica e à convicção 
ética de que o fortalecimento das instituições republicanas constitui tarefa permanente daqueles 
que se dedicam ao serviço público. 

Sempre procurei pautar minha atuação por valores que considero indispensáveis ao 
exercício das funções públicas, especialmente aqueles voltados à condução e ao aperfeiçoamento 
das instituições do sistema de justiça. Cultivei, nesse percurso, afinidade profunda com princípios 
como a integridade, a responsabilidade institucional, a transparência e o compromisso 
permanente com o interesse público. Acredito firmemente que o exercício de funções de elevada 
relevância exige não apenas conhecimento técnico, mas também solidez moral e dedicação 
constante ao trabalho. Sempre compreendi a magistratura como uma vocação que demanda 
disciplina intelectual, rigor ético e disponibilidade para o serviço público. Minha ética de trabalho 
fundamenta-se na seriedade com que enfrento cada tarefa, na disposição para ouvir, dialogar e 
decidir com prudência e responsabilidade. Ao longo dos anos, busquei exercer minhas funções com 
independência, senso de dever e profundo respeito às instituições. Estou convicto de que tais 
valores constituem elementos essenciais para contribuir, de forma equilibrada e responsável, com 
as atribuições institucionais do Conselho Nacional de Justiça. 

Sendo aprovada a minha indicação ao cargo de Conselheiro do Conselho Nacional de 
Justiça, comprometo-me a desempenhá-lo com responsabilidade institucional, espírito republicano 
e absoluta fidelidade aos princípios constitucionais que orientam a atuação do Poder Judiciário 
brasileiro. 

 
 
 

Fortaleza/CE, 16 de março de 2026  
 
 
 
 

Paulo Régis Machado Botelho 
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região 
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 2, DE 2026

(nº 116/2026, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VIII, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor Paulo Regis Machado Botelho,
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, para compor o Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.

AUTORIA: Tribunal Superior do Trabalho

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria

Avulso do OFS 2/2026   [1 de 205]

165

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/173114


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

 

 

OFÍCIO SEGP/GP Nº 116

Brasília, 17 de março de 2026.
 

A Sua Excelência o Senhor
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

 

Assunto: Indicação do Excelentíssimo Desembargador Paulo Regis Machado
Botelho para integrar o Conselho Nacional de Justiça.

 

Senhor Presidente,
 
Com os meus cumprimentos, informo a Vossa Excelência que o Pleno do

Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária, decidiu indicar o nome do
Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Regis Machado Botelho, do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região, para integrar o Conselho Nacional de Justiça, nos
termos do art. 103-B, inciso VIII, da Constituição da República, consoante consta da
Resolução Administrativa nº 2.889, de 13 de março de 2026, anexa.

Submeto, assim, a indicação em referência à apreciação dessa Casa, a teor
do que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional.

Para tanto, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa relativa à
indicada, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

Renovo, à ocasião, protestos de elevada estima e consideração.
Respeitosamente,
 
 
 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Documento assinado eletronicamente por LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO
FILHO, PRESIDENTE, em 17/03/2026, às 10:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no inciso I do art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_ext
erno.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1435352 e o código CRC 349BB7F5.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47
Brasília – DF - 70070-600
Telefone: (61) 3043-4252
E-mail: presidencia@tst.jus.br

6019685/2025-00 1435352v1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PAULO REGIS MACHADO BOTELHO
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:06:39 do dia 15/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/09/2026.
Código de controle da certidão: F60A.F752.95EF.DCA1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Informações pessoais
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202603641080

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

RAZÃO SOCIAL:

************************************************************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual -  CADINE,  verificou-se
nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data
e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 15/03/2026 ÀS 15:09:56
VÁLIDA ATÉ 14/05/2026

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no
endereço www.sefaz.ce.gov.br

Firefox https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?...

1 of 1 15/03/2026, 15:24

Informações pessoais
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SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão Nº 2026/150339

Endereço: 

CPF/CNPJ: 

Nome ou Razão Social: PAULO REGIS MACHADO BOTELHO

Fortaleza, 15 de Março de 2026 (15:14:17)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 13/06/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br

Informações pessoais

Informações pessoais
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

OFÍCIO TRT7.GAB08. 08/2026

Fortaleza, 16 de março de 2026.

A Sua Excelência o Senhor
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal
SENADO FEDERAL
Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça

Senhor Presidente, 

Tendo  sido  indicado  para  o  cargo  de  Ministro  do  Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea b,

item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, com redação dada

pela Resolução nº 41, de 2013, informo a V. Exª que não respondo a

qualquer  inquérito  policial,  ou  ação  penal,  tampouco  a  inquéritos

administrativos ou procedimentos administrativo-disciplinares. 

Informo, por oportuno, que figuro como parte em 03 (três)

ações abaixo discriminadas, cujos conteúdos serão sumariados adiante.

Nº do
Processo

Classe
Órgão

Julgador
Data

Distribuição
Relator Polo Ativo Polo Passivo

Critério
Pesquisa

AR nº 5350 / DF
(2014/0057583-6)

autuado em 

AÇÃO RESCISÓRIA 
 -

DIREITO
ADMINISTRATIVO E
OUTRAS MATÉRIAS

DE DIREITO PÚBLICO,
Agentes Políticos,

Magistratura,
Remuneração. 

PRIMEIRA
SEÇÃO 

STJ
17/03/14

Min. MARIA
THEREZA DE

ASSIS MOURA - 

PAULO REGIS
MACHADO
BOTELHO e

Outros
(magistrados do

TRT da 7ª
Região)

União Federal

PAULO REGIS
MACHADO
BOTELHO /

 Informações pessoais
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0180746-
51.2019.8.06.0001

Inquérito Policial

13ª Vara
Criminal

(SEJUD 1º
Grau) -

Fortaleza

10/10/19 A esclarecer

Vítimas: PAULO
REGIS

MACHADO
BOTELHO e
PATRICIA

ABRANTES DE
OLIVEIRA
BOTELHO

PAULO REGIS
MACHADO
BOTELHO /

0210005-
23.2021.8.06.0

001

Procedimento Comum
Cível

29ª Vara
Cível (SEJUD

1º
Grau)

15/02/21
Maria Neli

Mendes Primo

CAMILA BOTELHO
DE CASTRO
FREITAS E

FIADORES (PAULO
REGIS

MACHADO
BOTELHO e
PATRICIA

ABRANTES DE
OLIVEIRA
BOTELHO)

PAULO REGIS
MACHADO
BOTELHO /

RESUMO DO FEITO 01:
Processo Nº AR nº 5350 / DF
ORIGEM: Superior Tribunal de Justiça
Matéria: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO, Agentes
Políticos, Magistratura, Remuneração.
Autores: PAULO  REGIS  MACHADO  BOTELHO  e  Outros  (magistrados  do  TRT  da  7ª
Região)
Réu: União Federal
Objeto: Trata-se de ação em que se discute a restituição de valores pagos pela
União Federal. Certidão de andamento do processo segue em anexo.

RESUMO DO FEITO 02:
Processo Nº 0180746-51.2019.8.06.0001
ORIGEM: 13ª Vara Criminal - (SEJUD 1º Grau) – Fortaleza
Autuado: A esclarecer
Vítima: Paulo Regis Machado Botelho
Objeto: Trata-se de investigação acerca da indevida utilização de minha imagem
e parte do nome em postagens depreciativas em grupos de Internet, relacionados
aos serviços prestados por uma empresa que atua em turismo de eventos. Arquivo
do processo segue em anexo.

RESUMO DO FEITO 03:
Procedimento Comum Cível nº 0210005-23.2021.8.06.0001
Promovente: MARIA NELI MENDES PRIMO
Promovidos:  CAMILA BOTELHO DE CASTRO FREITAS,  PAULO REGIS MACHADO BOTELHO e
PATRICIA ABRANTES DE OLIVEIRA BOTELHO
Juízo: 29ª Vara Cível de Fortaleza
Objeto: Trata-se de ação indenizatória proposta por MARIA NELI MENDES PRIMO em
face de CAMILA BOTELHO DE CASTRO FREITAS, e seus fiadores PAULO REGIS MACHADO
BOTELHO e PATRICIA ABRANTES DE OLIVEIRA BOTELHO. Aduz a promovente que alugava
“box” (espaço para fins comerciais), de n. 15, 34, 230 e 231 do “Casarão dos
Fabricantes”, situado na Av. Alberto Nepomuceno, 339, em Fortaleza, por força
de sublocação celebrada com CAMILA BOTELHO DE CASTRO FREITAS, o qual era
locadora originária e administrava o aludido imóvel, o qual sofreu um incêndio
em 05.09.2020, ocasionando suposta perda de mercadorias da promovente, a qual
entende que faz jus a danos materiais de R$100.000,00 (cem mil reais), e
R$55.000,00  (cinquenta  e  cinco  mil  reais),  a  título  de  danos  morais.  O
processo em epígrafe aguarda a confecção de expedientes para que a parte
autora seja intimada para manifestar se ainda tem interesse na demanda, sob
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pena de extinção. O arquivo contendo o processo completo segue em anexo a este
expediente.

PAULO REGIS MACHADO BOTELHO
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros processuais
eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos 

CERTIFICA 
que, sobre o(a) AÇÃO RESCISÓRIA nº 5350/DF, do(a) qual é Relatora a
Excelentíssima Senhora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA e no qual
figuram, como AUTOR, ALDENORA MARIA DE SOUZA ESCUDEIRO e, como
AUTOR, ANTONIO CARLOS CHAVES ANTERO e, como AUTOR, ANTONIO
GONCALVES PEREIRA e, como AUTOR, ANTONIO MARQUES CAVALCANTE
FILHO e, como AUTOR, ANTONIO TEOFILO FILHO e, como AUTOR, CARLOS
ALBERTO TRINDADE REBONATO e, como AUTOR, CLOVIS VALENCA ALVES
FILHO e, como AUTOR, DULCINA DE HOLANDA PALHANO e, como AUTOR,
DURVAL CESAR DE VASCONCELOS MAIA e, como AUTOR, EMMANUEL
TEOFILO FURTADO e, como AUTOR, FRANCISCO GERARDO DE SOUZA
JUNIOR e, como AUTOR, HERMANO QUEIROZ JUNIOR e, como AUTOR,
INOCENCIO RODRIGUES UCHOA e, como AUTOR, IVANIA SILVA ARAUJO e,
como AUTOR, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA e, como AUTOR, JOSE
HENRIQUE AGUIAR e, como AUTOR, JOSE MARIA COELHO FILHO e, como
AUTOR, JOSE RONALD CAVALCANTE SOARES e, como AUTOR, JUDICAEL
SUDARIO DE PINHO e, como AUTOR, LAIS MARIA ROSSAS FREIRE e, como
AUTOR, LENA MARCILIO XEREZ e, como AUTOR, LUCIVALDO MUNIZ FEITOSA
e, como AUTOR, MARIA DA CONCEICAO FERREIRA MAGALHAES e, como
AUTOR, MARIA JOSE GIRAO e, como AUTOR, MARIA ROSELI MENDES
ALENCAR e, como AUTOR, MILENA MOREIRA DE SOUSA e, como AUTOR,
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO e, como AUTOR, PLAUTO CARNEIRO
PORTO e, como AUTOR, RAFAEL MARCILIO XEREZ e, como AUTOR, REGINA
GLAUCIA CAVALCANTE NEPOMUCENO e, como AUTOR, ROSA DE LOURDES
AZEVEDO BRINGEL e, como AUTOR, ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA e, como
AUTOR, ROSSANA RAIA DOS SANTOS e, como AUTOR, SANDRA HELENA
BARROS DE SIQUEIRA e, como AUTOR, SINEZIO BERNARDO DE OLIVEIRA e,
como AUTOR, TOMAZ VLADINE DE ALBUQUERQUE POMPEU e, como AUTOR,
FRANCISCO TARCISIO GUEDES LIMA VERDE e, como REPRESENTADO POR,
ZAIDA MADEIRA BARROS LIMA VERDE e, como AUTOR, PAULO ROBERTO DE
VASCONCELOS MAIA e, como REPRESENTADO POR, SANDRA BASTOS
BARBOSA MAIA e, como AUTOR, MARCELO LIMA GUERRA e, como AUTOR,
FRANCISCO TARCISIO GUEDES LIMA VERDE JUNIOR, advogados(as) ILTON
NORBERTO ROBL FILHO (DF038677), ISABELA MARRAFON (DF037798) e, como
RÉU, UNIÃO e, como ASSISTENTE, ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DO
TRABALHO DA 7A REGIAO e, como ASSISTENTE, ASSOCIAÇÃO NACIONAL
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DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA, constam as
seguintes fases:  em 17 de março de 2014, PROCESSO DIGITALIZADO APÓS
DIGITALIZAÇÃO DO ORIGINÁRIO; em 18 de março de 2014, DISTRIBUÍDO POR
SORTEIO À MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES - PRIMEIRA SEÇÃO; em 18 de
março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) ASSUSETE
MAGALHÃES (RELATORA) -  PELA SJD; em 20 de março de 2014,
P R O T O C O L I Z A D A  P E T I Ç Ã O  8 3 1 7 2 / 2 0 1 4  ( P R O C  -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) EM 20/03/2014; em 20 de março de
2 0 1 4 ,  A T O  O R D I N A T Ó R I O  P R A T I C A D O  ( P E T I Ç Ã O  8 3 1 7 2 / 2 0 1 4
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA SEÇÃO); em 20 de março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 20 de março de 2014, JUNTADA
DE PETIÇÃO DE PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO Nº 83172/2014; em 20
de março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) ASSUSETE
MAGALHÃES (RELATORA) (FLS. 528/529).; em 21 de março de 2014, TIPO DE
PETIÇÃO ALTERADO (PETIÇÃO Nº 83172/2014 ALTERADA DE PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO PARA PET - PETIÇÃO); em 05 de junho
de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA
SEÇÃO; em 05 de junho de 2014, PROFERIDO DESPACHO DE MERO
EXPEDIENTE DETERMINANDO INTIMAÇÃO DOS AUTORES PARA QUE
EMENDEM A INICIAL NO PRAZO DE DEZ DIAS. (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
06/06/2014); em 05 de junho de 2014, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO -
DESPACHO / DECISÃO; em 06 de junho de 2014, PUBLICADO DESPACHO /
DECISÃO EM 06/06/2014; em 09 de junho de 2014, ARQUIVAMENTO DE
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 000701-2014-CORD1S COM
CIENTE (UNIÃO); em 13 de junho de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO
MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 000699-2014-CORD1S COM CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL); em 18 de junho de 2014, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
209671/2014 (PET - PETIÇÃO) EM 18/06/2014; em 18 de junho de 2014, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 209671/2014 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 18 de junho de 2014,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 209681/2014 (PET - PETIÇÃO) EM 18/06/2014; em 18
de junho de 2014, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 209682/2014 (PET - PETIÇÃO) EM
18/06/2014; em 18 de junho de 2014, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO
209682/2014 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
SEÇÃO); em 18 de junho de 2014, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO
209681/2014 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
SEÇÃO); em 18 de junho de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº
209681/2014; em 18 de junho de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº
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209682/2014; em 18 de junho de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº
209671/2014; em 18 de junho de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À)
MINISTRO(A) ASSUSETE MAGALHÃES (RELATORA) FLS. 552/553; 554/584;
585/606; em 01 de julho de 2014, CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR DE JUDICAEL
SUDARIO DE PINHO, ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO DA 7A
REGIAO, PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS MAIA, FRANCISCO TARCISIO
GUEDES LIMA VERDE, TOMAZ VLADINE DE ALBUQUERQUE POMPEU,
SINEZIO BERNARDO DE OLIVEIRA, SANDRA HELENA BARROS DE SIQUEIRA,
ROSSANA RAIA DOS SANTOS, ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA, ROSA DE
LOURDES AZEVEDO BRINGEL,  REGINA GLAUCIA CAVALCANTE
NEPOMUCENO, RAFAEL MARCILIO XEREZ, PLAUTO CARNEIRO PORTO,
MARIA ROSELI MENDES ALENCAR, MARIA JOSE GIRAO, MARIA DA
CONCEICAO FERREIRA MAGALHAES, LENA MARCILIO XEREZ, JOSE RONALD
CAVALCANTE SOARES, JOSE MARIA COELHO FILHO, JOSE HENRIQUE
AGUIAR, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA, IVANIA SILVA ARAUJO,
INOCENCIO RODRIGUES UCHOA, HERMANO QUEIROZ JUNIOR, EMMANUEL
TEOFILO FURTADO, DURVAL CESAR DE VASCONCELOS MAIA, CLOVIS
VALENCA ALVES FILHO, ANTONIO TEOFILO FILHO, ANTONIO MARQUES
CAVALCANTE FILHO, ANTONIO GONCALVES PEREIRA, ANTONIO CARLOS
CHAVES ANTERO, LAIS MARIA ROSSAS FREIRE, PAULO REGIS MACHADO
BOTELHO, DULCINA DE HOLANDA PALHANO, ALDENORA MARIA DE SOUZA
ESCUDEIRO, MILENA MOREIRA DE SOUSA, CARLOS ALBERTO TRINDADE
REBONATO, ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO
TRABALHO - ANAMATRA, FRANCISCO GERARDO DE SOUZA JUNIOR E
LUCIVALDO MUNIZ FEITOSA, A FIM DE DETERMINAR O IMEDIATO
SOBRESTAMENTO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO, MOVIDA EM DESFAVOR DOS
AUTORES, PELA UNIÃO, CUJO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL É A DECISÃO
QUE SE PRETENDE RESCINDIR E DETERMINANDO PROCEDER À CITAÇÃO DA
RÉ PARA, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONTESTAR A AÇÃO E, AINDA,
DETERMINANDO A MANIFESTAÇÃO DA RÉ, EM DEZ DIAS, ACERCA DO
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA SIMPLES, FORMULADO PELA AMATRA VII E PELA
ANAMATRA, NA FORMA DOS ARTS. 50 E 51 DO CPC. (PUBLICAÇÃO PREVISTA
PARA 01/08/2014); em 02 de julho de 2014, EXPEDIÇÃO DE TELEGRAMA
JUDICIAL Nº MCD1S-4890/2014 AO (À)AGU; em 02 de julho de 2014, EXPEDIÇÃO
DE TELEGRAMA JUDICIAL Nº MCD1S-4892/2014 AO (À)*JUÍZO FEDERAL DA 2A
VARA DA S.J. DO CEARÁ; em 02 de julho de 2014, JUNTADA DE TELEGRAMA
JUDICIAL Nº MCD1S-4890/2014 (COMUNICANDO CONCESSÃO DE TUTELA
ANTECIPADA); em 02 de julho de 2014, JUNTADA DE TELEGRAMA JUDICIAL Nº
MCD1S-4892/2014 (COMUNICANDO CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA);
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em 02 de julho de 2014, EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE CITAÇÃO Nº
000037/2014-CD1S AO (À) UNIÃO; em 02 de julho de 2014, RECEBIDOS OS
AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) COORDENADORIA DE PROCESSOS
ORIGINÁRIOS; em 02 de julho de 2014, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO
QUE, EM CUMPRIMENTO À R. DECISÃO DA EXMA. SRA. MINISTRA RELATORA,
FOI PROCEDIDA A RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO DO PRESENTE FEITO, PARA
INCLUIR NO POLO ATIVO MARCELO LIMA GUERRA.; em 02 de julho de 2014,
REMETIDOS OS AUTOS (COM CERTIDÃO) PARA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA SEÇÃO; em 02 de julho de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 10 de julho de 2014, JUNTADA DE
MANDADO DE CITAÇÃO Nº 037/2014-CD1S - CUMPRIDO; em 31 de julho de
2014, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 01
de agosto de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 01/08/2014; em 04 de
agosto de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO
Nº 000817-2014-CORD1S COM CIENTE (UNIÃO); em 04 de agosto de 2014,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 250769/2014 (PET - PETIÇÃO) EM 04/08/2014; em 04
de agosto de 2014, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 250769/2014
(PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 04 de
agosto de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº 250769/2014; em 12 de
agosto de 2014, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 262735/2014 (AGRG - AGRAVO
REGIMENTAL) EM 12/08/2014; em 12 de agosto de 2014, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO (PETIÇÃO 262735/2014 (AGRAVO REGIMENTAL) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 12 de agosto de 2014,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 263750/2014 (PET - PETIÇÃO) EM 12/08/2014; em 12
de agosto de 2014, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 263771/2014 (CONTES -
CONTESTAÇÃO) EM 12/08/2014; em 12 de agosto de 2014, PROTOCOLIZADA
PETIÇÃO 263790/2014 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM 12/08/2014; em 12 de agosto de
2014 ,  ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PET IÇÃO 263771 /2014
(CONTESTAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em
12 de agosto de 2014, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 263750/2014
(PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 12 de
agosto de 2014, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 263790/2014
(IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em
12 de agosto de 2014, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 263934/2014 (IMPVC -
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA) EM 12/08/2014; em 12 de agosto de 2014,
ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 263934/2014 (IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO);
em 13 de agosto de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE CONTESTAÇÃO Nº
263771/2014; em 13 de agosto de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº
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263750/2014; em 13 de agosto de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO Nº 263790/2014; em 13 de agosto de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO
DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA Nº 263934/2014; em 14 de agosto de
2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 000814-
2014-CORD1S COM CIENTE (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL); em 15 de agosto
de 2014, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL Nº 262735/2014; em
15 de agosto de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A)
ASSUSETE MAGALHÃES (RELATORA) COM PETIÇÃO REQUERENDO (FLS.
665/666, 668/673), CONTESTAÇÃO (FLS. 674/710), AGRAVO REGIMENTAL (FLS.
712/747), IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA (FLS. 1/5 - AP 1) E
IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA (FLS. 1/5 - AP 2); em
18 de maio de 2016, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 226492/2016 (PUBEXC -
PETIÇÃO REQUERENDO PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA) EM 18/05/2016; em 18 de
maio de 2016, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 226492/2016
(PETIÇÃO REQUERENDO PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 18 de maio de 2016, RECEBIDOS
OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 18 de maio de
2016, JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO REQUERENDO PUBLICAÇÃO
EXCLUSIVA Nº 226492/2016; em 18 de maio de 2016, JUNTADA DE CERTIDÃO :
COM RELAÇÃO À PETIÇÃO RETRO, CERTIFICO QUE PROCEDEMOS, DE
O F Í C I O ,  À  A L T E R A Ç Ã O  D A  A U T U A Ç Ã O ,  F A Z E N D O  C O N S T A R
EXCLUSIVAMENTE OS NOMES DOS ADVOGADOS ILTON NORBERTO ROBL
FILHO (OAB/DF 38.677 E OAB/PR 43.824) E ISABELA MARRAFON (OAB/DF
37.798), CONFORME REQUERIDO ÀS FLS. 751/752.; em 18 de maio de 2016,
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(À) MINISTRO(A) ASSUSETE
MAGALHÃES (RELATORA) COM PEÇAS MENCIONADAS ÀS FLS. 748 E
CERTIDÃO ÀS FLS. 753.; em 15 de setembro de 2016, RECEBIDOS OS AUTOS
NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 15 de setembro de 2016,
PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE CONCEDENDO VISTA AOS
AUTORES, NO PRAZO LEGAL E DETERMINANDO A INTIMAÇÃO DOS AUTORES
PARA QUE SE MANIFESTEM SOBRE A CONTESTAÇÃO DA UNIÃO.
(PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 16/09/2016); em 15 de setembro de 2016,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 16 de
setembro de 2016, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 16/09/2016; em 16 de
setembro de 2016, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 16 de setembro de 2016,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 23 de setembro de 2016, ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO /
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DECISÃO EM 23/09/2016; em 23 de setembro de 2016, PROTOCOLIZADA
PETIÇÃO 477232/2016 (PET - PETIÇÃO) EM 23/09/2016; em 23 de setembro de
2016, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 477274/2016 (PET - PETIÇÃO) EM 23/09/2016;
em 23 de setembro de 2016, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO
477274/2016 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
SEÇÃO); em 23 de setembro de 2016, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 477232/2016 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA SEÇÃO); em 26 de setembro de 2016, MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM
26/09/2016; em 26 de setembro de 2016, JUNTADA DE PETIÇÃO DE Nº
477274/2016; em 26 de setembro de 2016, JUNTADA DE PETIÇÃO DE Nº
477232/2016; em 29 de setembro de 2016, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
486511/2016 (PET - PETIÇÃO) EM 28/09/2016; em 29 de setembro de 2016, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 486511/2016 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 03 de outubro de 2016, JUNTADA
DE PETIÇÃO DE Nº 486511/2016; em 03 de outubro de 2016, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) ASSUSETE MAGALHÃES (RELATORA) COM
IMPUNAÇÃO À CONTESTAÇÃO RETRO E FL. 748.; em 05 de maio de 2017,
RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 05
de maio de 2017, DEFERIDO O PEDIDO DE UNIÃO (ACOLHIDA A IMPUGNAÇÃO
AO VALOR DA CAUSA, PARA A FIXAR O VALOR DA CAUSA DA PRESENTE
AÇÃO RESCISÓRIA EM R$ 2.730.000,00 (DOIS MILHÕES, SETECENTOS E
TRINTA MIL REAIS), DISPENSADO A COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO E DAS
CUSTAS PROCESSUAIS, EM RAZÃO DA MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA). (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
08/05/2017); em 05 de maio de 2017, INDEFERIDO O PEDIDO DE UNIÃO
(INDEFERIDA A PRESENTE IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA).
(PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 08/05/2017); em 05 de maio de 2017,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 05 de maio
de 2017, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em
08 de maio de 2017, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 08/05/2017
PETIÇÃO Nº 263790/2014 - IMP; em 08 de maio de 2017, PUBLICADO DESPACHO
/ DECISÃO EM 08/05/2017 PETIÇÃO Nº 263934/2014 - IMPVC; em 08 de maio de
2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 08 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO; em 08 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(DECISÕES E VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 08 de maio de
2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 12 de maio de 2017, PROTOCOLIZADA
PETIÇÃO 228017/2017 (AGINT - AGRAVO INTERNO) EM 12/05/2017; em 12 de
maio de 2017, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 228017/2017
(AGRAVO INTERNO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO);
em 12 de maio de 2017, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 12/05/2017; em 12 de
maio de 2017, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 12/05/2017; em 16 de maio de 2017, JUNTADA
DE PETIÇÃO DE AGRAVO INTERNO Nº 228017/2017; em 16 de maio de 2017,
ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO
DO AGINT - PETIÇÃO Nº 228017/2017. PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
18/05/2017); em 17 de maio de 2017, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 237950/2017
(AGRG - AGRAVO REGIMENTAL) EM 17/05/2017; em 17 de maio de 2017, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 237950/2017 (AGRAVO REGIMENTAL)
RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 17 de maio de
2017, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - VISTA AO AGRAVADO PARA
IMPUGNAÇÃO DO AGINT; em 18 de maio de 2017, MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM
18/05/2017; em 18 de maio de 2017, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 18/05/2017; em 18 de
maio de 2017, PUBLICADO VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO
AGINT EM 18/05/2017; em 18 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em
18 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 23 de maio de 2017, TIPO
DE PETIÇÃO ALTERADO (PETIÇÃO Nº 237950/2017 ALTERADA DE AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL PARA AGINT - AGRAVO INTERNO); em 23 de maio de
2017, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO INTERNO Nº 237950/2017; em 24 de
maio de 2017, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (VISTA AO AGRAVADO PARA
IMPUGNAÇÃO DO AGINT - PETIÇÃO Nº 237950/2017. PUBLICAÇÃO PREVISTA
PARA 25/05/2017); em 24 de maio de 2017, DISPONIBILIZADO NO DJ
ELETRÔNICO - VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO AGINT; em 25 de
maio de 2017, PUBLICADO VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO
AGINT EM 25/05/2017; em 25 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em
25 de maio de 2017, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 26 de maio de 2017,
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) VISTA
AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO AGINT EM 26/05/2017; em 29 de maio
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de 2017, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO AGINT EM 29/05/2017; em
30 de maio de 2017, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 267707/2017 (IMP -
IMPUGNAÇÃO) EM 30/05/2017; em 30 de maio de 2017, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO (PETIÇÃO 267707/2017 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 31 de maio de 2017, JUNTADA DE
PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO Nº 267707/2017; em 02 de junho de 2017,
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) VISTA
AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO AGINT EM 02/06/2017; em 05 de junho
de 2017, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) VISTA AO AGRAVADO PARA IMPUGNAÇÃO DO AGINT EM 05/06/2017; em
13 de julho de 2017, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 353387/2017 (IMP -
IMPUGNAÇÃO) EM 13/07/2017; em 13 de julho de 2017, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO (PETIÇÃO 353387/2017 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 19 de julho de 2017, JUNTADA DE
PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO Nº 353387/2017; em 19 de julho de 2017,
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(À) MINISTRO(A) ASSUSETE
MAGALHÃES (RELATORA) COM AGRAVO INTERNO E IMPUGNAÇÃO NOS
APENSOS; FLS. 748; FLS. 762/828; em 04 de dezembro de 2017, RECEBIDOS OS
AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO; em 04 de dezembro de
2017, PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE DETERMINANDO
INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA QUE SE MANIFESTEM, NO PRAZO COMUM DE
10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, ESPECIFICANDO AS PROVAS QUE, EFETIVAMENTE,
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICADAMENTE. (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
05/12/2017); em 04 de dezembro de 2017, DISPONIBILIZADO NO DJ
ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 05 de dezembro de 2017,
PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 05/12/2017; em 05 de dezembro de 2017,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 05 de dezembro de 2017, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 08 de dezembro de 2017, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 08/12/2017;
em 11 de dezembro de 2017, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 674749/2017 (PET -
PETIÇÃO) EM 11/12/2017; em 11 de dezembro de 2017, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO (PET IÇÃO 674749 /2017  (PET IÇÃO)  RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 12 de dezembro de 2017,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE Nº 674749/2017; em 15 de dezembro de 2017,
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O)
DESPACHO / DECISÃO EM 15/12/2017; em 18 de dezembro de 2017,
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PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 689507/2017 (PET - PETIÇÃO) EM 18/12/2017; em 18
de dezembro de 2017, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 689507/2017
(PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA SEÇÃO); em 18 de
dezembro de 2017, JUNTADA DE PETIÇÃO DE Nº 689507/2017; em 18 de
dezembro de 2017, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(À) MINISTRO(A)
ASSUSETE MAGALHÃES (RELATORA) COM AGRAVO INTERNO E
IMPUGNAÇÃO NOS APENSOS; E FLS. 840 E 843/844.; em 14 de março de 2024,
RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) COORDENADORIA DE
PROCESSOS ORIGINÁRIOS; em 14 de março de 2024, PROCESSO RECEBIDO
PARA REDISTRIBUIÇÃO POR SUCESSÃO; em 15 de março de 2024,
REDISTRIBUÍDO POR PREVENÇÃO, EM RAZÃO DE SUCESSÃO, AO MINISTRO
TEODORO SILVA SANTOS - PRIMEIRA SEÇÃO; em 15 de março de 2024,
CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) TEODORO SILVA SANTOS
(RELATOR) - PELA SJD; em 02 de agosto de 2024, INCLUÍDO EM PAUTA PARA
14/08/2024 00:00:00 PELA PRIMEIRA SEÇÃO (SESSÃO VIRTUAL) - PETIÇÃO Nº
00228017/2017 - AGINT NA AR 5350/DF; em 02 de agosto de 2024, INCLUÍDO EM
PAUTA PARA 14/08/2024 00:00:00 PELA PRIMEIRA SEÇÃO (SESSÃO VIRTUAL) -
PETIÇÃO Nº 00237950/2017 - AGINT NA AR 5350/DF; em 02 de agosto de 2024,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - PAUTA DE JULGAMENTOS; em 02 de
agosto de 2024, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - PAUTA DE
JULGAMENTOS; em 05 de agosto de 2024, PUBLICADO PAUTA DE
JULGAMENTOS EM 05/08/2024; em 05 de agosto de 2024, PUBLICADO PAUTA
DE JULGAMENTOS EM 05/08/2024; em 05 de agosto de 2024, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO; em 05 de agosto de 2024, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO; em 05 de agosto de 2024, EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE INTIMAÇÃO
DAS PUBLICAÇÕES Nº 000147-2024-AJC-1S AO (À)MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 05 de agosto de 2024, EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE INTIMAÇÃO
DAS PUBLICAÇÕES Nº 000147-2024-AJC-1S AO (À)MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 09 de agosto de 2024, MANDADO DEVOLVIDO ENTREGUE AO
DESTINATÁRIO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MANDADO Nº 000147-2024-
AJC-1S); em 09 de agosto de 2024, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO
MANDADO DE INTIMAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES Nº 000147-2024-AJC-1S
(PAUTA) COM CIENTE EM 05/08/2024; em 09 de agosto de 2024, MANDADO
DEVOLVIDO ENTREGUE AO DESTINATÁRIO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(MANDADO Nº 000147-2024-AJC-1S); em 09 de agosto de 2024, ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES Nº 000147-
2024-AJC-1S (PAUTA) COM CIENTE EM 05/08/2024; em 15 de agosto de 2024,
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) PAUTA
DE JULGAMENTOS EM 15/08/2024; em 15 de agosto de 2024, ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) PAUTA DE
JULGAMENTOS EM 15/08/2024; em 20 de agosto de 2024, CONHECIDO O
RECURSO DE ALDENORA MARIA DE SOUZA ESCUDEIRO, ANTONIO CARLOS
CHAVES ANTERO, ANTONIO GONCALVES PEREIRA, ANTONIO MARQUES
CAVALCANTE FILHO, ANTONIO TEOFILO FILHO, CARLOS ALBERTO TRINDADE
REBONATO, CLOVIS VALENCA ALVES FILHO, DULCINA DE HOLANDA
PALHANO, DURVAL CESAR DE VASCONCELOS MAIA, EMMANUEL TEOFILO
FURTADO, FRANCISCO GERARDO DE SOUZA JUNIOR, HERMANO QUEIROZ
JUNIOR, INOCENCIO RODRIGUES UCHOA, IVANIA SILVA ARAUJO, JOAO
CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA, JOSE HENRIQUE AGUIAR, JOSE MARIA
COELHO FILHO, JOSE RONALD CAVALCANTE SOARES, JUDICAEL SUDARIO
DE PINHO, LAIS MARIA ROSSAS FREIRE, LENA MARCILIO XEREZ, LUCIVALDO
MUNIZ FEITOSA, MARIA DA CONCEICAO FERREIRA MAGALHAES, MARIA JOSE
GIRAO, MARIA ROSELI MENDES ALENCAR, MILENA MOREIRA DE SOUSA,
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO, PLAUTO CARNEIRO PORTO, RAFAEL
MARCILIO XEREZ, REGINA GLAUCIA CAVALCANTE NEPOMUCENO, ROSA DE
LOURDES AZEVEDO BRINGEL, ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA, ROSSANA RAIA
DOS SANTOS, SANDRA HELENA BARROS DE SIQUEIRA, SINEZIO BERNARDO
DE OLIVEIRA, TOMAZ VLADINE DE ALBUQUERQUE POMPEU, FRANCISCO
TARCISIO GUEDES LIMA VERDE, PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS MAIA,
MARCELO LIMA GUERRA, ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO
DA 7A REGIAO E ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA
DO TRABALHO - ANAMATRA E PROVIDO , POR UNANIMIDADE, PELA
PRIMEIRA SEÇÃO    - PETIÇÃO N° 00228017/2017 - AGINT NA AR 5350/DF; em
20 de agosto de 2024, NÃO CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO , POR
UNANIMIDADE, PELA PRIMEIRA SEÇÃO   - PETIÇÃO N° 00237950/2017 - AGINT
NA AR 5350/DF; em 26 de agosto de 2024, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO -
ACÓRDÃO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nº 2017/0237950 - AGINT
NA AR 5350 - PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 28/08/2024; em 26 de agosto de
2024, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À
PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nº 2017/0228017 - AGINT NA AR 5350 - PUBLICAÇÃO
PREVISTA PARA 28/08/2024; em 27 de agosto de 2024, DISPONIBILIZADO NO DJ
ELETRÔNICO -  EMENTA /  ACORDÃO; em 27 de agosto de 2024,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 28 de agosto
de 2024, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 28/08/2024 PETIÇÃO Nº
237950/2017 - AGINT; em 28 de agosto de 2024, PUBLICADO EMENTA /
ACORDÃO EM 28/08/2024 PETIÇÃO Nº 228017/2017 - AGINT; em 28 de agosto de
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2024, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 28 de agosto de 2024, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 28 de agosto de 2024, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(ACÓRDÃOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 28 de agosto de 2024,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À) ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO; em 29 de agosto de 2024, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
748108/2024 (CIEMPF - CIÊNCIA PELO MPF) EM 29/08/2024; em 29 de agosto de
2024, JUNTADA DE PETIÇÃO DE CIÊNCIA PELO MPF Nº 748108/2024; em 09 de
se tembro  de  2024 ,  M IN ISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INT IMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) EMENTA / ACORDÃO EM 09/09/2024; em 09 de
se tembro  de  2024 ,  M IN ISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INT IMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) EMENTA / ACORDÃO EM 09/09/2024; em 09 de
s e t e m b r o  d e  2 0 2 4 ,  A D V O C A C I A - G E R A L  D A  U N I Ã O  I N T I M A D O
ELETRONICAMENTE DA(O) EMENTA / ACORDÃO EM 09/09/2024; em 09 de
s e t e m b r o  d e  2 0 2 4 ,  A D V O C A C I A - G E R A L  D A  U N I Ã O  I N T I M A D O
ELETRONICAMENTE DA(O) EMENTA / ACORDÃO EM 09/09/2024; em 23 de
outubro de 2024, TRANSITADO EM JULGADO EM 23/10/2024; em 23 de outubro de
2024, ARQUIVADO DEFINITIVAMENTE; em 04 de novembro de 2024,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 975971/2024 (PET - PETIÇÃO) EM 04/11/2024; em 05
de novembro de 2024, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO QUE,
CONSTATADO O EQUÍVOCO NO PROCESSAMENTO DESTE FEITO, ESTA
COORDENADORIA PROVIDENCIOU O SEU DESARQUIVAMENTO, NESTA DATA.
CERTIFICO, AINDA, QUE A CERTIDÃO DE TRÂNSITO, JUNTADA À FL. 889 FICA
SEM EFEITO.; em 05 de novembro de 2024, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO,
PARA RESTABELECIMENTO DO TRÂMITE; em 05 de novembro de 2024,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE PETIÇÃO Nº 975971/2024; em 06 de novembro de
2024, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) TEODORO SILVA
SANTOS (RELATOR); em 14 de novembro de 2024, JUNTADA DE CERTIDÃO :
CERTIFICO A RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO PARA CONSTAR COMO
ASSISTENTES A ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO DA 7A
REGIAO E ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO
TRABALHO - ANAMATRA. (DEMANDA #31706).; em 14 de novembro de 2024, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO - DOCUMENTO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 18/11/2024; em 14 de novembro de 2024,
DECLARADO IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO; em 14 de novembro de 2024,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 18 de
novembro de 2024, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 18/11/2024; em 18 de
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novembro de 2024, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 18 de novembro de 2024,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 18 de novembro de 2024, REMETIDOS OS
AUTOS (PARA REDISTRIBUIÇÃO) PARA COORDENADORIA DE PROCESSOS
ORIGINÁRIOS CONFORME R. DECISÃO DE E-STJ FLS. 897/898; em 18 de
novembro de 2024, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A)
COORDENADORIA DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS; em 19 de novembro de 2024,
REDISTRIBUÍDO POR SORTEIO, EM RAZÃO DE SUSPEIÇÃO, À MINISTRA
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - PRIMEIRA SEÇÃO; em 19 de novembro de
2024, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA (RELATORA) - PELA SJD; em 21 de novembro de 2024,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 1036509/2024 (CIEMPF - CIÊNCIA PELO MPF) EM
21/11/2024; em 21 de novembro de 2024, JUNTADA DE PETIÇÃO DE CIÊNCIA
PELO MPF Nº 1036509/2024; em 28 de novembro de 2024, ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM
28/11/2024; em 10 de fevereiro de 2025, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO -
DOCUMENTO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
14/02/2025; em 10 de fevereiro de 2025, PROFERIDO DESPACHO DE MERO
EXPEDIENTE CONCEDENDO VISTA; em 11 de fevereiro de 2025, ERRO OU
RECUSA NA COMUNICAÇÃO DO(A) DESPACHO / DECISÃO (RETIRADO DA
PUBLICAÇÃO); em 12 de fevereiro de 2025, ERRO OU RECUSA NA
COMUNICAÇÃO DO(A) DESPACHO / DECISÃO (RETIRADO DA PUBLICAÇÃO);
em 13 de fevereiro de 2025, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN
(CNJ); em 13 de fevereiro de 2025, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO -
DJEN (CNJ); em 14 de fevereiro de 2025, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM
14/02/2025; em 14 de fevereiro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 14 de fevereiro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 21 de fevereiro
de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 141136/2025 (ALEFIN - ALEGAÇÕES
FINAIS) EM 21/02/2025; em 21 de fevereiro de 2025, JUNTADA DE PETIÇÃO DE
ALEGAÇÕES FINAIS Nº 141136/2025; em 24 de fevereiro de 2025, CONCLUSOS
PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
(RELATOR); em 24 de fevereiro de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 24/02/2025;
em 24 de fevereiro de 2025, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) DESPACHO / DECISÃO EM 24/02/2025; em 10 de
março de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 195826/2025 (RAZFIN - RAZÕES
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FINAIS) EM 10/03/2025; em 10 de março de 2025, JUNTADA DE PETIÇÃO DE
RAZÕES FINAIS Nº 195826/2025; em 11 de março de 2025, AUTOS COM VISTA
AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PARECER; em 14 de março de 2025,
DISPONIBILIZADA CÓPIA DIGITAL DOS AUTOS À(O) MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 10 de abril de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 317826/2025 (PET
- PETIÇÃO) EM 10/04/2025; em 10 de abril de 2025, TIPO DE PETIÇÃO
ALTERADO (PETIÇÃO Nº 317826/2025 ALTERADA DE PET - PETIÇÃO PARA
PARMPF - PARECER DO MPF); em 10 de abril de 2025, JUNTADA DE PETIÇÃO
DE PARECER DO MPF Nº 317826/2025; em 10 de abril de 2025, RECEBIDOS OS
AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO
DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO; em 10 de abril de 2025, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (RELATOR);
em 13 de junho de 2025, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE ALDENORA
MARIA DE SOUZA ESCUDEIRO, ANTONIO CARLOS CHAVES ANTERO,
ANTONIO GONCALVES PEREIRA, ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO,
ANTONIO TEOFILO FILHO, CARLOS ALBERTO TRINDADE REBONATO, CLOVIS
VALENCA ALVES FILHO, DULCINA DE HOLANDA PALHANO, DURVAL CESAR
DE VASCONCELOS MAIA, EMMANUEL TEOFILO FURTADO, FRANCISCO
GERARDO DE SOUZA JUNIOR, FRANCISCO TARCISIO GUEDES LIMA VERDE -
ESPÓLIO, HERMANO QUEIROZ JUNIOR, INOCENCIO RODRIGUES UCHOA,
IVANIA SILVA ARAUJO, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA, JOSE HENRIQUE
AGUIAR, JOSE MARIA COELHO FILHO, JOSE RONALD CAVALCANTE SOARES,
JUDICAEL SUDARIO DE PINHO, LAIS MARIA ROSSAS FREIRE, LENA MARCILIO
XEREZ, LUCIVALDO MUNIZ FEITOSA, MARCELO LIMA GUERRA, MARIA DA
CONCEICAO FERREIRA MAGALHAES, MARIA JOSE GIRAO, MARIA ROSELI
MENDES ALENCAR, MILENA MOREIRA DE SOUSA, PAULO REGIS MACHADO
BOTELHO, PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS MAIA - ESPÓLIO, PLAUTO
CARNEIRO PORTO, RAFAEL MARCILIO XEREZ, REGINA GLAUCIA
CAVALCANTE NEPOMUCENO, ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA, ROSA DE
LOURDES AZEVEDO BRINGEL, ROSSANA RAIA DOS SANTOS, SANDRA
HELENA BARROS DE SIQUEIRA, SINEZIO BERNARDO DE OLIVEIRA E TOMAZ
VLADINE DE ALBUQUERQUE POMPEU; em 13 de junho de 2025, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO - DOCUMENTO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 18/06/2025; em 17 de junho de 2025,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 18 de junho de 2025,
PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 18/06/2025; em 18 de junho de 2025,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 18 de junho de 2025, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA
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UNIÃO; em 30 de junho de 2025, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 30/06/2025; em 30 de junho
de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 30/06/2025; em 02 de julho de 2025,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 613036/2025 (CIEMPF - CIÊNCIA PELO MPF) EM
02/07/2025; em 02 de julho de 2025, JUNTADA DE PETIÇÃO DE CIÊNCIA PELO
MPF Nº 613036/2025; em 18 de julho de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
653440/2025 (AGINT - AGRAVO INTERNO) EM 18/07/2025; em 18 de julho de
2025, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO INTERNO Nº 653440/2025; em 21 de
julho de 2025, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (VISTA À(S) PARTE(S)
AGRAVADA(S) PARA IMPUGNAÇÃO DO AGRAVO INTERNO (AGINT) - PETIÇÃO
Nº 653440/2025. PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 23/07/2025); em 22 de julho de
2025, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 23 de julho de
2025, PUBLICADO VISTA À(S) PARTE(S) AGRAVADA(S) PARA IMPUGNAÇÃO
DO AGRAVO INTERNO (AGINT) EM 23/07/2025 PETIÇÃO Nº 653440/2025 -; em
23 de julho de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 23 de julho de 2025,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 04 de agosto de 2025, ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM
04/08/2025; em 05 de agosto de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 05/08/2025; em
18 de setembro de 2025, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO QUE DECORREU
SEM MANIFESTAÇÃO O PRAZO, QUE TEVE INÍCIO EM 06/08/2025 E TÉRMINO
EM 17/09/2025, PARA UNIÃO APRESENTAR RESPOSTA À PETIÇÃO N.
653440/2025 (AGRAVO INTERNO), DE FLS. 965.; em 18 de setembro de 2025,
CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA (RELATOR); em 23 de setembro de 2025, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO - DOCUMENTO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO
PREVISTA PARA 25/09/2025; em 23 de setembro de 2025, PROFERIDO
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE DEFERINDO PEDIDO; em 24 de setembro
de 2025, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 25 de
setembro de 2025, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 25/09/2025; em 25 de
setembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 25 de setembro de 2025,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 25 de setembro de 2025, JUNTADA DE
CERTIDÃO : CERTIFICO QUE, EM ATENDIMENTO À DEMANDA 47820,
PROCEDEU-SE A RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO PARA INCLUIR FRANCISCO
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TARCISIO GUEDES LIMA VERDE JUNIOR, CONFORME DESPACHO DE FLS.
1003/1004.; em 25 de setembro de 2025, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À)
MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (RELATOR); em 06 de outubro
de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 06/10/2025; em 06 de outubro de 2025,
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O)
DECISÕES E VISTAS EM 06/10/2025; em 15 de outubro de 2025, INCLUÍDO EM
PAUTA PARA 06/11/2025 00:00:00 PELA PRIMEIRA SEÇÃO (SESSÃO VIRTUAL) -
PETIÇÃO Nº 00653440/2025 - AGINT NA AR 5350/DF; em 16 de outubro de 2025,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 17 de outubro de 2025,
PUBLICADO PAUTA DE JULGAMENTOS EM 17/10/2025; em 17 de outubro de
2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS)
AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 17 de outubro de 2025,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À)
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 27 de outubro de 2025, ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) PAUTA DE JULGAMENTOS
EM 27/10/2025; em 27 de outubro de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) PAUTA DE JULGAMENTOS EM
27/10/2025; em 27 de outubro de 2025, JUNTADA DE CERTIDÃO : INSCRIÇÃO
PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PELA PARTE JUDICAEL SUDARIO DE PINHO E
OUTRO(A)S. ÁUDIO/VÍDEO DISPONÍVEL PARA VISUALIZAÇÃO NA CPE A
PARTIR DE 06/11/2025.; em 12 de novembro de 2025, PROCLAMAÇÃO FINAL DE
JULGAMENTO: A PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM
SESSÃO VIRTUAL DE 06/11/2025 A 12/11/2025, POR UNANIMIDADE, DECIDIU
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DA SRA.
MINISTRA RELATORA. - PETIÇÃO Nº 00653440/2025 - AGINT NA AR 5350/DF/DF;
em 12 de novembro de 2025, CONHECIDO O RECURSO DE ALDENORA MARIA
DE SOUZA ESCUDEIRO, ANTONIO CARLOS CHAVES ANTERO, ANTONIO
GONCALVES PEREIRA, ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO, ANTONIO
TEOFILO FILHO, CARLOS ALBERTO TRINDADE REBONATO, CLOVIS VALENCA
ALVES FILHO, DULCINA DE HOLANDA PALHANO, DURVAL CESAR DE
VASCONCELOS MAIA, EMMANUEL TEOFILO FURTADO, FRANCISCO
GERARDO DE SOUZA JUNIOR, HERMANO QUEIROZ JUNIOR, INOCENCIO
RODRIGUES UCHOA, IVANIA SILVA ARAUJO, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA
UCHOA, JOSE HENRIQUE AGUIAR, JOSE MARIA COELHO FILHO, JOSE
RONALD CAVALCANTE SOARES, JUDICAEL SUDARIO DE PINHO, LAIS MARIA
ROSSAS FREIRE, LENA MARCILIO XEREZ, LUCIVALDO MUNIZ FEITOSA,
MARIA DA CONCEICAO FERREIRA MAGALHAES, MARIA JOSE GIRAO, MARIA
ROSELI MENDES ALENCAR, MILENA MOREIRA DE SOUSA, PAULO REGIS
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MACHADO BOTELHO, PLAUTO CARNEIRO PORTO, RAFAEL MARCILIO XEREZ,
REGINA GLAUCIA CAVALCANTE NEPOMUCENO, ROSA DE LOURDES
AZEVEDO BRINGEL, ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA, ROSSANA RAIA DOS
SANTOS, SANDRA HELENA BARROS DE SIQUEIRA, SINEZIO BERNARDO DE
OLIVEIRA, TOMAZ VLADINE DE ALBUQUERQUE POMPEU, FRANCISCO
TARCISIO GUEDES LIMA VERDE, PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS MAIA
E MARCELO LIMA GUERRA E NÃO-PROVIDO , POR UNANIMIDADE, PELA
PRIMEIRA SEÇÃO    - PETIÇÃO N° 00653440/2025 - AGINT NA AR 5350/DF; em
13 de novembro de 2025, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO
ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nº 2025/0653440 - AGINT NA AR
5350 - PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 17/11/2025; em 14 de novembro de 2025,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 17 de novembro de
2025, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 17/11/2025 PETIÇÃO Nº
653440/2025 - AGINT; em 17 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 17 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(ACÓRDÃOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 17 de novembro de
2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 17 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO;
em 24 de novembro de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 1140951/2025 (EDCL -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) EM 24/11/2025; em 24 de novembro de 2025,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1140951/2025; em
24 de novembro de 2025, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO (VISTA À(S) PARTE(S)
EMBARGADA(S) PARA IMPUGNAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
(EDCL) - PETIÇÃO Nº 1140951/2025. PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 26/11/2025);
em 24 de novembro de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 1143737/2025 (CIEMPF
- CIÊNCIA PELO MPF) EM 24/11/2025; em 24 de novembro de 2025, JUNTADA DE
PETIÇÃO DE CIÊNCIA PELO MPF Nº 1143737/2025; em 25 de novembro de 2025,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 26 de novembro de
2025, PUBLICADO VISTA À(S) PARTE(S) EMBARGADA(S) PARA IMPUGNAÇÃO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (EDCL) EM 26/11/2025 PETIÇÃO Nº
1140951/2025 -; em 26 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 26 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(DECISÕES E VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 26 de
novembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E
VISTAS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; em 26 de novembro de 2025,
DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS) AO(À)
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 27 de novembro de 2025, ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) ACÓRDÃOS EM
27/11/2025; em 02 de dezembro de 2025, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
1179985/2025 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM 02/12/2025; em 02 de dezembro de 2025,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO Nº 1179985/2025; em 03 de dezembro
de 2025, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA (RELATOR); em 09 de dezembro de 2025, ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM
09/12/2025; em 09 de dezembro de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 09/12/2025; em
17 de dezembro de 2025, INCLUÍDO EM PAUTA PARA 18/02/2026 00:00:00 PELA
PRIMEIRA SEÇÃO (SESSÃO VIRTUAL) - PETIÇÃO Nº 01140951/2025 - EDCL NO
AGINT NA AR 5350/DF; em 18 de dezembro de 2025, DISPONIBILIZADO NO DJ
ELETRÔNICO - DJEN (CNJ); em 19 de dezembro de 2025, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL; em 19 de dezembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO; em 19 de dezembro de 2025, PUBLICADO PAUTA DE JULGAMENTOS EM
19/12/2025; em 19 de dezembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 19 de dezembro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA (PAUTA DE JULGAMENTOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO; em 08 de janeiro de 2026, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(O) PAUTA DE JULGAMENTOS EM 07/01/2026; em 09 de
janeiro de 2026, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE
DA(O) PAUTA DE JULGAMENTOS EM 07/01/2026; em 24 de fevereiro de 2026,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ALDENORA MARIA DE SOUZA ESCUDEIRO,
ANTONIO CARLOS CHAVES ANTERO, ANTONIO GONCALVES PEREIRA,
ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO, ANTONIO TEOFILO FILHO, CARLOS
ALBERTO TRINDADE REBONATO, CLOVIS VALENCA ALVES FILHO, DULCINA
DE HOLANDA PALHANO, DURVAL CESAR DE VASCONCELOS MAIA,
EMMANUEL TEOFILO FURTADO, FRANCISCO GERARDO DE SOUZA JUNIOR,
HERMANO QUEIROZ JUNIOR, INOCENCIO RODRIGUES UCHOA, IVANIA SILVA
ARAUJO, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA UCHOA, JOSE HENRIQUE AGUIAR,
JOSE MARIA COELHO FILHO, JOSE RONALD CAVALCANTE SOARES,
JUDICAEL SUDARIO DE PINHO, LAIS MARIA ROSSAS FREIRE, LENA MARCILIO
XEREZ, LUCIVALDO MUNIZ FEITOSA, MARIA DA CONCEICAO FERREIRA
MAGALHAES, MARIA JOSE GIRAO, MARIA ROSELI MENDES ALENCAR, MILENA
MOREIRA DE SOUSA, PAULO REGIS MACHADO BOTELHO, PLAUTO
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CARNEIRO PORTO, RAFAEL MARCILIO XEREZ, REGINA GLAUCIA
CAVALCANTE NEPOMUCENO, ROSA DE LOURDES AZEVEDO BRINGEL,
ROBERIO MAIA DE OLIVEIRA, ROSSANA RAIA DOS SANTOS, SANDRA HELENA
BARROS DE SIQUEIRA, SINEZIO BERNARDO DE OLIVEIRA, TOMAZ VLADINE
DE ALBUQUERQUE POMPEU, FRANCISCO TARCISIO GUEDES LIMA VERDE,
PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS MAIA, MARCELO LIMA GUERRA E
FRANCISCO TARCISIO GUEDES LIMA VERDE JUNIOR NÃO-ACOLHIDOS , POR
UNANIMIDADE, PELA PRIMEIRA SEÇÃO   - PETIÇÃO N° 01140951/2025 - EDCL
NO AGINT NA AR 5350/DF; em 24 de fevereiro de 2026, PROCLAMAÇÃO FINAL
DE JULGAMENTO: A PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,
EM SESSÃO VIRTUAL DE 18/02/2026 A 24/02/2026, POR UNANIMIDADE,
DECIDIU REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO
VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA. - PETIÇÃO Nº 01140951/2025 - EDCL NO
AGINT NA AR 5350/DF/DF; em 25 de fevereiro de 2026, ATO ORDINATÓRIO
PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nº
2025/1140951 - EDCL NO AGINT NA AR 5350 - PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
02/03/2026; em 27 de fevereiro de 2026, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO -
DJEN (CNJ); em 02 de março de 2026, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM
02/03/2026 PETIÇÃO Nº 1140951/2025 - EDCL NO AGINT NA; em 02 de março de
2026, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 02 de março de 2026, DISPONIBILIZADA
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (ACÓRDÃOS) AO(À) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO;
em 02 de março de 2026, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 172204/2026 (CIEMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) EM 02/03/2026; em 02 de março de 2026, JUNTADA DE
PETIÇÃO DE CIÊNCIA PELO MPF Nº 172204/2026; em 12 de março de 2026,
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O)
ACÓRDÃOS EM 12/03/2026. Certifica, por fim, que o assunto tratado no
mencionado processo é: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE
DIREITO PÚBLICO, Agentes Políticos, Magistratura, Remuneração.
 
Certidão gerada via internet com validade de noventa dias corridos.
 
Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 4531522
Código de Segurança: 74B6.8332.7792.F835
Data de geração: 15 de março de 2026, às 18:28:23

Certidão de número 4531522, de código de segurança 74B6.8332.7792.F835,
gerada em 15/03/2026 18:28:23.
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				Processo Judicial Eletrônico

				Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - 1º Grau
 

 

			    Informações do processo
 

 

 

Detalhe do Processo

						    Número do Processo: 0210005-23.2021.8.06.0001
						    Classe Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
						    Órgão Julgador: 29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
						    Órgão Julgador Colegiado:
						    Data de distribuição: 15 de Fevereiro de 2021
						    Assunto:
    DIREITO DO CONSUMIDOR (1156)  -  Responsabilidade do Fornecedor (6220)  -
Indenização por Dano Material (7780

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

MARIA NELI MENDES PRIMO AUTOR

DIEGO ALBUQUERQUE LOPES ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

CAMILA BOTELHO DE CASTRO FREITAS REU

PAULO REGIS MACHADO BOTELHO REU

STELIO LOPES MENDONCA JUNIOR ADVOGADO

ANDRE EDUARDO VILLA REAL DUARTE ADVOGADO

PATRICIA ABRANTES DE OLIVEIRA
BOTELHO

REU

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

06/02/2026 11:13:16 Proferido despacho de mero
expediente

27/11/2025 14:11:15 Conclusos para despacho

27/11/2025 14:11:08 Expedição de Outros documentos.

21/10/2025 14:05:09 Juntada de outros documentos

20/10/2025 23:27:52 Juntada de outros documentos

20/10/2025 23:22:19 Juntada de outros documentos

16/10/2025 18:15:20 Expedição de Ofício.
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Data de atualização Movimento
16/10/2025 18:15:03 Expedição de Ofício.

18/09/2025 10:56:12 Decisão Interlocutória de Mérito

11/11/2024 14:07:30 Conclusos para despacho

09/11/2024 23:53:00 Mov. [101] - Migração de processo do
Sistema SAJ, para o Sistema PJe |
Migração SAJ PJe

15/10/2024 11:13:15 Mov. [100] - Concluso para Decisão
Interlocutória

15/10/2024 10:18:58 Mov. [99] - Petição | N Protocolo:
WEB1.24.02378519-9 Tipo da Peticao:
Peticoes Intermediarias Diversas Data:
15/10/2024 09:55

23/09/2024 18:53:07 Mov. [98] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao: 0365/2024 Data
da Publicacao: 24/09/2024 Numero do
Diario: 3397

23/09/2024 18:51:30 Mov. [97] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao: 0364/2024 Data
da Publicacao: 24/09/2024 Numero do
Diario: 3397

20/09/2024 06:33:37 Mov. [96] - Encaminhado edital/relação
para publicação [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

20/09/2024 01:51:03 Mov. [95] - Encaminhado edital/relação
para publicação [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

03/09/2024 17:34:03 Mov. [93] - Decisão Interlocutória de
Mérito [Obs: Anexo da movimentação
em PDF na aba Documentos.]

27/05/2024 14:55:08 Mov. [92] - Certidão emitida | TODOS-
50235 - Certidao Remessa Analise de
Gabinete (Automatica)

18/12/2023 12:14:59 Mov. [91] - Conclusão

06/10/2023 15:22:50 Mov. [90] - Certidão emitida | TODOS-
50235 - Certidao Remessa Analise de
Gabinete (Automatica)

06/10/2023 15:22:03 Mov. [89] - Decurso de Prazo | TODOS
- 1051 - Certidao de Decurso de Prazo

28/09/2023 16:10:10 Mov. [88] - Mero expediente | A SEJUD
para que certifique a decorrencia do
prazo citatorio de fls. 172 dos autos.
Cumpra-se.

09/03/2023 09:29:30 Mov. [87] - Conclusão
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Data de atualização Movimento
08/03/2023 16:16:41 Mov. [86] - Petição | N Protocolo:

WEB1.23.01921020-8 Tipo da Peticao:
Peticoes Intermediarias Diversas Data:
08/03/2023 15:49

04/02/2023 14:26:58 Mov. [85] - Certidão emitida |
[AUTOMATICO] TODOS - 50235 -
Certidao Automatica de Juntada de
Mandado no Processo

04/02/2023 14:26:53 Mov. [84] - Documento | OFICIAL DE
JUSTICA - Certidao Generica

04/02/2023 14:21:30 Mov. [83] - Documento

19/10/2022 16:39:46 Mov. [82] - Expedição de Mandado |
Mandado n: 001.2022/221926-3
Situacao: Cumprido - Ato positivo em
04/02/2023 Local: Oficial de justica -
Gledyelane Alves de Oliveira

11/10/2022 10:10:37 Mov. [80] - Expedição de Ato
Ordinatório [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

10/10/2022 10:37:22 Mov. [79] - Petição | N Protocolo:
WEB1.22.02431583-6 Tipo da Peticao:
Peticao de Citacao Data: 10/10/2022
10:14

30/09/2022 21:05:47 Mov. [77] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao: 0676/2022 Data
da Publicacao: 03/10/2022 Numero do
Diario: 2939

29/09/2022 01:58:32 Mov. [76] - Encaminhado edital/relação
para publicação [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

22/09/2022 10:05:11 Mov. [74] - Mero expediente | Intime-se
a parte autora para manifestar-se sobre
o Aviso de Recebimento presente a fl.
131 dos autos, indicando novo
endereco a ser localizada a requerida
Camila Botelho de Castro Freitas, a fim
de que seja configurada a triangulacao
da relacao judicial.

19/09/2022 14:38:27 Mov. [73] - Certidão emitida | TODOS-
50235 - Certidao Remessa Analise de
Gabinete (Automatica)

31/08/2022 11:01:22 Mov. [72] - Conclusão

26/08/2022 12:13:30 Mov. [71] - Petição | N Protocolo:
WEB1.22.02328892-4 Tipo da Peticao:
Replica Data: 26/08/2022 11:50
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Data de atualização Movimento
03/08/2022 23:50:04 Mov. [70] - Despacho/Decisão

disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao: 0606/2022 Data
da Publicacao: 04/08/2022 Numero do
Diario: 2899

02/08/2022 02:35:06 Mov. [69] - Encaminhado edital/relação
para publicação | Relacao: 0606/2022
Teor do ato: Sobre a contestacao,
manifeste-se a parte autora no prazo
de 15 (quinze) dias (arts. 350 e 351,
CPC). Intime-se. Advogados(s): Diego
Albuquerque Lopes (OAB 26053/CE)

13/07/2022 09:55:31 Mov. [66] - Mero expediente | Sobre a
contestacao, manifeste-se a parte
autora no prazo de 15 (quinze) dias
(arts. 350 e 351, CPC). Intime-se.

13/07/2022 06:32:32 Mov. [65] - Concluso para Despacho

11/07/2022 18:02:49 Mov. [64] - Certidão emitida |
[AUTOMATICO] TODOS - Certidao
Automatica de Juntada de Mandado no
Processo

11/07/2022 18:02:39 Mov. [63] - Documento | OFICIAL DE
JUSTICA - Certidao Generica

30/06/2022 12:35:10 Mov. [62] - Petição | N Protocolo:
WEB1.22.02198792-2 Tipo da Peticao:
Contestacao Data: 30/06/2022 12:14

08/06/2022 11:03:38 Mov. [61] - Certidão emitida |
[AUTOMATICO] TODOS - Certidao
Automatica de Juntada de AR no
Processo

08/06/2022 11:03:31 Mov. [60] - Aviso de Recebimento (AR)

10/05/2022 13:08:59 Mov. [59] - Expedição de Mandado |
Mandado n: 001.2022/092658-2
Situacao: Cumprido - Ato negativo em
11/07/2022 Local: Oficial de justica -
VERA ROUQUAYROL

06/05/2022 16:23:54 Mov. [58] - Certidão emitida | TODOS -
Certidao de emissao de guia de
postagem

06/05/2022 16:23:35 Mov. [57] - Certidão emitida | TODOS -
Certidao de emissao de guia de
postagem

06/05/2022 14:14:01 Mov. [56] - Expedição de Carta | CV -
Carta de Citacao - Maos Proprias

06/05/2022 14:12:59 Mov. [55] - Expedição de Carta | CV -
Carta de Citacao - Maos Proprias
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Data de atualização Movimento
01/05/2022 14:54:50 Mov. [53] - Mero expediente | Renove-

se a citacao da parte promovida nos
termos do pleito de fls.114-115,
observando-se o endereco indicado.
Sem custas, face a parte autora ser
beneficiario da Justica Gratuita.
Expedientes Necessarios.

29/04/2022 18:51:59 Mov. [52] - Documento

29/04/2022 18:51:58 Mov. [51] - Documento

29/04/2022 16:35:24 Mov. [50] - Concluso para Despacho

28/04/2022 13:41:47 Mov. [49] - Documento

27/04/2022 10:59:09 Mov. [48] - Petição | N Protocolo:
WEB1.22.02044372-4 Tipo da Peticao:
Peticao de Citacao Data: 27/04/2022
10:42

25/04/2022 18:29:22 Mov. [47] - Documento

19/04/2022 20:49:11 Mov. [46] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao :0315/2022 Data
da Publicacao: 20/04/2022 Numero do
Diario: 2826

18/04/2022 01:34:51 Mov. [45] - Encaminhado edital/relação
para publicação | Relacao: 0315/2022
Teor do ato: Intime-se a parte autora
para, no prazo de 05 dias, se
manifestar acerca da pesquisa, via
plataforma INFOJUD, colacionada as
fls. 107/108, requerendo o que
entender de direito. Advogados(s):
Diego Albuquerque Lopes (OAB
26053/CE)

10/04/2022 19:04:53 Mov. [43] - Mero expediente | Intime-se
a parte autora para, no prazo de 05
dias, se manifestar acerca da pesquisa,
via plataforma INFOJUD, colacionada
as fls. 107/108, requerendo o que
entender de direito.

08/04/2022 22:15:21 Mov. [42] - Concluso para Despacho

08/04/2022 17:36:59 Mov. [41] - Documento

08/04/2022 17:36:58 Mov. [40] - Documento

05/04/2022 08:43:56 Mov. [39] - Certidão emitida | TODOS-
50235 - Certidao Remessa Analise de
Gabinete (Automatica)
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Data de atualização Movimento
29/03/2022 13:48:33 Mov. [38] - deferimento | Inicialmente,

proceda-se a pesquisa junto aos
sistemas INFOJUD, RENAJUD E
SISBAJUD, com o fito de localizar o
endereco da parte requerida Paulo
Regis Machado Botelho CPF
323.038.663-91 e Camila Botelho de
Castro Freitas CPF 655.161.253-91.
Empos, voltem-me os autos.
Expedientes Necessarios.

21/03/2022 10:54:45 Mov. [37] - Concluso para Despacho

02/02/2022 15:39:21 Mov. [35] - Certidão emitida

24/08/2021 14:39:30 Mov. [34] - Conclusão

24/08/2021 10:17:55 Mov. [33] - Petição | N Protocolo:
WEB1.21.02262175-0 Tipo da Peticao:
Peticoes Intermediarias Diversas Data:
24/08/2021 09:43

16/08/2021 20:25:10 Mov. [32] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao :0286/2021 Data
da Publicacao: 17/08/2021 Numero do
Diario: 2675

13/08/2021 11:41:22 Mov. [31] - Encaminhado edital/relação
para publicação | Relacao: 0286/2021
Teor do ato: Intime-se a parte autora
para que se manifeste sobre a
devolucao dos Ars de fls. 87-90 e 95-
96, no prazo de 5(cinco) dias.
Expedientes Necessarios.
Advogados(s): Diego Albuquerque
Lopes (OAB 26053/CE)

12/08/2021 16:35:23 Mov. [29] - Mero expediente | Intime-se
a parte autora para que se manifeste
sobre a devolucao dos Ars de fls. 87-90
e 95-96, no prazo de 5(cinco) dias.
Expedientes Necessarios.

10/08/2021 11:55:03 Mov. [28] - Concluso para Despacho

04/08/2021 10:38:32 Mov. [27] - Certidão emitida

17/07/2021 10:20:41 Mov. [26] - Certidão emitida

17/07/2021 10:20:38 Mov. [25] - Aviso de Recebimento (AR)

07/07/2021 16:01:37 Mov. [24] - Remessa dos Autos a Vara
de Origem - Central de Conciliação

07/07/2021 15:42:46 Mov. [23] - Sessão de Conciliação não-
realizada

07/07/2021 14:06:41 Mov. [22] - Documento

26/06/2021 09:33:46 Mov. [21] - Certidão emitida

26/06/2021 09:33:43 Mov. [20] - Aviso de Recebimento (AR)
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			   Visualizado/Impresso em:15/03/2026 16:42:25

Data de atualização Movimento
27/05/2021 20:20:04 Mov. [19] - Despacho/Decisão

disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao :0182/2021 Data
da Publicacao: 28/05/2021 Numero do
Diario: 2619

26/05/2021 13:13:10 Mov. [18] - Certidão emitida

26/05/2021 13:13:05 Mov. [17] - Certidão emitida

26/05/2021 13:13:00 Mov. [16] - Certidão emitida

26/05/2021 12:00:39 Mov. [15] - Expedição de Carta

26/05/2021 11:58:55 Mov. [14] - Expedição de Carta

26/05/2021 11:57:02 Mov. [13] - Expedição de Carta

26/05/2021 11:54:43 Mov. [12] - Encaminhado edital/relação
para publicação [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

25/05/2021 16:24:30 Mov. [10] - Expedição de Ato
Ordinatório [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

09/03/2021 12:20:27 Mov. [9] - Expedição de Ato Ordinatório
[Obs: Anexo da movimentação em PDF
na aba Documentos.]

09/03/2021 09:28:46 Mov. [8] - Audiência Designada |
Conciliacao Data: 07/07/2021 Hora
09:00 Local: COOPERACAO 01
Situacao: Pendente

04/03/2021 20:24:28 Mov. [7] - Despacho/Decisão
disponibilizado no Diário de Justiça
Eletrônico | Relacao :0074/2021 Data
da Publicacao: 05/03/2021 Numero do
Diario: 2564

03/03/2021 01:48:49 Mov. [6] - Encaminhado edital/relação
para publicação [Obs: Anexo da
movimentação em PDF na aba
Documentos.]

23/02/2021 10:17:42 Mov. [3] - Outras Decisões [Obs: Anexo
da movimentação em PDF na aba
Documentos.]

15/02/2021 10:43:29 Mov. [2] - Conclusão

15/02/2021 10:43:28 Mov. [1] - Processo Distribuído por
Sorteio
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RELATÓRIO Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 2, de 2026, do 
Tribunal Superior do Trabalho, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso VIII, da Constituição Federal, a 
indicação do Senhor Paulo Regis Machado Botelho, 
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ. 

Relator: Senador MARCELO CASTRO 

O Excelentíssimo Senhor Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), submete à 
apreciação do Senado Federal, por meio do Ofício SEGP/GP nº 116, de 17 de 
março de 2026 (Ofício “S” nº 2, de 2026), o nome de Sua Excelência o Senhor 
PAULO REGIS MACHADO BOTELHO, Desembargador do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região, para integrar o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), nos termos do art. 103-B, inciso VIII, da Constituição Federal 
(CF), do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) e da 
Resolução nº 7, de 27 de abril de 2005, do Senado Federal. 

Por força do mencionado art. 103-B da CF, os membros do CNJ 
serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha 
pela maioria absoluta desta Casa, para um mandato de dois anos, admitida uma 
recondução. 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
de acordo com a citada Resolução nº 7, de 2005, proceder à sabatina do 
indicado.  
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Em observância ao art. 383, inciso I, alínea “a”, do RISF, o 
indicado encaminhou a esta Casa seu curriculum vitae, a seguir brevemente 
relatado. 

Nascido em Fortaleza, Ceará, o indicado graduou-se em Direito 
pela Universidade Federal do Ceará (UFC), em 1989, e em Jornalismo pela 
Universidade de Fortaleza (Unifor), em 2018. 

Concluiu especialização em Direito Processual Civil pela UFC, 
em 1991, e em Direito Constitucional pela Unifor, em 1993. 

Na Unifor, entre os anos de 1995 e 1998, idealizou e coordenou o 
primeiro curso de pós-graduação lato sensu na área de Direito do Trabalho no 
Estado do Ceará e exerce, atualmente, a docência naquela Universidade. 

 Em 2005, obteve o título de Mestre em Direito Constitucional pela 
UFC e, em 2018, concluiu o Doutorado em Direito do Trabalho pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). 

Recentemente, em fevereiro de 2026, concluiu o pós-
doutoramento em Direitos Humanos, Saúde e Justiça na Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, em Portugal. 

Nos anos de 1992 a 1993, atuou como Procurador do Estado do 
Ceará. 

O indicado participou da fundação de importantes instituições 
jurídicas do Estado do Ceará. 

Em 1997, integrou o grupo de magistrados que fundou o Instituto 
dos Magistrados do Ceará. 

Presidiu a Associação dos Magistrados do Trabalho do Ceará 
(AMATRA VII) nos períodos 1998/2000 e 2000/2002. 

Em 2001, participou da criação da Academia Cearense de Direito 
do Trabalho. 

Em 2011, tornou-se membro fundador da Academia Cearense de 
Letras Jurídicas. 
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Em 2017, passou a integrar o Instituto dos Advogados do Ceará e, 
em 2020, foi eleito membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho. 
Mais recentemente, em 2025, tornou-se integrante do Conselho Editorial da 
Revista Venturoli Trabalhista, publicação especializada voltada à difusão de 
estudos e reflexões contemporâneas no campo do Direito do Trabalho. 

Sua trajetória no âmbito da Justiça do Trabalho iniciou-se em 
1993, como Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 6ª Região, em Pernambuco.  

No ano seguinte, exerceu a função de Juiz Presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento na cidade de Catende-PE e, ainda em 1994 e até 
2003, mediante novo concurso público, passou a exercer o cargo de juiz 
substituto do TRT da 7ª Região, no Estado do Ceará.  

Em seguida, até 2018, exerceu o cargo de Juiz Titular de Vara do 
Trabalho do referido Tribunal, sendo convocado para atuar em substituição a 
Desembargador do Trabalho entre os anos de 2009 e 2013 e, entre 2016 e 2018, 
atuou como Juiz Auxiliar da Presidência do TRT da 7ª Região. 

A partir de 2018, foi alçado ao cargo de Desembargador Federal 
do Trabalho do TRT da 7ª Região. 

Em 2024, esteve convocado para atuar no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). 

No biênio 2021/2022, exerceu o cargo de Corregedor Regional do 
TRT da 7ª Região. 

Presidiu, no biênio 2024/2025, o Conselho Nacional das Escolas 
Judiciais da Magistratura do Trabalho (CONEMATRA), entidade que reúne as 
escolas judiciais dos TRTs. 

Foi eleito Diretor da Escola Judicial do TRT da 7ª Região para o 
biênio 2023–2024 e reconduzido para o biênio 2025–2026. 

A obra bibliográfica do autor compreende a produção e 
organização de livros, capítulos de livros e artigos publicados em periódicos 
sobre matéria jurídica, especialmente, do âmbito da Justiça do Trabalho. 
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O indicado recebeu diversas insígnias da Ordem do Mérito, 
conforme consta do seu currículo.  

Em consonância com o disposto no art. 383, I, “b”, do RISF, o 
indicado informou que 4 (quatro) sobrinhos seus exercem cargos no Poder 
Judiciário e no Ministério Público estadual, mas nenhum no Estado do Ceará. 

Informa que não é membro do Congresso Nacional, do Poder 
Legislativo dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, nem é cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, de membro desses Poderes. 

Também afirma que não ocupou, em qualquer tempo, cargo ou 
atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou entidades não 
governamentais e que não atuou, nos últimos 5 (cinco) anos, em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção de agências 
reguladoras. 

O indicado apresentou, em documentação anexa, certidões de 
regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual e municipal, que atestam não 
haver qualquer pendência. 

Declara não responder a qualquer inquérito policial, ou ação penal, 
tampouco a inquéritos administrativos ou procedimentos administrativo-
disciplinares. 

Apenas menciona 3 (três) ações em que Sua Excelência figura. 
Uma, no polo ativo (ação rescisória); e duas, no polo passivo (a primeira, um 
inquérito policial no qual o indicado é a vítima do crime, estando a ação penal 
com decisão pelo seu arquivamento; a segunda, um procedimento comum 
cível). 

Em sua argumentação escrita encaminhada a esta Comissão o 
indicado afirma que sempre procurou pautar a sua atuação por valores que 
considera indispensáveis ao exercício das funções públicas, especialmente 
aqueles voltados à condução e ao aperfeiçoamento das instituições do sistema 
de justiça, e que cultivou afinidade profunda com princípios como a 
integridade, a responsabilidade institucional, a transparência e o compromisso 
permanente com o interesse público.  
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Sendo aprovada a sua indicação ao cargo de Conselheiro do CNJ, 
compromete-se a desempenhá-lo com responsabilidade institucional, espírito 
republicano e absoluta fidelidade aos princípios constitucionais que orientam a 
atuação do Poder Judiciário brasileiro. 

Diante do exposto, entendemos que as Senhoras Senadoras e os 
Senhores Senadores integrantes desta Comissão dispõem de elementos 
suficientes para deliberar sobre a presente indicação de Sua Excelência o 
Senhor PAULO REGIS MACHADO BOTELHO para o cargo de Conselheiro 
do Conselho Nacional de Justiça.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 3, DE 2026

(nº 117/2026, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IX, da
Constituição Federal, a indicação da Senhora Noemia Aparecida Garcia Porto, Juíza
Titular da 3ª Vara do Trabalho de Taguatinga/DF, para compor o Conselho Nacional de
Justiça - CNJ.

AUTORIA: Tribunal Superior do Trabalho

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

DESPACHO: À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

 

 

OFÍCIO SEGP/GP Nº 117

Brasília, 17 de março de 2026.
 

A Sua Excelência o Senhor
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

 

Assunto: Indicação da Excelentíssima Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto para
integrar o Conselho Nacional de Justiça.

 

Senhor Presidente,
 
Com os meus cumprimentos, informo a Vossa Excelência que o Pleno do

Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária, decidiu indicar o nome da
Excelentíssima Senhora Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto, Titular da 3ª Vara
do Trabalho de Taguatinga/DF, para integrar o Conselho Nacional de Justiça, nos termos
do art. 103-B, inciso IX, da Constituição da República, consoante consta da Resolução
Administrativa nº 2.889, de 13 de março de 2026, anexa.

Submeto, assim, a indicação em referência à apreciação dessa Casa, a teor
do que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional.

Para tanto, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa relativa à
indicada, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

Renovo, à ocasião, protestos de elevada estima e consideração.
Respeitosamente,
 
 
 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Documento assinado eletronicamente por LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO
FILHO, PRESIDENTE, em 17/03/2026, às 10:58, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no inciso I do art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_ext
erno.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1435353 e o código CRC C13AB231.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47
Brasília – DF - 70070-600
Telefone: (61) 3043-4252
E-mail: presidencia@tst.jus.br

6019685/2025-00 1435353v1

Ofício 117 (1435353)         SEI 6019685/2025-00 / pg. 1
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CURRÍCULO 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

E-mail:  

Telefone:  

Magistrada do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região desde 11 de março de 

1998 (1ª Colocada no Certame). Atualmente é Juíza Titular da 3ª Vara do Trabalho de 

Taguatinga/DF e Vice-Diretora do Foro Trabalhista de Taguatinga. 

Promovida ao cargo de Juíza Titular pelo critério de merecimento em 2006. 

Possui experiência acadêmica e institucional nas áreas de Direito Constitucional, Direito do 

Trabalho, acesso à justiça e novas formas de trabalho. 

Currículo Lattes: 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG MENU.menu?f cod=706FC62971B35551231D034A4C8A6

103  

 

1. FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Doutorado em Direito – 2015 

Universidade de Brasília (UnB) 

Área: Direito, Estado e Constituição 

Tese: Geografia do Trabalho e da Cidade: estudo etnográfico das dimensões da cidadania a partir 

das narrativas da Vila DNOCS 

Orientador: Luís Roberto Cardoso de Oliveira 

Coorientador: Cristiano Paixão 

 

Mestrado em Direito – 2010 

Universidade de Brasília (UnB) 

Área: Direito, Estado e Constituição 

Dissertação: Desproteção Trabalhista e Marginalidade Social: (Im)possibilidades para o trabalho 

como categoria constitucional de inclusão 

Orientador: Cristiano Otávio Paixão Araújo Pinto  

 

Informações Pessoais

Informações Pessoais
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Especialização em Direito Constitucional – 2003 

Universidade de Brasília (UnB) 

Monografia: Responsabilidade civil do Estado em face das omissões inconstitucionais. 

Orientador: Márcio Nunes Iório Aranha Oliveira 

 

Graduação em Direito – 1994 

Universidade Católica Dom Bosco (UCDB – Mato Grosso do Sul). 

 

2. ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

Juíza do Trabalho – TRT da 10ª Região 

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

1998 – atual 

 Juíza Titular da 3ª Vara do Trabalho de Taguatinga/DF 

 Promoção ao cargo de Juíza Titular pelo critério de merecimento (2006) 

 Vice-Diretora do Foro Trabalhista de Taguatinga 

 Juíza Convocada para atuar, em substituição, no Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região entre os anos de 2023 e 2025 

Servidora pública do Poder Judiciário 

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

1993 – 1998 

 Cargo: Técnico Judiciário (concurso público) 

 Funções: Assessora e Assistente em Gabinete de Desembargador. 

3. ATUAÇÃO INSTITUCIONAL 

Presidente 

Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Biênio 2019–2021 

Presidente 

Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 10ª Região - Biênios 2011–2013 e 2013–

2015 

Participações institucionais 

 Integrante de Grupo de Trabalho instituído pelo Conselho Nacional de Justiça (Portarias nº 

66/2018 e nº 126/2021) para implementação e efetividade da Resolução nº 255, voltada à 

participação feminina no Poder Judiciário. 
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 Coordenadora do Comitê Científico da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho, vinculada ao Tribunal Superior do Trabalho (Ato ENAMAT nº 

148/2024), entre 2024 e 2025. 

 Integrante do Comitê Nacional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade no 

âmbito da Justiça do Trabalho, instituído pelos Atos Conjuntos TST.CSJT.GP nº 86, de 

20/11/2023, e nº 85, de 22/12/2025. 

 

4. ATUAÇÃO ACADÊMICA 

Professora 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) - Desde 2021 

Atividades: 

 Docência em Direito Constitucional e Direito do Trabalho (individual, coletivo e processual) 

 Professora convidada do Programa de Pós-Graduação em Direito (mestrado e doutorado 

acadêmico) do IDP entre 2023 e 2025 

 Coordenadora do Grupo de Pesquisa Direito do Trabalho e Processo do Trabalho (IDP) 

 Integra também o Grupo de Pesquisa Trabalho, Constituição e Cidadania, vinculado à UnB e 

ao CNPq.  

 

Revisora de periódico 

 2023 - 2025 - Revista do Programa Trabalho Seguro. Membro integrante do Conselho 

Editorial da Revista do Programa Trabalho Seguro, cujo periódico foi criado nos termos do 

art. 1 do Ato CSJT.GP.SG n 56, de 5 de junho de 2023, estando na primeira edição. 

  

5. PRODUÇÃO INTELECTUAL 

Autora de livros, capítulos e artigos científicos nas áreas de Direito do Trabalho, Direito 

Constitucional, novas tecnologias e mundo do trabalho, acesso à justiça e direitos sociais. 

A seguir apresenta-se relação cronológica de produções recentes. 
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5.1 Artigos em periódicos científicos (últimos cinco anos) 

LOURENÇO FILHO, Ricardo Machado; PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Possibilidades para o 

trabalho por plataformas digitais: análise de projetos de lei e indicações para um marco 

regulatório”. Pensar – Revista de Ciências Jurídicas, Fortaleza, v. 29, p. 1–15, 2024. 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Desenvolvimento sustentável no século XXI: um debate sob o 

enfoque do ecofeminismo”. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, Brasília, v. 27, 

p. 49–59, 2023. 

OLIVEIRA, A. C. B.; MIRANDA, H. S.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “A nova lei de licitações: 

impactos jurídicos e econômicos”. Revista Processus de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social, 

Brasília, v. 4, p. 39–54, 2022. 

PESSOA, F. M. G.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “A vivência das mulheres na carreira da 

magistratura: mapeando dificuldades e possibilidades”. Revista do Tribunal Regional do Trabalho 

da 2ª Região, São Paulo, v. 14, p. 42–62, 2022. 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Novas estruturas de proteção ao trabalho”. Revista Processus 

De Políticas Públicas E Desenvolvimento Social, 3(5), 2021, p. 18–34 (disponível em 

https://doi.org/10.5281/zenodo.5121885). 

MACHADO, L. A.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “O assédio moral organizacional virtual e os 

instrumentos de poder, disciplina e controle: (re)modulação, efeitos e proteção jurídica”. Caderno 

Virtual, Brasília: Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, v. 2, p. 184–215, 2021. 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Trabalho, modernidade e cidadania”. Conceito Jurídico, v. 1, p. 

20–21, 2021. 

5.1.1 Artigos em portais eletrônicos (recentes) 

PORTO, Noemia; FLEURY, Filipe Corrêa Curado. “Litigiosidade trabalhista, conciliação e a reserva de 

jurisdição: resoluções administrativas não podem restringir exercício da jurisdição em áreas onde a 

Constituição garante direito de ação”. JOTA, 25 out. 2024; 

FERREIRA, Carolina Costa; PORTO, Noemia. “Igualdade de gênero, Judiciário e democracia: o perigo 

de uma história única”. Estadão, São Paulo, 25 set. 2023. Blog do Fausto Macedo. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/politica/blog-do-fausto-macedo/igualdade-de-genero-judiciario-e-

democracia-o-perigo-de-uma-historia-unica/. 

Avulso do OFS 3/2026   [6 de 28]

381



 

5.2 Livros 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia; LOURENÇO FILHO, Ricardo Machado. Direito individual do 

trabalho. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2022. 216 p. 

PORTO, Noemia. O trabalho como categoria constitucional de inclusão. São Paulo: LTr, 2013. 

 

5.3 Capítulos de livros (últimos cinco anos) 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia; YAMAKAWA, Ana Paula Porto. “A insuficiência do modelo da 

parassubordinação para orientar marco regulatório protetivo dos trabalhadores por plataformas 

digitais: o caso do PLP 12/2024 no Brasil”. ARRUDA, Kátia Magalhães et al. (org.). Plataformas 

Digitais, Subordinação e Novas Formas de Trabalho na Economia Digital. Brasília: Editora Educação 

Literária / ENAMAT, 2025. p. 379–401. 

PORTO, Noemia; LOURENÇO FILHO, Ricardo. “Collective freedom, right to information and the 

importance of regulatory frameworks in the digital era”. DELGADO, Gabriela Neves; SANTANA, 

Paulo Campanha; LEMOS, Maria Cecília de Almeida Monteiro (orgs.). Labor Relations in the Digital 

Age. São Paulo, Ipê das Letras, 2024, p. 239-272;  

PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Negociação coletiva: os sinais contraditórios da jurisprudência 

do STF e a responsabilidade dos sindicatos”. PACHECO, Leonardo da Silveira; SANTOS, Enoque 

Ribeiro dos (org.). O Futuro do Direito Sindical Brasileiro. Rio de Janeiro: Escola Judicial do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região, 2024. p. 61–75. (Coleção Ejud1 Ensino). 

PORTO, Noemia. “Novas formas de contratação e suas implicações na competência da Justiça do 

Trabalho”. PESSOA, Flávia Moreira Guimarães; ARAÚJO, André Eduardo Dorster; CONFORTI, Luciana 

Paula (org.). Os 20 anos da EC 45/2004 e a competência da Justiça do Trabalho. 1. ed. São Paulo: LTr 

Editora, 2024. v. 1, p. 371-386. 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Responsabilidade civil das plataformas digitais por acidente de 

trabalho”. Responsabilidade civil no Direito do Trabalho: homenagem ao Ministro Amaury 

Rodrigues Pinto Júnior. Brasília: Venturoli, 2024. p. 261–279. 

MACHADO, Laura Araújo; PORTO, Noemia Aparecida Garcia. “Do Quarto de Despejo ao Brasil do 

século XXI: uma urgente releitura do princípio de proteção à pessoa que trabalha”. A realização do 

trabalho decente no Brasil e no mundo. São Paulo: Dialética, 2023. p. 203–226. 
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PORTO, Noemia; YAMAKAWA, Ana Paula Porto; YAMAKAWA, Hannah Porto. “Persuasão”. 

FERREIRA, Carolina Costa; SCHINKE, Vanessa Dorneles (org.). O Avesso do Direito. 1. ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2022. v. 1, p. 193-208. 

PORTO, Noemia; LOURENCO FILHO, Ricardo Machado. “Meio ambiente do trabalho, 

desenvolvimento sustentável e a pandemia do novo coronavírus”. PADILHA, Norma Suelli; 

VILLATORE, Marco Antônio César; SANTOS, Poliana Ribeiro dos (org.). Coletânea CIMS: congresso 

internacional meio ambiente, trabalho e saúde. 1. ed. Curitiba: Instituto Memória, 2022. v. 1, p. 51-

71. 

PORTO, Noemia; COLUSSI, Luiz Antonio. “A CONAMP no seu cinquentenário e o avanço 

institucional do Ministério Público brasileiro”. TAVARES, Manoel Victor Sereni Murrieta; SOUSA, 

Pedro Ivo de (org.). 50 anos da CONAMP: uma história de vitórias. Curitiba: Juruá, 2022. v. 1, p. 79-

88; 

PORTO, Noemia. “Justiça 4.0: impactos, inovações e desafios no acesso à justiça”. REIS, Nilton 

(org.). Pensar Brasil: Diálogo sobre trabalho, desenvolvimento e futuro. 1. ed. Fortaleza: Escola 

Social, 2022. v. 1, p. 57-59. 

 

5.4 Livros organizados (últimos cinco anos) 

ARRUDA, Kátia Magalhães et al.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia (org.). Normas internacionais e 

controle de convencionalidade na Justiça do Trabalho: interpretação e aplicação. Presidente 

Prudente: Gráfica CS, 2025. 426 p. 

ARRUDA, Kátia Magalhães et al.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia (org.). Novas tecnologias, 

inteligência artificial e o mundo do trabalho. Brasília: Editora Educação Literária / ENAMAT, 2025. 

504 p. 

ARRUDA, Kátia Magalhães et al.; PORTO, Noemia Aparecida Garcia (org.). Plataformas digitais, 

subordinação e novas formas de trabalho na economia digital. Brasília: Editora Educação Literária / 

ENAMAT, 2025. 475 p. 

PORTO, Noemia Aparecida Garcia; CONFORTI, Luciana Paula; LOURENÇO FILHO, Ricardo Machado. 

(org.). A competência da Justiça do Trabalho 15 anos após a Emenda Constitucional 45/2004: 

ampliação, limites e avanços necessários. São Paulo: Editora LTr, 2021. 325 p. 
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PORTO, Noemia Aparecida Garcia; CONFORTI, Luciana Paula; LOURENÇO FILHO, Ricardo Machado. 

(org.). Plataformas digitais de trabalho: aspectos materiais e processuais. Brasília: Associação 

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho, 2021. 370 p. 
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OFÍCIO nº 01/2026 

 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado 

Federal, bem como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 

2005, do Senado Federal, informo a V. Exª que possuo parente(s) que 

exercem (ou exerceram) atividades, públicas (ou privadas), 

vinculados à estrutura do Poder Judiciário, conforme abaixo 

discriminado: 

 

  - Delton Edir Garcia Porto 

Grau de parentesco: irmão 

Cargo: Técnico Judiciário  

Lotação: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região – 

Recursos Humanos 

CPF:  

 

 - Ricardo Machado Lourenço Filho 

Grau de parentesco: cônjuge 

Cargo: Juiz do Trabalho Substituto   

Informações Pessoais
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Lotação: 4ª Vara do Trabalho de Taguatinga 

CPF:  

 

 

Respeitosamente, 

 

_________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 

 

Informações Pessoais
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OFÍCIO nº 02/2026 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

  

Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 2 e § 2º do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo 

ou atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou 

entidades não governamentais. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

___________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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OFÍCIO nº 03/2026 

 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 3, e § 3º do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito 

federal, estadual e municipal, conforme documentação anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

___________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:08:14 do dia 10/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/09/2026.
Código de controle da certidão: B06A.8362.53F5.2DA8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Informações Pessoais

Avulso do OFS 3/2026   [14 de 28]

389



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 092046975952026

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU.
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP.

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 – CTN.
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 – CTN.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 13 de junho de 2026. *

Certidão emitida via internet em 15/03/2026 às 18:25:43 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

Informações Pessoais
Informações Pessoais

Informações Pessoais
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 092046975982026

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal para o contribuinte acima.
Esta Certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no âmbito da Dívida Ativa, não constituindo prova de inexistência de débitos na esfera
administrativa.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Obs: Esta certidão não tem validade para licitação, concordata, transferência de propriedade de direitos relativos a bens imóveis e móveis; e junto a
órgãos e entidades da administração pública. Para estas finalidades, solicitar a certidão negativa de débitos.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 13 de junho de 2026. *

Certidão emitida via internet em 15/03/2026 às 18:28:04 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

Informações Pessoais
Informações Pessoais

Informações Pessoais
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OFÍCIO nº 04/2026 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado 

Federal, bem como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 

2005, do Senado Federal, informo a V. Exª a inexistência de ações 

judiciais em que figure como parte, seja como autor ou réu, em 

qualquer grau de jurisdição, bem como em procedimento 

administrativo-disciplinar. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

___________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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OFÍCIO nº 05/2026 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, 

inciso I, alínea b, item 5, e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que atuo como Magistrada de Primeiro Grau 

do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região desde 11 de março de 

1998. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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OFÍCIO nº 06/2026 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 e § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 5 anos, em conselhos de 

administração de empresas estatais ou em cargos de direção de 

agências reguladoras. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 

 
 

Avulso do OFS 3/2026   [19 de 28]

394



 
 
 

 

OFÍCIO nº 07/2026 

 

  Brasília, 15 de março de 2026. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos art. 5º, inciso 

IV, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª 

que não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, 

companheira ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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OFÍCIO nº 08/2026 

 

Brasília, 15 de março de 2026. 

  

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, conforme previsto no 

art. 103-B da Constituição Federal, para os efeitos art. 383, 

inciso I, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal, 

encaminho argumentação escrita. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

______________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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ARGUMENTAÇÃO ESCRITA 

(art. 383, I, “c”, do Regimento Interno do Senado Federal) 

 

Noemia Aparecida Garcia Porto 

 

 A indicada é magistrada do trabalho do Tribunal Regional do 

Trabalho da 10ª Região desde 11 de março de 1998, tendo ingressado 

na carreira mediante concurso público em que obteve o primeiro 

lugar. Foi promovida ao cargo de juíza titular pelo critério de 

merecimento em 2006 e atualmente exerce a titularidade da 3ª Vara 

do Trabalho de Taguatinga/DF, além da função de Vice-Diretora do 

Foro Trabalhista da mesma circunscrição. Foi convocada para 

atuação em segundo grau de jurisdição no âmbito do Tribunal nos 

anos de 2023 e 2025.  

 

 Possui sólida formação acadêmica, sendo doutora e mestre em 

Direito pela Universidade de Brasília, além de especialista em 

Direito Constitucional pela mesma instituição. Desenvolve 

atividades de docência e pesquisa no Instituto Brasileiro de 

Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, com produção intelectual 

voltada ao estudo do Direito do Trabalho, do Direito 

Constitucional e das transformações contemporâneas do mundo do 

trabalho.  

 

 Sua trajetória institucional inclui a presidência da 

Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (2019–

2021) e da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 

10ª Região (2011–2013 e 2013–2015), além da participação em 

iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento das políticas judiciárias 

e à promoção da igualdade no sistema de justiça junto ao Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e à Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT). 

 A experiência jurisdicional, a atuação institucional e a 

produção acadêmica da indicada evidenciam compromisso com os 

valores constitucionais, com a independência do Poder Judiciário e 

com o respeito à separação e harmonia entre os Poderes, bem como 

compreensão do papel do Conselho Nacional de Justiça na formulação 

de políticas judiciárias, no controle administrativo do Poder 

Judiciário e no aprimoramento da transparência e da eficiência 

institucional, credenciando-a para o exercício de suas 

atribuições. 

 

______________________________________ 

NOEMIA APARECIDA GARCIA PORTO 

Juíza Titular do Trabalho 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO  

TRIBUNAL PLENO  
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.889, DE 13 DE MARÇO DE 2026.  

Elege o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Paulo Régis Machado Botelho, integrante do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, e 
a Excelentíssima Senhora Juíza Noemia 
Aparecida Garcia Porto, Titular da 3ª Vara do 
Trabalho de Taguatinga - DF, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 
Senhores Ministros José Roberto Freire Pimenta, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, 
Mauricio José Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena 
Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto Bastos Balazeiro, Morgana 
de Almeida, Sergio Pinto Martins, Liana Chaib e Antônio Fabrício de Matos Gonçalves e o 
Excelentíssimo Senhor Gláucio Araújo de Oliveira, Procurador-Geral do Trabalho, 

considerando a proximidade do término dos mandatos do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Alexandre Teixeira de Freitas Bastos Cunha, integrante do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, e do Excelentíssimo Senhor Juiz Guilherme Guimarães 
Feliciano, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Taubaté – SP, no cargo de Conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça; 

considerando o disposto no art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da 
República, 

RESOLVE 

Eleger, por unanimidade, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo 
Régis Machado Botelho, integrante do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, e a 
Excelentíssima Senhora Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto, Titular da 3ª Vara do 
Trabalho de Taguatinga - DF, para compor o Conselho Nacional de Justiça.  

Publique-se.  

 
 
 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 3, de 2026, do 
Tribunal Superior do Trabalho (Ofício SEGEP/GP nº 
117, de 17 de março de 2026, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do art. 103-B, inciso IX, da Constituição Federal, a 
indicação da Senhora Juíza Noemia Aparecida 
Garcia Porto, Titular da 3ª Vara do Trabalho de 
Taguatinga/DF, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão a indicação da Senhora Noemia 
Aparecida Garcia Porto, para compor, no biênio de 2026 a 2028, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), na vaga destinada a juiz do trabalho, em 
conformidade com o disposto no art. 103-B, IX, da Constituição Federal (CF). 

Ao CNJ cabe o controle da atuação administrativa e financeira do 
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, nos 
termos do § 1º do referido preceito constitucional. Seus integrantes são 
nomeados pelo Presidente da República, após a aprovação da escolha pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
admitida uma recondução.  

A apreciação, pelo Senado Federal, das indicações de membros do 
CNJ se dá na forma do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
e da Resolução do Senado Federal nº 7, de 27 de abril de 2005, que dispõem 
sobre as informações e documentos a serem encaminhados como subsídio para 
a tomada de decisão dos membros desta Casa. 
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Em obediência ao art. 383, I, a, do RISF, e o art. 5º, I, da Resolução 
nº 7, de 2005, a indicada encaminhou o seu curriculum vitae, a seguir resumido. 

A Senhora Noemia Aparecida Garcia Porto possui graduação em 
Direito pela Universidade Católica Dom Bosco, do Mato Grosso do Sul, 
concluída em 1994. Ainda no âmbito acadêmico, possui especialização em 
Direito Constitucional, mestrado e doutorado em Direito, todos pela 
Universidade de Brasília, concluídos nos anos de 2003, 2010 e 2015, 
respectivamente.  

É professora do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e 
Pesquisa (IDP) desde 2021, lecionando Direito Constitucional e Direito do 
Trabalho. Ademais, é autora de duas obras em sua área de atuação (Direito 
Individual do Trabalho e O trabalho como categoria constitucional de 
inclusão), além de diversos artigos científicos, tendo também atuado como 
coautora e organizadora de várias obras coletivas, destacando-se aquelas 
dedicadas às transformações ocorridas no Direito do Trabalho, especialmente 
em decorrência das novas tecnologias e das plataformas digitais. 

Profissionalmente, está vinculada ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região, atuando como magistrada do trabalho desde 1998, 
aprovada em primeiro lugar no respectivo concurso público. Atualmente, é 
juíza titular da 3ª Vara do Trabalho de Taguatinga, no Distrito Federal, já tendo 
sido convocada, entre os anos de 2023 e 2025, para atuar, em substituição, na 
Corte da 10ª Região.  

Outrossim, exerceu a função de Presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (de 2019 a 2021) e de 
Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 10ª 
Região (de 2011 a 2015).  

Em observância ao art. 383, I, b, do RISF e ao art. 5º, II a IV, da 
Resolução nº 7, de 2005, a indicada apresentou declarações de que: 

(i) não exerceu, a qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, 
proprietário ou gerente de empresas ou entidades não governamentais;  

(ii) sua situação é regular perante os fiscos federal e distrital, demonstrada por 
certidões negativas e positivas com efeito de negativas, expedidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, e pela Subsecretaria da Receita do Governo do Distrito 
Federal;  
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(iii) não existem ações judiciais em que figure como autora ou ré, em qualquer 
grau de jurisdição, tampouco procedimento administrativo-disciplinar 
contra ela; 

(iv) não atuou, nos últimos cinco anos, em conselhos de administração de 
empresas estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras, e atua, 
desde 1998, como magistrada da Justiça do Trabalho; 

(v) não é membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo de Estado, do 
Distrito Federal ou de Município, tampouco é cônjuge, companheira ou 
parente, até o terceiro grau, de membro do Poder Legislativo.  

Já quanto à exigência feita pelo art. 383, I, b, 1, do RISF, c/c o art. 
5º, II, da Resolução nº 7, de 2005, a indicada informou possuir parentes que 
exercem atividades vinculadas à estrutura do Poder Judiciário, a saber: seu 
irmão, que é técnico judiciário do TRT da 10ª Região; e seu cônjuge, que é juiz 
do trabalho substituto, vinculado ao mesmo TRT.  

Em cumprimento ao art. 383, I, c, do RISF, a indicada apresentou 
argumentação escrita sucinta que expõe sua experiência profissional, sua 
formação acadêmica e afirma sua afinidade intelectual para o exercício do 
cargo de Conselheiro do CNJ. 

A indicação da Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto para o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é sustentada por uma carreira marcada pela 
excelência e pelo reconhecimento precoce de sua competência. Ingressando na 
magistratura em primeiro lugar no concurso público, ela consolidou sua 
trajetória através do merecimento, exercendo atualmente a titularidade da 3ª 
Vara do Trabalho de Taguatinga. 

Sua experiência prática é vasta, incluindo atuações convocadas em 
segundo grau no Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, o que 
demonstra sua versatilidade e profunda habilidade técnica no cotidiano da 
justiça. A magistrada possui uma formação acadêmica de alto nível, sendo 
Doutora e Mestra pela Universidade de Brasília (UnB). Essa base intelectual 
reflete-se em sua intensa produção de livros e artigos sobre temas modernos, 
como o impacto das plataformas digitais e novas tecnologias no mundo do 
trabalho. 

Sua atuação vai além das decisões judiciais, engajando-se 
ativamente em políticas de gestão do Judiciário, especialmente na promoção da 
igualdade de gênero e raça , além de ter liderado com distinção a Associação 
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Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA). Portanto, a 
candidata reúne o equilíbrio ideal entre o saber teórico profundo e a liderança 
institucional necessária para o CNJ. Sua conduta é pautada pela ética e 
transparência, comprovada pela inexistência de pendências judiciais ou 
disciplinares. Sua visão estratégica sobre o aperfeiçoamento das políticas 
judiciárias e o compromisso com a modernização do sistema de justiça a 
qualificam como um nome de destaque para contribuir com o fortalecimento e 
a eficiência do Poder Judiciário brasileiro 

Fornecidas tais informações, entendemos que os membros da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania dispõem de suficientes 
elementos para deliberar sobre a presente indicação para o Conselho Nacional 
de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 7, DE 2026

(nº 1714/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e o
art. 101, parágrafo único, da Constituição, o nome do Senhor JORGE RODRIGO ARAÚJO
MESSIAS, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga
decorrente da aposentadoria do Ministro Luís Roberto Barroso.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

Página da matéria
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MENSAGEM Nº 1.714 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e o art. 101, parágrafo único, da 
Constituição, submeto à consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor JORGE RODRIGO 
ARAÚJO MESSIAS, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Luís Roberto Barroso. 

 
 

Belém, 20 de novembro de 2025. 
 
 
 
 

___________________________________ 

Avulso da MSF 7/2026   [2 de 45]

410



Avulso da MSF 7/2026   [3 de 45]

411



Informações Pessoais

Avulso da MSF 7/2026   [4 de 45]

412



Avulso da MSF 7/2026   [5 de 45]

413



Avulso da MSF 7/2026   [6 de 45]

414



Avulso da MSF 7/2026   [7 de 45]

415



Avulso da MSF 7/2026   [8 de 45]

416



Avulso da MSF 7/2026   [9 de 45]

417



Avulso da MSF 7/2026   [10 de 45]

418



Avulso da MSF 7/2026   [11 de 45]

419



Avulso da MSF 7/2026   [12 de 45]

420



Avulso da MSF 7/2026   [13 de 45]

421



Avulso da MSF 7/2026   [14 de 45]

422



Avulso da MSF 7/2026   [15 de 45]

423



Avulso da MSF 7/2026   [16 de 45]

424



Avulso da MSF 7/2026   [17 de 45]

425



Avulso da MSF 7/2026   [18 de 45]

426



Avulso da MSF 7/2026   [19 de 45]

427



Avulso da MSF 7/2026   [20 de 45]

428



Avulso da MSF 7/2026   [21 de 45]

429



Avulso da MSF 7/2026   [22 de 45]

430



Informações Pessoais

Avulso da MSF 7/2026   [23 de 45]

431



Informações Pessoais
Informações Pessoais

Avulso da MSF 7/2026   [24 de 45]

432



Avulso da MSF 7/2026   [25 de 45]

433



Avulso da MSF 7/2026   [26 de 45]

434



Avulso da MSF 7/2026   [27 de 45]

435



Avulso da MSF 7/2026   [28 de 45]

436



Avulso da MSF 7/2026   [29 de 45]

437



Avulso da MSF 7/2026   [30 de 45]

438



Informações Pessoais
Informações Pessoais

Informações Pessoais

Informações Pessoais

Informações Pessoais

Avulso da MSF 7/2026   [31 de 45]

439



Avulso da MSF 7/2026   [32 de 45]

440



Avulso da MSF 7/2026   [33 de 45]

441



Avulso da MSF 7/2026   [34 de 45]

442



Avulso da MSF 7/2026   [35 de 45]

443



Avulso da MSF 7/2026   [36 de 45]

444



Avulso da MSF 7/2026   [37 de 45]

445



Avulso da MSF 7/2026   [38 de 45]

446



Avulso da MSF 7/2026   [39 de 45]

447



Avulso da MSF 7/2026   [40 de 45]

448



Avulso da MSF 7/2026   [41 de 45]

449



Avulso da MSF 7/2026   [42 de 45]

450



Avulso da MSF 7/2026   [43 de 45]

451



Avulso da MSF 7/2026   [44 de 45]

452



Avulso da MSF 7/2026   [45 de 45]

453



  

 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Weverton  

 

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem (SF) nº 7, de 2026, 
da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea “a”, e o art. 101, parágrafo único, 
da Constituição, o nome do Senhor JORGE 
RODRIGO ARAÚJO MESSIAS, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Luís 
Roberto Barroso. 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos regimentais, a Mensagem nº 7, de 2026, de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, que submete à indicação do 
Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 101, 
parágrafo único, da Constituição Federal, o nome do Senhor Jorge Rodrigo 
Araújo Messias, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Luís Roberto 
Barroso. 
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Conforme dispõe a Constituição, em seu art. 101, parágrafo único, 
“os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal”. Por sua vez, o art. 52, inciso III, alínea “a” da Lei Maior atribui a esta 
Casa competência privativa para aprovar, por voto secreto, após arguição em 
sessão pública, a escolha desses magistrados. 

Essa arguição é de competência desta Comissão, nos termos do 
Regimento Interno do Senado Federal, RISF, em seu art. 101, inciso II, alínea 
“i”, que lhe confere a atribuição de emitir parecer quanto a essa indicação, 
respeitado o rito a que o mesmo RISF se refere em seu art. 383. 

Desnecessário, a esta altura, ressaltar a enorme importância e 
responsabilidade desta Relatoria e do papel desta Comissão, diante dos imensos 
desafios que a presente quadra histórica brasileira apresenta e do fato, que todos 
reconhecemos, de ser decisivo o papel da Suprema Corte na democracia 
brasileira, como ocorre nos demais países que adotam um sistema 
constitucional em que a repartição dos poderes apresenta essa configuração, e 
cuja Constituição confere a uma Corte jurídica o complexo de atribuições, 
poderes e deveres que o sistema constitucional brasileiro contempla. 

Por outra parte, cumpre-nos recordar que o papel do relatório que 
ora submetemos ao exame dos eminentes pares limita-se à tarefa, única, mas 
relevante, de lhes fornecer a mais ampla informação sobre a indicação e, 
especialmente, sobre o indicado, ou seja, esse relatório deve cingir-se aos 
elementos objetivos e aos critérios exigidos por nossa Lei Maior, em face da 
natureza secreta da votação, nos termos de nossa legislação de regência. 

Com tais observações, cabe então assinalar que, conforme o 
currículo encaminhado a esta Casa, juntamente com os documentos 
regimentalmente exigidos, Jorge Rodrigo Araújo Messias iniciou sua formação 
jurídica nas cadeiras da Faculdade de Direito da Universidade Federal de 
Pernambuco, onde se graduou em Direito no ano de 2003. Concluiu mestrado 
em Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional, no ano de 2018, 
na Universidade de Brasília, instituição onde também obteve o título de Doutor, 
com tese sobre o mesmo tema, no ano de 2024. 

Ainda no campo acadêmico, o indicado foi professor de direito na 
Universidade de Brasília, UnB, entre 2018 e 2022, como convidado, e da 
Universidade Santa Cecília, UNISANTA, desde 2024. Participou também de 
bancas examinadoras de teses de doutoramento em diferentes instituições de 
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ensino, em especial, na Universidade de São Paulo – USP, e na Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG. 

Suas publicações acadêmicas incluem o livro, em coautoria, 
intitulado “Reclamação Constitucional no Supremo Tribunal Federal e Fazenda 
Pública”, publicado pela Editora Sobre Direito, de Brasília, e a organização do 
livro Análise Social do Direito: Por uma Hermenêutica de Inclusão, em 
coorganização com Edilene Lôbo e Clara Mota, publicado pela Editora 
D´Plácido, São Paulo, ambos no ano de 2025. É também autor de diversos 
capítulos de livros jurídicos, dos quais destacamos “Advocacia Pública e 
Democracia”, que integra a obra Defesa da Democracia e das Liberdades, 
publicada pela Ordem dos Advogados do Brasil, OAB, em 2023; um capítulo 
do livro “Convenção Americana de Direitos Humanos Comentada”, publicado 
pela Editora Forense, do Rio de Janeiro, em 2024, e o capítulo do livro “Direito 
Público e Democracia - Estudos em homenagem aos 15 anos do ministro 
Benedito Gonçalves no STJ”, publicado pela Editora Forum, de Belo 
Horizonte, também em 2023. 

Entre os artigos acadêmicos de autoria de Jorge Rodrigo Araújo 
Messias destacamos o “Equilíbrio institucional brasileiro: o papel da 
Advocacia-Geral da União na relação entre os três Poderes da República”, 
publicado na Revista Jurídica da Câmara dos Deputados, em 2025, bem como, 
“A Redução da litigiosidade no Supremo” e “AGU 30 anos: uma instituição 
democrática indispensável ao Brasil”, os três últimos publicados na revista 
eletrônica Consultor Jurídico (Conjur), sendo o primeiro em 2024 e os demais 
em 2023. 

O currículo do indicado encaminhado a esta Casa elenca também 
85 (oitenta e cinco) trabalhos publicados, listados e enumerados como “outras 
produções técnicas”, além de 26 (vinte e seis) participações em eventos 
jurídicos, como palestrante ou conferencista. Conta, ainda, com diversos 
artigos publicados em jornais de notícias e apresentações de trabalho. 

Jorge Rodrigo Araújo Messias integrou o Instituto Brasileiro de 
Direito Empresarial (IBRADEMP) e o Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC). Hoje, é associado ao Instituto dos Advogados Brasileiros 
(IAB) e à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), mencionados como 
“espaços que reforçam minha crença na importância do direito como 
instrumento do desenvolvimento nacional, da estabilidade institucional e da 
justiça social”. 
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No campo associativo, foi presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Banco Central (2006-2007); diretor de assuntos parlamentares 
do Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - Sinprofaz 
(2008-2010); secretário-geral do Fórum Nacional da Advocacia Pública 
Federal (2007-2011); diretor do Clube de Benefícios dos Procuradores (2007-
2011); e secretário e membro titular da Comissão Nacional da Advocacia 
Pública Federal do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(2010-2012). 

O currículo do indicado elenca também comendas, diplomas e 
medalhas que recebeu, dentre eles: 

a) o Diploma da Medalha Ordem do Mérito Cristão da Frente 
Parlamentar Evangélica, do Congresso Nacional (2024);  

b) a Ordem do Mérito Judiciário Militar - Grau de Alta Distinção, 
do Superior Tribunal Militar (2025); 

c) a Ordem do Mérito Naval, do Comando da Marinha (2023); 

d) a Ordem do Mérito Aeronáutico - Grão-Mestre e Ordem do 
Mérito Santos Dumont, ambas do Comando da Aeronáutica (2023); 

e) a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho - Grau Grão Cruz do 
Tribunal Superior do Trabalho (2023); 

f) a Medalha Santiago Dantas, da Associação Nacional dos 
Procuradores Federais (2012); 

g) a Ordem do Rio Branco – Grau de Comendador, do Ministério 
das Relações Exteriores (2015); e  

h) a Medalha do Pacificador, do Ministério do Exército, em 2016. 

O indicado tem ampla experiência profissional, que se inicia como 
técnico bancário, empregado celetista, concursado da Caixa Econômica 
Federal, no período entre 2002 e 2006.  

Destaca-se, no campo jurídico, a aprovação em 2006, na carreira 
da Advocacia-Geral da União (AGU), primeiramente como Procurador do 
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Banco Central do Brasil e, posteriormente, também por concurso público, como 
Procurador da Fazenda Nacional.  

Nessa condição de agente público, como membro da Advocacia-
Geral da União, exerceu a consultoria jurídica do Ministério da Educação 
(2012) e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (2011-2012). Já no 
período de 2012 a 2014 foi Secretário de Regulação da Educação Superior do 
Ministério da Educação e Membro do Conselho de Administração do Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE, na qualidade de representante 
daquele Ministério. 

O indicado trabalhou na Casa Civil da Presidência da República 
entre 2014 e 2016, tanto como Subchefe para assuntos jurídicos quanto como 
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais. No 
período de 2019 a 2022, atuou como assessor especial no Senado Federal.  

Jorge Rodrigo Araújo Messias exerce, desde 2023, o cargo de 
Ministro de Estado, na condição de Advogado-Geral da União.  

Como Advogado-Geral da União, sua atuação se destaca pelo 
perfil conciliador e de diálogo com os diferentes setores. Sob sua liderança, a 
AGU posicionou a conciliação como uma política de Estado, priorizando a 
segurança jurídica por meio da realização de acordos judiciais e extrajudiciais.  

Destaques incluem o Novo Acordo do Rio Doce, que encerrou 
disputas sobre reparações do rompimento da barragem de Fundão, e o Acordo 
de Alcântara (2024), resolvendo conflito territorial de 40 anos entre 
quilombolas e o Centro de Lançamento, evitando condenação na Corte 
Interamericana. No diálogo federativo, foram firmados acordos no FUNDEF, 
beneficiando nove estados com R$ 10,2 bilhões (economia de R$ 16,5 bilhões 
à União) e 91 municípios com R$ 5 bilhões (economia de R$ 2,4 bilhões).  

A gestão priorizou a estabilidade fiscal, com o Comitê de Riscos 
Fiscais Judiciais reduzindo em R$ 1,25 trilhão os riscos nos três primeiros anos, 
articulando AGU, Fazenda e Planejamento. Houve corte de 37,5% nos 
precatórios para 2027 (economia de R$ 27 bilhões), com pagamentos caindo 
de R$ 71,9 bilhões em 2026 para R$ 44,9 bilhões em 2027. Indicadores 
confirmam controle: queda de 6,6% nas RPVs (2024-2025), 1,5% nos 
precatórios e 36% no risco fiscal judicial (2022-2025). 
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Apresentadas as informações objetivas regimentalmente exigidas, 
cabe o registro de que o indicado, nos termos do art. 383 do Regimento Interno 
do Senado Federal, fez acompanhar a Mensagem nº 7, de 2026, dos seguintes 
documentos necessários à análise de sua indicação por esta Casa Legislativa: 

1. Declaração de que atende aos requisitos de vedação do 
nepotismo, ou seja, de que não tem parentes que exercem ou 
exerceram atividades públicas ou privadas, vinculadas à sua 
atividade profissional; 

2. Declaração quanto à participação como sócio, proprietário ou 
gerente de empresas ou entidades não governamentais; 

3. Declaração de regularidade fiscal, no âmbito federal e em 
Brasília, local do domicílio e residência, conforme as certidões 
anexas; 

4. Declaração acerca das ações judiciais nas quais figurou ou 
figura no polo passivo ou ativo, além de suas atuações na 
qualidade de advogado, ambas relativas aos últimos 5 (cinco) 
anos; 

5. Declaração sobre atuação em juízos e tribunais, em conselhos 
de administração de empresas estatais ou em cargos de direção 
de agências reguladoras; e 

6. Argumentação escrita, nos termos do art. 383, inciso I, alínea 
“c”, do RISF, em que informa sua experiência e formação 
pessoal, profissional e técnica, para demonstrar o cumprimento 
das exigências constitucionais concernentes à reputação ilibada 
e ao notável saber jurídico para o exercício do cargo para o qual 
foi indicado. 

Em face desse relato e diante das informações aqui coligidas, 
entendemos que as Senhoras e os Senhores Senadores integrantes da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal dispõem de elementos 
suficientes para deliberar sobre a indicação do Dr. Jorge Rodrigo Araújo 
Messias para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 8, DE 2026

(nº 1883/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea “a”, e do art. 111-A, inciso II, da Constituição, o nome da Senhora MARGARETH
RODRIGUES COSTA, Juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, para exercer o
cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da
aposentadoria do Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

Página da matéria
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MENSAGEM Nº 1.883 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 111-A, inciso II, da 
Constituição, submeto à consideração de Vossas Excelências o nome da Senhora MARGARETH 
RODRIGUES COSTA, Juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, com sede na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, para exercer o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga. 
 
 

Brasília, 22 de dezembro de 2025. 
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EXM nº 745/2025

 

  

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

  

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a proposta que o S enhor Ministro Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho encaminhou ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio do
Ofício TST.GP nº 649, de 11 de novembro de 2025, referente à lista tríplice que objetiva o preenchimento
de uma vaga de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, destinada a Juiz de Tribunal Regional do
Trabalho, oriundo da magistratura de carreira, decorrente da aposentadoria do Ministro Aloysio Silva
Corrêa da Veiga, conforme o Decreto de 8 de setembro de 2025.

2. Com vistas ao preenchimento da mencionada vaga, o Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, em sessão extraordinária realizada no dia 11 de novembro de 2025, deliberou sobre a
composição da lista tríplice com as seguintes magistradas, conforme a Resolução Administrativa nº 2.828,
de 11 de novembro de 2025:

- MARGARETH RODRIGUES COSTA, Desembargadora do Tribunal Regional do
Trabalho da 5ª Região, com sede na cidade de Salvador/BA, nascida no dia , inscrita
no CPF sob o nº 347. -04, primeiro nome da lista;

- MARIA DE NAZARÉ MEDEIROS ROCHA, Desembargadora do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região, com sede na cidade de Belém/PA, nascida no dia , inscrita
no CPF sob o nº 212. -00, segundo nome da lista; e

- MÁRCIA REGINA LEAL CAMPOS, Desembargadora do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, nascida no dia ,
inscrita no CPF sob o nº 864. -87, terceiro nome da lista.

3. Pelo exposto, encaminho o assunto a Vossa Excelência, visando à escolha do nome, dentre
as candidatas antes nominadas, a ser submetido à prévia aprovação do Senado Federal, conforme dispõe o
art. 84, caput, inciso XIV, e o art. 111-A, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil.

 

Respeitosamente,

 

 

RICARDO LEWANDOWSKI
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública
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MARGARETH RODRIGUES COSTA

Informações Pessoais

______________________________________________________

Nome em citações bibliográficas: COSTA, Margareth Rodrigues

Data de nascimento: 

Endereço  residencial:  

Telefone: 

E-mails:  e gab.margarethrodrigues@trt5.jus.br

Formação Acadêmica / Titulação

______________________________________________________

Extensão universitária em Economia do Trabalho pelo CESIT / UNICAMP – 2019

Pós-graduada em Direito Constitucional do Trabalho pela Universidade Federal

da Bahia - 2008

Graduação em Direito pela Universidade Federal da Bahia – UFBA - 1985

Atuação Profissional

______________________________________________________

Coordenadora do Subcomitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do

Assédio Moral, do Assédio Sexual e de todas as formas de Discriminação no

Primeiro e Segundo Graus do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região –

desde 29 de setembro de 2025.

Curriculum Vitae - Art. 383, I, a, do RI/SF (SEI-Atos) - Margareth Rodrigues Costa (7181319)         SEI 00333.001592/2025-81 / pg. 1

MARGARETH RODRIGUES 
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Assinado de forma digital por 
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Dados: 2025.11.17 09:14:09 -03'00'
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Convocada para atuar no Tribunal Superior do Trabalho como Desembargadora

Auxiliar  e  Coordenadora  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho  -

setembro/2024 a 25 de setembro de 2025.

Convocada para atuar no Tribunal Superior do Trabalho como Desembargadora

no Gabinete do Ministro Vieira de Mello Filho - fevereiro/2022 a junho/2024.

Membro da Comissão de Precedentes Qualificados no Tribunal  Superior  do

Trabalho, representando a Região Nordeste – 2024

Membro  da  Comissão  Examinadora  da  Prova  de  Sentença  no  II  Concurso

Nacional da Magistratura Trabalhista - 2024

Membro do Conselho Consultivo da ENAMAT – 2017 a 2019.

Diretora da Escola Judicial do Tribunal do Trabalho da 5ª Região - 2017 a 2019.

Membro do Conselho Consultivo do CONEMATRA – Conselho Nacional das

Escolas Judiciais da Magistratura do Trabalho – 2017/2018.

Coordenadora da Comissão Interinstitucional de Estudos para o Incentivo à

Participação Institucional Feminina para efeito de aplicação da Resolução 255 do

Conselho Nacional de Justiça - 2018.

Gestora de Metas Nacionais no TRT5 – 2015/2016.

Gestora do Sistema e-Gestão no TRT5 – junho/2014 a fevereiro/2016.

Gestora do Processo Judicial eletrônico (PJe) no TRT5 – 2015/2016.

Vice-Diretora da Escola Judicial do TRT5 – 2015/2016.

Desembargadora do Tribunal do Trabalho da 5ª Região – junho/2014.

Juíza do Trabalho Titular da Vara de Jacobina (junho/1993), e posteriormente da

1ª e 3ª Varas de Camaçari, 5ª, 13ª, 24ª e 33ª Varas do Trabalho de Salvador.

Juíza do Trabalho Substituta, aprovada em 4º lugar, em concurso público de

provas e títulos – maio/1990.

Outras atividades exercidas
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______________________________________________________

Trabalhadora voluntária na Mansão do Caminho - Entidade sem fins lucrativos,

que atua no trabalho de educação e assistência social na cidade do Salvador há

mais de 70 anos – desde 1996.

Estagiária na Coordenação de Assistência Judiciária (CAJ) da Secretaria de

Justiça do Estado da Bahia (atual Defensoria Pública do Estado) – Direito Civil e

Direito do Trabalho – 1983/1984

Estagiária no Conselho da Secretaria da Fazenda (CONSEF) – 1982

Produções bibliográficas

_____________________________________________________

O Processo sem cor  e as cores do processo.  Justiça e diálogos possíveis.

Consenso e paz social. In Acesso à Justiça no âmbito laboral: uma homenagem

ao Professor e Ministro José Roberto Freire Pimenta / Organização de Maurício

Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Suelen Moreira Andrade Maia –

Leme - SP: Mizuno, 2025.

Regulação do Trabalho em Plataformas X Gamificação. Margareth Rodrigues

Costa e Renata Queiroz Dutra. Revista LTr, vol. 87, n.º 12, 87-12/1485/1496,

Dezembro de 2023.

Explosão  e  Esperança:  O  Direito  como  único  caminho.  Reflexões  sobre  a

condenação internacional do Brasil  por ineficiência judiciária. Revista CNJ –

Edição Especial Mulheres e Justiça - Agosto de 2022.

Monografia: “O Primado da Dignidade Humana sobre a Soberania na Execução

Trabalhista contra Estado Estrangeiro”. UFBA, 2010.

Idiomas

______________________________________________________
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Inglês: Compreende, lê, fala e escreve bem.

Espanhol: Compreende, lê, fala e escreve bem.

Participação em eventos e congressos

______________________________________________________

Como palestrante:

� 4º Fórum Nacional das Corregedorias Regionais da Justiça do Trabalho –

“Equalização da carga de Trabalho entre magistrados e servidores”  -

Brasília-DF - 7 de agosto de 2025 – 40 minutos.

� 13º Congresso Brasileiro de Direito Comercial  – “A Pejotização como

matéria de Repercussão Geral no STF” – São Paulo – SP – 15 e 16 de

maio de 2025 - 1 hora.

� Evento “Advocacia Trabalhista nos Tribunais Superiores”, promovido pela

Associação dos Advogados de São Paulo (AASP) - “Agravo Interno no

TST” - São Paulo – SP - 23 de agosto de 2024 – 1 hora.

� XII  Jornada  Institucional  dos  Magistrados  do  Trabalho  –  JOMATRA,

promovida pela EJUD 11 – “Novo Modelo de Formação de Magistrados”,

Manaus – AM – 14 de outubro de 2019 – 1 hora.

� 2ª Semana Jurídica 2019 da EJUD 23 – “Cultura, Direito, Gênero, Raça e

Religião” - Cuiabá – MS – 25 de setembro de 2019 – 2 horas.

� Congresso Trabalho, Justiça e Humanidade – Faculdade de Direito da

Universidade  Brasília  (UNB)  –  “Empatia  e  Alteridade  enquanto

Instrumentos de Transformação Social” - Brasília – DF - 21 de maio de

2019 – 1 hora.

� I Seminário sobre Trabalho Infantil e Contrato de Aprendizagem - Escola

Judicial  do  TRT da 16ª  Região –  “Trabalho  Infantil:  Ultrapassando a

Violência. Prioridade dentro e fora do Sistema de Garantias. Roteiro de

Libertação.” - São Luís – MA – 5 de dezembro de 2018 - 1 hora.
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� 4º Seminário Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à

Aprendizagem,  promovido  pelo  CSJT  –  “Entender  para  combater:  A

formação de Juízes, Procuradores, Advogados e integrantes do Sistema

de Garantias como ferramenta contra o trabalho infantil.” – Brasília – DF

-25 e 26 de outubro de 2018 – 1 hora.

� Seminário  Jurídico  da  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  em

Estabelecimentos  de  Ensino  (CONTEE)  -  “A  Reforma Trabalhista  de

2017” - Brasília - DF - 22 de novembro de 2017 – 4 horas. 

� Ciclo de minipalestras sobre temas socioambientais para alunos do 8º ano

do ensino fundamental no Colégio Bernoulli Salvador – abril de 2015 e

maio de 2014. 

Como ouvinte: 

� XXXIII COMAT – Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia – “O

Direito do Trabalho Contemporâneo”, realizado pela AMATRA 5, Salvador

- BA – 27 de setembro de 2024 – 6 horas.

� 21º  Congresso  Nacional  dos  Magistrados  da  Justiça  do  Trabalho  –

CONAMAT, realizado pela ANAMATRA e AMATRA 9, Foz do Iguaçu-PR

– 1º a 4 de maio de 2024 – 23 horas.

� Seminário “Diálogos sobre Ação Rescisória” / 1º Encontro, realizado pela

ENAMAT, Brasília – DF – 27 de setembro de 2023 – 2 horas.

� Seminário “Capacitismo e Interseccionalidade: experiências específicas,

desafios coletivos”, realizado pelo TST e ENAMAT, Brasília – DF – 19 e 20

de setembro de 2023 – 1 hora.

� Seminário  “Combate  ao  Assédio  Eleitoral”,  realizado  pelo  Conselho

Nacional de Justiça, Brasília – DF – 17 e 18 de agosto de 2023 – 6 horas.

� Seminário  Caminhos  para  a  Efetividade  da  Execução  Trabalhista,

realizado  pela  ENAMAT  e  Comissão  Nacional  de  Efetividade  da

Execução Trabalhista (CNEET), Brasília – DF – 30 e 31 de maio de 2023 –

1h30min.
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� Seminário Internacional Direitos Constitucionais e Relações de Trabalho:

Caminhos das Cortes Superiores para a Efetividade da Justiça Social,

realizado pelo STF, TST e ENAMAT, Brasília – DF – 2 e 3 de março de

2023 - 16 horas.

� Congresso  de  Processo  Civil  –  XI  FPPC,  realizado  pela  Escola  de

Advocacia-Geral  da  União  Ministro  Victor  Nunes  Leal,  na  plataforma

YouTube – março de 2022 - 11 horas.

� Live “Correção Monetária e Juros – Consequências do julgamento da

ADC 58 pelo STF”, promovida pela EMATRA 10 e AMATRA 10 – 5 de

março de 2021 – 2 horas.

� Webinário  Trabalho  Infantil  em  Pandemia,  promovido  pelo  Conselho

Superior da Justiça do Trabalho – 13 de novembro de 2020 – 2 horas.

� Seminário Telepresencial da Semana da Memória da Justiça do Trabalho

“Trabalho e Justiça do Trabalho: Memória e História”,  promovido pela

Comissão de Documentação do TST e pelo CEFAST – 22 de setembro de

2020 – 8 horas.

� IX Congresso Internacional de Direito do Trabalho da Academia Brasileira

de  Direito  do  Trabalho  –  “O  Futuro  das  Relações  de  Trabalho  no

Centenário da Organização Internacional do Trabalho”, São Paulo – SP –

3 e 4 de outubro de 2019 – 16 horas de atividades complementares.

� Encontro Internacional de Juízes de Cortes Trabalhistas – promovido pelo

COLEPRECOR em parceria com o TST e ENAMAT – 21 e 23 de agosto

de 2019, Brasília – DF -

� 1º Curso “A Mulher Juíza: Desafios na carreira e atuação pela igualdade

de gênero”, realizado pela ENFAM – 15 a 17 de maio de 2019, Brasília –

DF.

� 62ª Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA –

25 e 26 de abril de 2019, Cuiabá – MS – 6,5 horas.

� Seminário  “Os  Juízes  e  as  Mídias  Sociais”,  realizado  pelo  Conselho

Nacional de Justiça – 1º a 3 de abril de 2019, Brasília – DF.
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� 61ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA – 15 e

16 de janeiro de 2019, Natal - RN – 4 horas.

� 60ª Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA –

22 e 23 de novembro de 2018 – 8 horas.

� Seminário Ética e Magistratura – ENAMAT em parceria com o TRT10 e a

EJUD10 – Brasília-DF - 20 e 21 de setembro de 2018.

� 58º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho – 18, 19 e 20 de junho de

2018, São Paulo – SP – 16 horas.

� Seminário Hermenêutica Constitucional e Direito Social – ENAMAT em

parceria com o CEFAST e o CSJT – Brasília- DF- 24 e 25 de maio de

2018.

� Congresso Luso-Brasileiro de Direito do Trabalho – TRT da 7ª Região em

parceria com a AMATRA 7 – Fortaleza - CE -10 e 11 de maio de 2018 – 16

horas.

� 57ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA - São

Paulo – SP - 1º e 2 de março de 2018 - 7 horas.

� Seminário sobre Reforma Trabalhista – ENAMAT em parceria com a ENM

e o CEFAST – Brasília-DF - 27 e 28 de novembro de 2017.

� 56ª Encontro e Assembleia do CONEMATRA - 23 e 24 de novembro de

2017 - Porto Alegre – RS - 7,5 horas.

� 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho -  9 e 10 de

outubro de 2017, Brasília – DF -13 horas de programação científica.

� IV Fórum Permanente de Processualistas do Trabalho - São Paulo – SP -

19 e 20 de maio de 2017 -16 horas de programação.

� 57º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho, LTr, São Paulo - SP - 20,

21 e 22 de junho de 2016 - 16 horas de programação.

� 18º  Congresso  Nacional  dos  Magistrados  da  Justiça  do  Trabalho

-CONAMAT,  Salvador  -  BA,  27 a  30  de abril  de 2016  -  5  horas  de

programação científica.

� 2º Fórum Permanente de Direito Processual do Trabalho - 26 e 27 de

fevereiro de 2016 - Salvador – BA - 16 horas.
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� 7th International Conference on Training of the Judiciary – promovida por

The International Organization for Judicial Training - 8 a 15 de novembro

de 2015 - Porto de Galinhas - PE.

� 56º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho, LTr - São Paulo - SP, --

20, 21 e 22 de junho de 2015 - 16 horas de programação.

� I  Seminário  Nacional  sobre  Efetividade  da  Execução  Trabalhista  –

promovido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho e pela Escola

Nacional de Formação de Magistrados Trabalhistas - 7 e 8 de maio de

2015, Brasília – DF – 11 horas.

� Seminário sobre Terceirização e Administração Pública – promovido pelo

Ministério Público do Trabalho da Bahia - 9 e 10 de outubro de 2014,

Salvador – BA - 12 horas de programação.

� XXIV COMAT - Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia - 4 a 5

de setembro de 2014, Salvador - BA, carga horária de 10 horas.

� XVII CONAMAT – Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do

Trabalho - 29 de abril a 2 de maio de 2014 – Gramado – RS - 10 horas.

� Curso de Gestão Estratégica para a Justiça do Trabalho – modalidade

EAD – 16 de setembro de 2013 a 30 de outubro de 2013 - 30 horas.

� XXIII COMAT – Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia - 5 a 6

de setembro de 2013 – Salvador – BA - 8 horas.

� XXII COMAT – Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia - 20 a 21

de setembro de 2012 – Salvador – BA - 8 horas.

� XXI COMAT – Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia - 1º a 2

de setembro de 2011 – Salvador – BA - 14 horas.

� Seminário  Direitos  Fundamentais  e  Relações  de  Trabalho,  em

homenagem aos Desembargadores Roberto Pessoa e Delza Karr,  no

TRT da 5ª Região – 17 de setembro de 2010 – Salvador – BA - 4 horas.

� XX COMAT – Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia - 26 a 28

de agosto de 2010 – Salvador – BA - 15 horas.

� Café Cultural  – “Aspectos práticos das ações coletivas na Justiça do

Trabalho” – 6 de março de 2010 – Salvador – BA - 4 horas.
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� 19º CONAMATRA - Congresso de Magistrados do Trabalho da 5ª Região

- 18 e 19 de setembro de 2009 – Salvador – BA - 15 horas.

� Seminário Nacional sobre Acidente do Trabalho e Saúde Ocupacional - 13

a 15 de agosto de 2008 - São Paulo SP - 18 horas.

� 18º EMAT - Encontro Anual de Magistrados da Justiça do Trabalho - 7 a 9

de agosto de 2008 – Salvador – BA - 14 horas.

� 17º EMAT - Encontro de Magistrados da Justiça do Trabalho da 5ª Região

- 27 e 28 de abril de 2007 – Salvador – BA - 14 horas.

� IV Colóquio Brasileiro de Direito do Trabalho, realizado pela Academia

Nacional de Direito do Trabalho - 17 e 18 de novembro de 2006 – Salvador

– BA - 16 horas.

� 16º EMAT - Encontro de Magistrados da Justiça do Trabalho da 5ª Região

- 24 e 25 de agosto de 2006 – Salvador – BA - 14 horas.

� 15º EMAT - Fórum Internacional de Direitos Humanos e Direito Social - 25

a 27 de agosto de 2005 – Salvador – BA - 18 horas.

� I Seminário Nacional Sobre a Ampliação da Competência da Justiça do

Trabalho - 16 a 18 de março de 2005 - São Paulo - SP - 20 horas.

� 14º EMAT - Encontro Anual de Magistrados do Trabalho - 17 a 19 de junho

de 2004 – Salvador – BA - 13h e 10minutos.

� XVIII Congresso Brasileiro de Magistrados, 22 a 25 de outubro de 2003 –

Salvador -BA.

� IV Seminário Sul Baiano de Direito - 19 a 20 de setembro de 2002 - Porto

Seguro – BA - 5 horas.

� 9º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho - 27 e 28 de março de 2001

- São Paulo - SP.

� I Seminário O Direito do Trabalho e o Novo Tempo - 7 a 9 de dezembro de

1998 – Salvador – BA - 6 horas.

� V Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho - 26, 27 e 28 de

julho de 1993 - São Paulo - SP.

� Primeiro Congresso Brasileiro de Direito Individual do Trabalho - 29 a 30

de março de1993 - São Paulo – SP.
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� XI Encontro de Juízes do Trabalho da 5ª Região - 17 a 20 de outubro de

1983 – Salvador - BA.

� 3º  Ciclo  de  Conferências  de  Alto  Nível  sobre  Ciência  Penal  e

Penitenciarismo - 27 a 30 de setembro de 1983 – Salvador - BA.

� I Congresso Estadual de Advogados da Bahia - 27 a 30 de outubro de

1982 - Feira de Santana - BA.

� Seminário sobre a Reforma da Legislação Penal e Processual - 29 de

março a 2 de abril de 1982 – Salvador - BA.

� Seminário de Direito Tributário - 22 a 24 de março de 1982 – Salvador -

BA.

� Seminário de Atualização dos Profissionais do Direito sobre o Anteprojeto

do Código de Processo Penal, em comemoração ao 90º aniversário de

Fundação da Faculdade de Direito da Bahia - 21 a 23 de dezembro de

1981 – Salvador – BA.

� Seminário de Direito Civil em torno do anteprojeto Prof. Orlando Gomes,

em comemoração  do  90º  aniversário  de  Fundação  da  Faculdade  de

Direito da Bahia - 14 a 18 de dezembro de 1981 - Salvador - BA.

� Seminário sobre a Nova Legislação Penal - 4 a 6 de maio de 1981 –

Salvador - BA.

Salvador/BA, 18 de novembro de 2025.

MARGARETH RODRIGUES COSTA

Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO Nº 001/2025

Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho.

Excelentíssimo Senhor Ministro,

Tendo sido indicada para o cargo de Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea

b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem como

do  art. 1º, alínea b, item 1, da Resolução nº 41, de 2013,  do

Senado Federal,  informo a V. Exª que  possuo parente  que exerceu

atividade  pública,  vinculada  à  estrutura  do  Poder  Judiciário,

conforme abaixo discriminado:

 Nome: ROSALINA NASCIMENTO RODRIGUES

Grau de parentesco: Genitora

Cargo: Juíza do Trabalho

Período: de 15/02/1964 a 14/08/1990

Lotação: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

CPF: 004. -72

Respeitosamente,

______________________________________

MARGARETH RODRIGUES COSTA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

MARGARETH RODRIGUES 
COSTA:25463
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Dados: 2025.11.17 09:17:56 -03'00'

claração do Indicado - Art. 383, I, b, do RI/SF (SEI-Atos) - Margareth Rodrigues Costa (7181320)         SEI 00333.001592/2025-81 / pg  

Informações pessoais

Avulso da MSF 8/2026   [16 de 31]

477



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO nº 002/2025

Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho.

Excelentíssimo Senhor Ministro,

 

Tendo sido indicada para o cargo de Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea

b,  item  2  e  §  2º  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  com

redação dada pela Resolução nº 41, de 2013, informo a V. Exª que

não  ocupei,  em  qualquer  tempo, cargo  ou  atividade  como  sócia,

proprietária  ou  gerente  de  empresas  ou  entidades  não

governamentais.

Respeitosamente,

______________________________________

MARGARETH RODRIGUES COSTA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO nº 003/2025

Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho.

Excelentíssimo Senhor Ministro,

Tendo sido indicada para o cargo de Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea

b,  item  3  e  §  3º  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  com

redação dada pela Resolução nº 41, de 2013,  do Senado Federal,

informo a V. Exª a minha  regularidade fiscal, no âmbito federal,

estadual e municipal, conforme documentação anexa.

Respeitosamente,

______________________________________

MARGARETH RODRIGUES COSTA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MARGARETH RODRIGUES COSTA
CPF: 347. -04 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:56:39 do dia 13/11/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/05/2026.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO nº004/2025

Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho

Excelentíssimo Senhor Ministro,

Tendo sido indicada para o cargo de Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea

b,  item  4  e  §  2º  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  com

redação dada pela Resolução nº 41, de 2013, informo a V. Exª a

inexistência de ações judiciais em que figure como parte, seja como

autor  ou  réu,  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  bem  como  em

procedimento administrativo-disciplinar.

Respeitosamente,

______________________________________

MARGARETH RODRIGUES COSTA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO nº 005/2025

Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
Ministério da Justiça e Segurança Pública

Brasília – DF

Assunto: Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho.

Excelentíssimo Senhor Ministro,

Tendo sido indicada para o cargo de Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para os efeitos do art. 383, inciso I, alínea

b, item 5 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem como

do  art. 1º, alínea b, item 5, da Resolução nº 41, de 2013,  do

Senado Federal, informo a V. Exª que atuo como Desembargadora do

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, desde junho de 2014,

tendo atuado como Desembargadora Convocada no Tribunal Superior do

Trabalho,  nos  períodos  de  fevereiro/2022  a  junho/2024  e

setembro/2024 a setembro/2025.

Respeitosamente,

______________________________________

MARGARETH RODRIGUES COSTA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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Salvador/BA, 17 de novembro de 2025.

Indicação – Membro do Tribunal Superior do Trabalho.
ARGUMENTAÇÃO ESCRITA — ART. 383, ALÍNEA “C”, RISF

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Senador(a),

Apresento,  a  seguir,  a  argumentação  escrita

exigida pelo art. 383, inciso I, alínea “c”, do Regimento

Interno do Senado Federal, demonstrando minha experiência

profissional,  formação  técnica,  afinidade  intelectual  e

moral para o exercício do cargo de  Ministra do Tribunal

Superior do Trabalho, para o qual fui indicada.

Nasci  na  Cidade  do  Salvador,  na  Bahia,  tendo

cursado Direito na Universidade Federal da Bahia - UFBA,

graduada  em  janeiro  de  1985,  pós-graduada  em  Direito

Constitucional  do  Trabalho  (2008/2009),  na  mesma

universidade,  com  Extensão  universitária  em  Economia  do

Trabalho pelo CESIT/UNICAMP no ano de 2019.

Dedico-me  há  mais  de  trinta  e  cinco  anos  à

Justiça do Trabalho, carreira que iniciei em 1990, após

aprovação  em  4º  lugar  em  concurso  público  de  provas  e

títulos.  Atuei  como  Juíza  do  Trabalho  Substituta  e,

posteriormente, como Juíza Titular em diversas Varas da 5ª

Região,  tanto  na  capital  quanto  no  interior,  o  que  me

permitiu compreender profundamente as diferentes realidades

sociais  e  econômicas  que  permeiam  os  conflitos
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trabalhistas.

Em 2014 fui promovida por merecimento ao cargo de

Desembargadora  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  5ª

Região, consolidando minha experiência colegiada na análise

de matérias complexas de direito material e processual do

trabalho.

Minha atuação no Tribunal Superior do Trabalho é

marcada por duas convocações relevantes. Entre 2022 e 2024

assumi  o  gabinete  do  Ministro  Vieira  de  Mello  Filho,

participando  da  elaboração  de  votos,  da  análise  de

controvérsias  jurídicas  de  repercussão  nacional  e  do

desenvolvimento de teses relevantes para a uniformização

jurisprudencial. De setembro de 2024 a setembro de 2025 fui

convocada  para  atuar  como  Desembargadora  Auxiliar  e

Coordenadora da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho,

função na qual pude atuar com responsabilidades de natureza

estratégica na condução de procedimentos correicionais, na

supervisão de atos judiciais e na formulação de diretrizes

nacionais voltadas à eficiência, à equalização da carga de

trabalho e ao aprimoramento da governança  judiciária em

todo  o  âmbito  da  justiça  trabalhista  do  país.  Essa

experiência ampliou minha  visão sistêmica da  Justiça do

Trabalho  e  fortaleceu  minha  capacidade  de  liderança  e

tomada de decisões em âmbito nacional.

Aliás, tenho sempre contribuído com a estrutura

institucional da Justiça do Trabalho. Fui indicada e atuei

como  representante  da  Região  Nordeste  na  Comissão  de

Precedentes  Qualificados  do  TST,  colaborando  para  a

estabilidade  da  jurisprudência  e  o  fortalecimento  da

segurança  jurídica,  tendo  ainda  participado  como  membro

integrante da Comissão Examinadora da Prova de Sentença no

II Concurso Nacional da Magistratura Trabalhista.
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Atuei  como  Vice-Diretora  e  Diretora  da  Escola

Judicial  do  TRT  da  5ª  Região,  integrando  também  nesse

último período o Conselho Consultivo da Escola Nacional da

Magistratura  Trabalhista  (ENAMAT),  em  vaga  destinada  a

Desembargador(a), bem como o Conselho Nacional de Escolas

da Magistratura do Trabalho – CONEMATRA, atenta à formação

integral da magistratura trabalhista e seus quatro eixos à

época  fixados  –  Eticidade,  Alteridade,  Resolução  de

Conflitos, Direito e Sociedade.

Exerci ainda a gestão de sistemas estruturantes

na Justiça do Trabalho, como o Processo Judicial Eletrônico

(PJe), o Sistema e-Gestão e as Metas Nacionais, nesse caso

junto ao Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

Todas  essas  atividades  demonstram  o  meu

comprometimento com a formação, a inovação, o planejamento

estratégico  e  a  melhoria  contínua  não  só  da  prestação

jurisdicional,  como  os  que  dela  fazem  parte  e  dela

dependem, na condição de jurisdicionados.

Tenho  dedicado  especial  atenção  à  promoção  da

inclusão,  diversidade  e  equidade no  serviço  público.

Coordenei junto ao Conselho Nacional de Justiça a Comissão

Interinstitucional  destinada  a  incentivar  a  participação

feminina no Poder Judiciário, nos termos da Resolução 255

do  CNJ,  e  atualmente  estou  à  frente  do  Subcomitê  de

Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio Moral,

do Assédio Sexual e de todas as formas de Discriminação no

TRT da 5ª Região, compromissada com pautas que envolvem

ações voltadas à igualdade de gênero no Poder Judiciário,

como  a  prevenção  a  todo  tipo  de  violência  no  ambiente

laboral. Nesse sentido, participo igualmente de debates,

seminários e ações institucionais voltados ao combate do

trabalho infantil, à proteção de grupos vulneráveis e ao
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fortalecimento de práticas inclusivas no Judiciário.

Além disso, acreditando na formação humanística

dos magistrados, tenho trabalhado como voluntária há cerca

de três décadas na Mansão do Caminho, entidade sem fins

lucrativos que atua na periferia de Salvador nas áreas de

educação e assistência social há mais de 70 (setenta) anos,

voltada ao atendimento de cerca de duas mil crianças e

adolescentes por dia, além de adultos e idosos carentes e

em condição de vulnerabilidade social, o que reforça o meu

vínculo com valores que permitam a promoção do ser humano e

o bem-estar coletivo.

Minha produção jurídica reflete minha afinidade

com os princípios constitucionais que orientam a Justiça do

Trabalho, especialmente os valores da  proteção social, da

dignidade da pessoa, da equidade nas relações de trabalho e

da  efetividade  dos  direitos  fundamentais.  Escrevi  sobre

temas  contemporâneos  como  plataformas  digitais  e

gamificação,  execução  trabalhista  envolvendo  Estado

estrangeiro, igualdade de gênero, empatia e alteridade como

instrumentos  de  transformação  social  e  os  desafios  da

eficiência judicial sob a ótica dos direitos humanos e da

paz nas relações de trabalho.

Minha  conduta  moral  e  ética  é  pautada  pelo

compromisso  com  a  integridade  e  o  respeito  à  dignidade

humana. Ao longo de minha carreira tenho mantido reputação

ilibada e postura institucional compatível com os deveres e

responsabilidades dos cargos que venho exercendo. 

Em  razão  de  minha  trajetória  jurídica  e

institucional, de minha atuação no TST e na Corregedoria-

Geral da Justiça do Trabalho, de minha formação técnica, de

minha  produção  intelectual  e  do  meu  compromisso  com  a
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proteção  social,  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  as

políticas  de  inclusão,  mantendo  princípios  e  valores

inalienáveis, considero que reúno plenamente os requisitos

exigidos pelo Senado Federal para o exercício do cargo de

Ministra do Tribunal Superior do Trabalho.

Respeitosamente,

MARGARETH RODRIGUES COSTA

Desembargadora do TRT da 5ª Região
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

Nome: MARGARETH RODRIGUES COSTA
CPF: 347. -04

Número da Certidão: 3753357

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral de inscrição municipal de atividades como
pessoa física, quando houver, ou imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que
vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
https://sefaz.salvador.ba.go.br.

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei nº 7.186/2006 - CTRMS.

Certidão emitida às 16:32:52 horas do dia 28/01/2026.
Válida até dia 28/04/2026.

Código de controle da certidão: 5FDD.6C24.B1AB.D45F.57B9.6C18.CDCB.52B2

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.
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Gabinete do Senador Jaques Wagner 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem (SF) nº 8, de 2026, 
da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade com 
o art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 111-A, inciso 
II, da Constituição, o nome da Senhora 
MARGARETH RODRIGUES COSTA, Juíza do 
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, para 
exercer o cargo de Ministra do Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga. 

Relator: Senador JAQUES WAGNER 

I – RELATÓRIO 

O Senhor Presidente da República, por intermédio da Mensagem 
nº 8, de 2026 (nº 1.883, de 2025, na origem), submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 111-A, inciso II, 
da Constituição Federal (CF), o nome da Senhora MARGARETH 
RODRIGUES COSTA, juíza do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), da 5ª 
Região, para exercer o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aloysio Silva Corrêa 
da Veiga.  

Conforme o art. 111-A, o TST compõe-se de 27 membros, 
escolhidos dentre os brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta 
anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República, após aprovação por maioria absoluta do Senado 
Federal. Os dois incisos do referido artigo especificam que um quinto de sua 
composição deverá provir de advogados e membros do Ministério Público do 
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Trabalho, enquanto os demais devem ser juízes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal 
Superior. 

O art. 52 da Constituição Federal, por sua vez, em seu inciso III, 
alínea “a”, determina que compete privativamente ao Senado Federal aprovar 
previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de 
“Magistrados, nos casos previstos no texto constitucional”. Para informar a 
arguição, acompanha a mensagem do Senhor Presidente da República o 
curriculum vitae da indicada, que passo a sintetizar. 

A indicada graduou-se em Direito pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), em 1985, e concluiu seu curso de pós-graduação em Direito 
Constitucional do Trabalho, na mesma instituição, em 2008. Manteve 
vinculação com a atividade acadêmica, por meio de diferentes publicações, 
bem como da participação, como expositora ou ouvinte, em diversos encontros 
e seminários relativos a temas relacionados a sua atividade profissional. 

A partir de 1990, exerceu a magistratura do Trabalho. Em junho 
de 2014, passou a atuar como Desembargadora do TRT da 5ª Região, onde 
permaneceu até 2022. 

Atuou como Desembargadora convocada no TST, nos períodos de 
fevereiro de 2022 a junho de 2024 e de setembro de 2024 a setembro de 2025, 
quando atuou como Desembargadora Auxiliar e Coordenadora da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

 Coordena, desde setembro de 2025, o Subcomitê de Prevenção e 
Enfrentamento da Violência, do Assédio Moral, do Assédio Sexual, e de todas 
as formas de Discriminação, do Primeiro e Segundo Graus, do TRT da 5ª 
Região.  

Ao longo da carreira, trabalhou, sucessivamente, na administração 
de sistemas de gestão de metas e do processo judicial eletrônico, além de ter 
ocupado posições de direção em Escolas Judiciais da Magistratura do Trabalho. 

Em atendimento ao art. 383 do Regimento Interno desta Casa, a 
indicada declara que: 

S
F

/
2

6
7

8
0

.
9

1
0

0
9

-
8

9

494



 
 

ce2026-03032  

3

a) a sua genitora exerceu o cargo de Juíza do Trabalho no TRT da 
5ª Região, no período de 1964 a 1990; 

b) não ocupa cargo como sócia, proprietária ou gerente de 
empresas ou entidades governamentais; 

c) está com regularidade fiscal nos âmbitos federal, estadual e 
municipal, conforme documentação comprobatória anexa;  

d) inexistem ações judiciais em que figure como parte, assim 
como não ser objeto de procedimento administrativo-
disciplinar; e 

e) não tem atuado nos últimos cinco anos em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção de 
agências reguladoras. 

A indicada apresentou também argumentação pormenorizada a 
respeito da adequação de suas qualificações às exigências que pesam sobre 
Ministros do TST, sua identificação e compromisso com os valores que regem 
o trabalho desse colegiado (como a proteção social, a dignidade da pessoa 
humana e as políticas de inclusão), e concluiu com a afirmação de seu propósito 
de exercer, caso venha a ser aprovada, as novas funções com empenho e 
dedicação. 

 Ante o exposto, entendemos que as Senhoras Senadoras e os 
Senhores Senadores integrantes desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a 
presente indicação para o Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala da Comissão, 

Senador OTTO ALENCAR, 
Presidente 

 
 

Senador JAQUES WAGNER, 
Relator 
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PREFEITURA DE SOBRAL

0000001412

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS DO IMÓVEL

Nº

CARTORIO 6° OFICIO

15,00

0,00

525,00

0,00

35,00

MATRICULA / REGISTRO CARTORIO

Area total Edificada

Testada

Area da Unidade

Area total TerrenoLOC. CARTOGRAFICA

ENDEREÇO

INSC. DO IMÓVEL

Profundidade

C.P.F.: 

Pessoa Fisica0000001412/2026

97765 - TARCIJANY LINHARES AGUIAR MACHADO
Inscrição Contribuinte / Nome

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Endereço Documento

Natureza jurídicaNo. Requerimento

C E R T I D Ã O

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro

Imobiliário Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal, relativo à

Inscrição acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou divida vinculada ao

imóvel.

A Secretária Municipal das Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que

posteriormente venham a ser apuradas. Para Constar, foi lavrada a presente certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

seguinte endereço: http://servicos.speedgov.com.br

SOBRAL-CE, 10 DE ABRIL DE 2026

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão

08/07/2026

COD. VALIDAÇÃO:

VALIDA ATÉ:

00202506A00000097765

informações pessoais

informações pessoais

informações pessoais

informações pessoaisinformações pessoais

informações pessoais
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C.P.F.: 

10/04/2026

2026 0000001412

PREFEITURA DE SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS

SOBRAL-CE, 10 DE ABRIL DE 2026

em 10/04/26 às 12:38:30

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS DO IMÓVEL foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 08/07/26

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

DOCUMENTO:

DATA DE EMISSÃO:

/Nº:

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET

informações pessoais

Avulso da MSF 12/2026   [13 de 16]

509



 

SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 12, DE 2026

(nº 284/2026, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da
Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei Complementar nº 80, de 12 de
janeiro de 1994, o nome da Senhora Tarcijany Linhares Aguiar Machado, para exercer o
cargo de Defensora Pública-Geral Federal na Defensoria Pública da União, na vaga
decorrente do término do mandato do Senhor Leonardo Cardoso de Magalhães.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

Página da matéria
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 08084.005640/2025-00
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 297/2026/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      
 
A sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Velloso Borges Ribeiro
Primeira Secretária
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
 
Assunto: Indicação de autoridade.
 
 

Senhora Primeira Secretária,

 

Encaminho Mensagem na qual o Presidente da República submete à
consideração dessa Casa o nome da Senhora TARCIJANY LINHARES AGUIAR
MACHADO, Defensora Pública Federal, para exercer o cargo de Defensora Pública-Geral
Federal da Defensoria Pública da União, na vaga decorrente do término do mandato de
Leonardo Cardoso de Magalhães.

 

Atenciosamente,

 

 

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado

Documento assinado eletronicamente por Miriam Belchior, Ministra de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 10/04/2026, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7481307 e o código
CRC 2DAAEA46 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08084.005640/2025-00 SEI nº 7481307

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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DECLARAÇÃO

Nos termos do art. 383, inciso I, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal,
venho, por meio desta, apresentar a presente argumentação escrita, de forma sucinta,
demonstrando minha experiência profissional, formação acadêmica e afinidade
intelectual e moral para o exercício do cargo de Defensora Pública-Geral Federal.

Conforme detalhado em meu curriculum vitae, seguem as informações pertinentes:

I - Atuação Profissional

1. Entre os anos de 2011 e 2013, exerci o cargo de Defensora Pública do Estado
do Pará, atuando na comarca de Faro/PA e respondendo também pela comarca
de Óbidos/PA.

2. Em 2013, tomei posse como Defensora Pública Federal, inicialmente lotada na
Defensoria Pública da União em Santarém/PA. Posteriormente, fui removida
para as unidades da DPU em Teresina/PI e, em seguida, para Sobral/CE, tendo
exercido, em todas essas localidades, a função de Defensora Pública Chefe.

3. No âmbito da Defensoria Pública da União, destaco ainda as seguintes
atividades e funções desempenhadas:

 Chefe da DPU Santarém (2013);
 Chefe da DPU Teresina (2017);
 Chefe da DPU Sobral (2024);
 Membra do Comitê Interinstitucional em Saúde Pública do Estado do Piauí
(2016/2017);

 Membra do Grupo de Trabalho para Erradicação do Trabalho Escravo da Região
Nordeste (2017/2018);

 Ponto Focal do Grupo de Trabalho sobre Tráfico de Pessoas (2024 – atualidade);
 Membra do Comitê Executivo de Relações Governamentais e Assessoria
Legislativa (2022/2023);

 Participação em ações itinerantes com grupo de fiscalização e atendimento
móvel nos estados do Pará, Piauí, Mato Grosso e Goiás (de 2017 até os dias
atuais);

 Defensora Substituta Regional de Direitos Humanos no Estado do Ceará (desde
2024);

 Conselheira do Conselho Superior da DPU (mandato 2024–2026);
 Membra do Grupo de Trabalho sobre Moradia (desde 2024);
 Membra suplente, como representante da DPU, nos seguintes grupos e
comissões (desde 2024 até a presente data):

o Grupo de Trabalho Institucional para Segurança dos Territórios
Indígenas;

o Programa Estadual de Proteção aos Defensores e Defensoras dos Direitos
Humanos – PEPDDH/CE;

o Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo no Estado do
Ceará;

Anexo (7072737)         SEI 08084.005640/2025-00 / pg. 1
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o Grupo de Trabalho Permanente para Acompanhamento das Ações de
Regularização Fundiária dos Territórios de Povos e Comunidades
Tradicionais do Estado do Ceará.

II - Formação Acadêmica

1. Bacharel em Direito pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR);
2. Pós-graduada pelo Universidade Anhanguera (UNIDERP)

III – Conclusão

1. Todas as certidões e comprovantes emitidos em meu nome, por todos os órgãos
competentes, encontram-se inteiramente regulares.

2. Diante do exposto, Tarcijany Linhares apresenta qualificação ímpar para o
exercício do cargo de Defensora Pública-Geral Federal, reunindo sólida
formação acadêmica, bacharelado em Direito pela Universidade de Fortaleza e
especialização em Direito Público pela Universidade Anhanguera com uma
trajetória profissional marcada pelo compromisso incondicional com a defesa
dos mais vulneráveis.

Iniciando sua atuação como Defensora Pública Estadual no Pará (2011–2013), e
integrando a Defensoria Pública da União desde 2013, consolidou vasta experiência
nas diferentes realidades regionais brasileiras — do coração da Amazônia ao sertão
nordestino —, tendo exercido funções de chefia nas unidades da DPU em
Santarém/PA, Teresina/PI e Sobral/CE.

Sua atuação como Conselheira do Conselho Superior da DPU (2024–2026),
Defensora Substituta Regional de Direitos Humanos no Ceará, ponto focal do
Grupo de Trabalho sobre Tráfico de Pessoas e membra do Grupo de Trabalho
sobre Moradia evidencia domínio técnico e sensibilidade institucional sobre áreas
prioritárias da Defensoria Pública.

A formação humanística, forjada em escola pública no sertão cearense, aliada à
compreensão das vulnerabilidades amazônicas e à visão estratégica demonstrada nos
espaços deliberativos da DPU, revelam profunda afinidade intelectual e moral com os
valores constitucionais da dignidade da pessoa humana e do acesso universal à
justiça.

Dessa forma, entendo estarem amplamente demonstradas minha formação acadêmica
e técnica, experiência profissional de excelência, e os atributos éticos e intelectuais
necessários para o exercício das atribuições do cargo de Defensora Pública-Geral
Federal, especialmente aquelas previstas na Lei Complementar nº 80, de 1994
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a. Dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas atividades,
orientar sua atuação e representá-la judicial e extrajudicialmente, zelando pelo
cumprimento de suas finalidades institucionais;

b. Integrar, como membra nata, e presidir o Conselho Superior da Defensoria Pública da
União, submetendo ao órgão colegiado propostas de criação ou alteração de atos
normativos no âmbito da DPU;

c. Exercer as demais atribuições previstas na legislação vigente.

Brasília/DF, 13 de Outubro de 2023

Tarcijany Linhares Aguiar Machado

Defensora Pública Federal
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DECLARAÇÃO

Eu, Tarcijany Linhares Aguiar Machado, brasileira, inscrita no
CPF Defensora Pública Federal, nos termos do
artigo 383, inciso I, alínea b, do Regimento interno do Senado
Federal, venho, por meio desta, declarar para os devidos fins
legais:

1. Declaro que não possuo parentes que exercem ou exerceram
atividades públicas ou privadas vinculadas à minha
atividade profissional.

2. Declaro que não participei, em qualquer tempo, como sócia,
proprietária ou gerente de empresas ou entidades não
governamentais.

3. Declaro que estou em plena regularidade fiscal perante os
entes da Federação, nos âmbitos federal, estadual e
municipal, estando em dia com todas as minhas obrigações
tributárias.

4. Declaro que figuro como autora na seguinte ação judicial de
indenização por danos morais e materiais, movida em face
de Natal Praia Hotel e Booking.com:

Processo nº 3000423-25.2024.8.06.0130, em trâmite na
Vara Única da Comarca de Mucambo/CE.

5. Declaro que não atuei, nos últimos cinco anos, em juízos e
tribunais, conselhos de administração de empresas estatais
ou em cargos de direção de agências reguladoras.

Brasília, 13 de Outubro de 2025

______________ ____

Tarcijany Linhares Aguiar Machado
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escravo da região nordeste 2017/2018. Ponto focal do Grupo de
Trabalho Tráfico de Pessoas 2024 ate hoje;Membra do Comitê
executivo relações governamentais e assessoria legislativa
2022/2023;Ações itinerantes com grupo de fiscalização e
atendimento móvel nos estados do Pará, Piauí, Mato Grosso e
Goiás, nos anos de 2017 ate os dias atuais;Defensora Substituta
Regional de Direitos Humanos do Estado do Ceara desde
2024;Conselheira do Conselho superior da DPU 2024-2026;Membra
do GT moradia desde 2024;Membra suplente, como representante
da Defensoria Pública da União no Grupo de Trabalho Institucional
para Segurança dos Territórios Indígenas, Programa Estadual de
Proteção aos Defensores e Defensoras dos Direitos Humanos -
PEPDDH/CE, Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho
Escravo no Estado do Ceará e Grupo de Trabalho Permanente para
acompanhamento das ações de regularização fundiária dos
territórios de povos e comunidades tradicionais do Estado do Ceará,
todos de 2024 ate os dias atuais;

Vínculo institucional

2011 - 2013

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Defensora
Pública Estadual, Carga horária: 44, Regime: Dedicação exclusiva.

Outras informações

Defensora Pública do Estado do Pará. Período: 2011 a 2013.
Funções: Defensora Publica da comarca de Faro -Pará respondendo
pela comarca de Óbidos-PA.

1.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito.

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA, DPEP_PPPROV, Brasil.

Áreas de atuação

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 01/01/1900 às 00:00
Somente os dados identificados como públicos pelo autor são apresentados na consulta do seu Currículo Lattes.
Configuração de privacidade na Plataforma Lattes
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: TARCIJANY LINHARES AGUIAR MACHADO
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:29:30 do dia 10/04/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/10/2026.
Código de controle da certidão: 5510.69BC.1B5D.B866
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem (SF) nº 12, de 
2026, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, 
combinado com o art. 6º da Lei Complementar nº 80, 
de 12 de janeiro de 1994, o nome da Senhora 
Tarcijany Linhares Aguiar Machado, para exercer o 
cargo de Defensora Pública-Geral Federal na 
Defensoria Pública da União, na vaga decorrente do 
término do mandato do Senhor Leonardo Cardoso de 
Magalhães. 

Relator: Senador CAMILO SANTANA 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão recebeu a Mensagem nº 12, de 2026, da Presidência 
da República, veiculando a indicação de Tarcijany Linhares Aguiar Machado 
para exercer o cargo de Defensora Pública-Geral Federal na Defensoria Pública 
da União, na vaga decorrente do término do mandato de Leonardo Cardoso de 
Magalhães.  

A formalização da indicação a este Senado Federal decorre do que 
preceitua o art. 52, III, “f”, da Constituição Federal, e do art. 6º da Lei 
Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994. 

A Mensagem veicula a Declaração exigida pelo art. 383, I, “c”, do 
Regimento Interno do Senado Federal.  
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2

Do exame dos elementos descritivos da atuação profissional da 
indicada se colhe que esta, no período de 2011 a 2013, exerceu as funções de 
Defensora Pública do Estado do Pará, atuando na Comarca de Faro e, também, 
na de Óbidos.  

Em 2013 foi empossada como Defensora Pública Federal, e lotada 
inicialmente na Defensoria Pública da União em Santarém, no Pará. 
Posteriormente, foi removida para as unidades da DPU em Teresina, no Piauí 
e, a seguir, para Sobral, no Ceará.  

A indicada refere sua atuação como Chefe da DPU de Santarém, 
Chefe da DPU de Teresina, Chefe da DPU de Sobral. 

Integrou o Comitê Interinstitucional em Saúde Pública do Estado 
do Piauí (2016/2017), o Grupo de Trabalho para Erradicação do Trabalho 
Escravo na Região Nordeste (2017/2018), e o Comitê Executivo de Relações 
Governamentais e Assessoria Legislativa (2022/2023).  

Relata também participação em ações itinerantes com grupo de 
fiscalização e atendimento móvel nos Estados do Pará, Piauí, Mato Grosso e 
Goiás, desde 2017 até os dias atuais.  

É Defensora Substituta Regional de Direitos Humanos no Estado 
do Ceará, desde 2024, Conselheira do Conselho Superior da DPU com mandato 
para o período 2024-2026 e integra o Grupo de Trabalho sobre Moradia desde 
2024, e, como suplente, representando a DPU desde 2024, o Grupo de Trabalho 
Institucional para Segurança dos Territórios Indígenas, o Programa Estadual de 
Proteção aos Defensores e Defensoras dos Direitos Humanos, a Comissão 
Estadual para Erradicação do Trabalho Escravo no Estado do Ceará e o Grupo 
de Trabalho Permanente para Acompanhamento das Ações de Regularização 
Fundiária dos Territórios de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Ceará.  

Relativamente à formação acadêmica da indicada temos o 
Bacharelado em Direito pela Universidade de Fortaleza – UNIFOR, com Pós-
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Graduação na Universidade Anhanguera com especialização em Direito 
Público.  

 Destaca também a formação humanística, que, alega, decorre do 
ciclo educacional em “escola pública do sertão cearense”, e a “compreensão 
das vulnerabilidades amazônicas”.  

Relativamente às declarações obrigatórias, informa que não possui 
parentes que exercem ou exerceram atividades públicas ou privadas vinculadas 
à sua atividade profissional; que não participou nem participa, como sócia, 
proprietária ou gerente de empresa ou entidade não governamental; que se 
encontra em plena regularidade fiscal perante a União, Estados e Municípios; 
que figura como autora em ação judicial de indenização por danos morais e 
materiais deduzida contra determinado hotel em Natal e contra o aplicativo 
“Booking.com”, ação esta que tramita na Vara Única da Comarca de Mucambo, 
no Ceará; e que não atuou, nos últimos cinco anos, em juízos ou tribunais, 
conselhos de administração de empresas estatais ou em cargos de direção de 
agências reguladoras.  

A indicada inclui em seu currículo argumentação escrita, 
conforme a qual entende estarem amplamente demonstradas sua formação 
acadêmica e técnica, experiência profissional de excelência e atributos éticos e 
intelectuais necessários para o exercício do cargo de Defensora Pública-Geral 
Federal. 

Os documentos comprobatórios da verdade das declarações estão 
acostados à Mensagem referida.  

Por todo o exposto, posicionamo-nos pela satisfação das 
exigências regimentais incidentes, pela completa instrução do processo para 
deliberação desta Comissão e entendemos, em conclusão, que as Senadoras e 
Senadores integrantes desta Comissão dispõem de elementos suficientes para 
deliberar sobre a indicação de Tarcijany Linhares Aguiar Machado para o cargo 
de Defensora Pública-Geral Federal da Defensoria Pública da União.  
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2583, DE 2020

Institui a Estratégia Nacional de Saúde do Complexo Econômico-Industrial da Saúde
(ENSCEIS); e altera as Leis nºs 6.360, de 23 de setembro de 1976, 14.133, de 1º de abril de
2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei Orgânica da Saúde).

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1892820&filename=PL-2583-2020
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Institui  a  Estratégia  Nacional  de
Saúde  do  Complexo  Econômico-
Industrial  da  Saúde  (ENSCEIS);  e
altera as Leis nºs 6.360, de 23 de
setembro de 1976, 14.133, de 1º de
abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos), e 8.080,
de  19  de  setembro  de  1990  (Lei
Orgânica da Saúde).

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui a Estratégia Nacional de

Saúde do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (ENSCEIS),

com o objetivo de assegurar condições adequadas à execução

das ações e dos serviços de saúde, de fomentar a geração de

empregos e a inovação, de reduzir a dependência produtiva e

tecnológica do exterior e de fortalecer o Complexo Econômico-

Industrial da Saúde (CEIS), nos termos dos arts. 218 e 219 da

Constituição Federal, bem como altera as Leis nºs 6.360, de

23 de setembro de 1976, 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos), e 8.080, de 19 de

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I  –  Produto  Estratégico  de  Saúde  (PES):  bens,

serviços,  soluções  produtivas  e  tecnológicas  ou

informacionais, incluídos medicamentos, dispositivos médicos,

materiais,  Insumo  Farmacêutico  Ativo  (IFA),  Componente

Tecnológico Crítico (CTC), tecnologias digitais em saúde e

meios  de  transporte  de  uso  individual  e  coletivo,  entre

outras  tecnologias  cujos  acesso,  disponibilidade,
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desenvolvimento  nacional  ou  domínio  tecnológico  sejam

considerados  essenciais  para  a  segurança  sanitária,  a

autonomia produtiva, a sustentabilidade do Sistema Único de

Saúde (SUS) ou a resposta a situações de emergência em saúde

pública, conforme definidos em ato do Poder Executivo;

II  –  Componente  Tecnológico  Crítico  (CTC):

componente,  insumo,  produto,  dispositivo,  parte,  peça,

material, software, serviço ou processo da cadeia produtiva,

cujo domínio produtivo e tecnológico seja relevante para o

desenvolvimento ou a fabricação de PES;

III  –  Insumo  Farmacêutico  Ativo  (IFA):  qualquer

substância  introduzida  na  formulação  de  uma  forma

farmacêutica que, quando administrada em um paciente, atua

como  ingrediente  ativo,  podendo  exercer  atividade

farmacológica ou outro efeito direto no organismo humano para

diagnóstico, cura, tratamento ou prevenção de uma doença;

IV – Instituição Pública (IP): órgão ou entidade da

administração pública direta ou indireta, da esfera federal,

estadual,  municipal  ou  distrital,  que  atue  em  pesquisa,

desenvolvimento ou produção local;

V  –  Instituição  Científica,  Tecnológica  e  de

Inovação (ICT): órgão ou entidade da administração pública

direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem

fins  lucrativos  legalmente  constituída  sob  as  leis

brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua

missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário

a  pesquisa  básica  ou  aplicada  de  caráter  científico  ou

tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços

ou processos;
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VI  -  Entidade  Privada  (EP):  pessoa  jurídica  de

direito  privado,  nacional  ou  internacional  que  tenha

responsabilidade  definida  no  processo  de  transferência  de

tecnologia para a produção local, podendo, simultaneamente,

atuar  como  receptora  e  transferidora  da  tecnologia  em  um

mesmo  projeto  de  PDP,  conforme  arranjo  produtivo

estabelecido;

VII  –  plataforma  produtiva:  linha  produtiva

instalada, certificada pelo órgão competente e destinada ao

processo  de  fabricação  de  produtos,  de  CTC,  de  IFA,  de

intermediários  e  de  outros  insumos,  que  constitui  uma

estrutura  multipropósito  ou  dedicada  a  um  PES,  quando

aplicável;

VIII  –  plataforma  tecnológica:  conjunto  de

competências tecnológicas ou produtivas especializadas para

desenvolvimento  ou  fabricação  de  PES  ou  de  serviços

tecnológicos  afins,  resultado  de  experiência  e  de

conhecimento acumulados;

IX  –  tecnologias  digitais  em  saúde:  software e

hardware que  facilitam  a  geração,  a  comunicação,  o

processamento  e  a  transmissão  de  informações  por  meio

eletrônico  com  o  propósito  de  melhorar  o  diagnóstico,  os

tratamentos, a gestão e as ações em saúde;

X  –  Parceria  para  o  Desenvolvimento  Produtivo

(PDP): parceria que envolve a cooperação, mediante acordo,

entre EES e instituições públicas, ICTs ou outras entidades

privadas para desenvolvimento, transferência e absorção de

tecnologia e capacitação produtiva e tecnológica do País, com
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vistas  à  produção  local  de  tecnologias  e  de  produtos

estratégicos para atendimento das demandas do SUS;

XI – Programa de Desenvolvimento e Inovação Local

(PDIL): aliança estratégica entre EES e instituições públicas

ou ICTs com o objetivo de desenvolver localmente projetos

para soluções inovadoras que atendam às necessidades do SUS;

XII – compensação tecnológica em saúde: qualquer

prática acordada entre as partes como condição para a compra

ou a contratação de bens, de serviços ou de tecnologia, com a

intenção  de  gerar  benefícios  de  natureza  tecnológica,

industrial ou comercial, conforme definido pelo Ministério da

Saúde;

XIII – Empresa Estratégica de Saúde (EES): pessoa

jurídica,  pública  ou  privada,  credenciada  pelo  Poder

Executivo,  mediante  o  atendimento  cumulativo  de  condições

mínimas estabelecidas nesta Lei e em regulamento;

XIV – portabilidade tecnológica: capacidade técnica

e gerencial de reprodução e de transferência e produção de

determinada tecnologia;

XV – Entidade Receptora da Tecnologia (ERT): IP,

ICT  ou  EP  responsável  pela  absorção  da  tecnologia  e  da

produção local.

Art. 3º São diretrizes da ENSCEIS:

I – desenvolvimento do SUS;

II – garantia do acesso às tecnologias em saúde;

III  –  treinamento  e  capacitação  em  recursos

humanos;

IV – prevenção e combate a epidemias;

V – garantia de trabalho digno;
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VI  –  incentivo  ao  desenvolvimento  do  parque

industrial na área da saúde com vistas a dar autonomia ao

País em dispositivos médicos, em materiais, em medicamentos e

em insumos;

VII – fabricação de fármacos, de medicamentos e de

dispositivos  médicos  no  País,  de  forma  a  colaborar

diretamente  com  o  desenvolvimento  social,  econômico  e

científico do País e a reduzir a dependência internacional na

área da saúde;

VIII  –  incentivo  à  EES  com  vistas  à  inserção

internacional,  especialmente  em  relação  aos  produtos  de

interesse  da  saúde  com  alto  valor  agregado,  fruto  de

pesquisa, desenvolvimento e inovação, de forma a promover

competências e domínio de tecnologias de interesse nacional;

e

IX – uso do poder de compra do Estado, de forma a

promover  a  produção  local  para  superação  dos  desafios

produtivos e tecnológicos e a ampliar o acesso à saúde.

§ 1º O Poder Executivo instituirá regulamentação

direcionada à inovação tecnológica na área da saúde, podendo

realizar pesquisas avaliativas para subsidiar a qualificação

da  política  industrial  e  o  desenvolvimento  do  parque

produtivo nacional.

§ 2º A regulamentação deverá assegurar às EES a

simplificação de normas, a aproximação e a integração entre

as cadeias produtivas, as ações de inovação e o incentivo à

pesquisa e desenvolvimento.

Art. 4º São objetivos da ENSCEIS:
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I – reduzir as dependências produtiva e tecnológica

do SUS e ampliar o acesso universal à saúde, por meio do

desenvolvimento, da absorção e da consolidação de plataformas

tecnológicas e produtivas de tecnologias em saúde no País;

II – impulsionar a pesquisa, o desenvolvimento e a

inovação  científicos,  tecnológicos  e  produtivos  de

tecnologias  e  serviços  de  saúde  destinados  à  promoção,  à

prevenção, ao diagnóstico, ao tratamento e à reabilitação da

saúde, com estímulo às redes de pesquisa, desenvolvimento e

produção pública e privada no País;

III  –  promover  a  ampliação,  a  modernização  e  a

transição digital e ecológica do CEIS;

IV  –  atingir  a  autossuficiência  da  cadeia

produtiva,  de  forma  a  diminuir  a  dependência  externa,

consideradas a nacionalização dos produtos de interesse à

saúde e a geração de novos negócios no País;

V – criar um ambiente institucional que favoreça o

investimento,  a  inovação,  a  capacitação  e  a  geração  de

empregos diretos e indiretos no âmbito do CEIS;

VI  –  articular  os  instrumentos  de  políticas

públicas,  como  o  uso  do  poder  de  compra  do  Estado,  o

financiamento,  a  regulação,  a  infraestrutura  científica  e

tecnológica, as parcerias para transferência de tecnologia e

desenvolvimento local e outros incentivos para promover o

desenvolvimento do CEIS; e

VII – contribuir para a preparação com relação a

emergências de saúde e para o seu enfrentamento.

Art. 5º As EES deverão atender cumulativamente às

seguintes condições mínimas:
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I – ter como finalidade, em seu objeto social, a

realização  de  atividades  produtivas,  de  pesquisa,

desenvolvimento  científico  e  tecnológico,  além  do

desenvolvimento  de  um  parque  industrial  para  execução  de

planejamento estratégico em saúde; e

II – dispor no País, na forma do regulamento, de:

a) instalação industrial para fabricação de PES; 

b) histórico de atividade produtiva e de pesquisa,

desenvolvimento e inovação; e

c)  capacidade  de  assegurar  a  continuidade  e  a

expansão produtiva no País.

Parágrafo  único.  Ato  do  Poder  Executivo

disciplinará as formas de avaliação para a qualificação das

EES.

Art. 6º O credenciamento e o descredenciamento de

pessoa jurídica como EES observará procedimento estabelecido

em ato do Poder Executivo.

§ 1º O descredenciamento dar-se-á:

I – de ofício, na hipótese do não atendimento dos

requisitos previstos nos arts. 3º, 4º e 5º desta Lei; ou 

II – a pedido da EES.

§ 2º O descredenciamento será submetido à análise

do Poder Executivo, na forma do regulamento, e deverá levar

em  consideração  os  riscos  à  soberania  nacional,  à

vulnerabilidade  externa,  ao  desenvolvimento  produtivo  e

tecnológico e ao desabastecimento do SUS.

§ 3º A empresa poderá ser obrigada a permanecer na

condição  de  EES  por  um  prazo  determinado  pelo  Poder

Executivo,  que  levará  em  consideração,  entre  outros,  a
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portabilidade  tecnológica  e  o  período  de  obsolescência

tecnológica do PES produzido e desenvolvido pela EES.

§ 4º São nulos a alteração do ato constitutivo da

pessoa  jurídica,  o  desfazimento  de  bens  e  a  redução  do

conhecimento  científico  ou  tecnológico  próprio  ou

complementado  por  ICT  que  impliquem  descumprimento  das

condições previstas nos arts. 3º, 4º e 5º desta Lei antes do

descredenciamento da EES pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE PARCERIAS

Art.  7º  A  ENSCEIS  compreenderá  os  seguintes

instrumentos de parceria:

I – PDP;

II – PDIL;

III – Encomendas Tecnológicas em Saúde (ETECS).

Art.  8º  As  PDPs  serão  firmadas  após  processo

seletivo  realizado  pelo  Poder  Executivo  na  forma  de

regulamento, observada a legislação aplicável.

Art.  9º  O  fornecimento  do  produto  de  PDP  será

formalizado por meio de contrato específico.

§ 1º As PDPs deverão contemplar o acesso integral

ao conhecimento e à tecnologia de produção detalhada do PES

objeto da contratação por ERT.

§  2º  É  obrigatória  a  apresentação  do  grau  de

verticalização nacional do IFA, do CTC ou outros itens ou

processos industriais críticos para o PES, acompanhado de

estudo de viabilidade técnico-econômica e de indicação de
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capacidade produtiva, conforme disciplinado em ato do Poder

Executivo.

§ 3º Os casos de inviabilidade de produção local ou

regional  de  IFA,  de  CTC  ou  de  intermediários  da  cadeia

produtiva deverão ser justificados pelo proponente a fim de

que possam ser avaliados.

§  4º  Para  produtos  biotecnológicos,  será

obrigatória  a  previsão  da  transferência  e  do  acesso

irrestrito  ao  Banco  de  Células  Mestre  (BCM),  conforme

disciplinado em ato do Poder Executivo.

Art. 10. Fica garantida a aquisição pelo Ministério

da Saúde dos produtos resultantes de PDP, nos volumes e nos

quantitativos  previamente  aprovados,  conforme  plano  de

demanda  pactuado,  ressalvados  os  casos  devidamente

justificados de impedimento de fornecimento ou de limitação

comprovada da capacidade produtiva da instituição executora

da PDP, na forma de ato do Poder Executivo.

Art.  11.  Nas  contratações  de  PDP,  deverá  ser

estabelecido o preço de mercado do produto e discriminada sua

composição, com indicação dos valores correspondentes ao PES

e  à  parcela  destinada  aos  custos  da  transferência  de

tecnologia,  na  forma  de  Benefícios  e  Despesas  Indiretas

(BDI), conforme ato do Poder Executivo.

§  1º  O  BDI  compreenderá  os  custos  indiretos

relacionados  à  execução  contratual,  observados  os  padrões

técnicos e as referências normativas, conforme disciplinado

em ato do Poder Executivo.

§ 2º Os preços propostos para PES de PDP deverão

ser decrescentes ao longo da vigência da PDP e compatíveis
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com os praticados em contratações realizadas no âmbito do SUS

anteriormente à celebração da parceria e, quando couber, com

os preços praticados em outros países, conforme ato do Poder

Executivo.

§  3º  Os  preços  de  produtos  de  PDP  com  patente

vigente deverão ter desconto adicional nas compras realizadas

imediatamente após a perda da vigência da patente.

Art.  12.  O  Poder  Executivo  deverá  implementar

mecanismos permanentes de monitoramento dos preços dos PES de

PDP praticados no mercado nacional e internacional.

Art. 13. Encerrada a vigência da PDP, avaliação

técnica e financeira do Poder Executivo deverá apontar se a

transferência da tecnologia da PDP foi finalizada.

Parágrafo único. A finalização da transferência da

tecnologia  da  PDP  dar-se-á  mediante  a  comprovação  do

cumprimento  integral  das  obrigações  contratuais  e  com  a

apresentação  do  registro  do  PES  fabricado  no  País  e  a

certificação de boas práticas de fabricação de sua linha de

produção nacional perante a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (Anvisa), conforme ato do Poder Executivo.

Art. 14. O instrumento de contratação da PDP deverá

apresentar  cláusulas  com  as  condições  para  rescisão  ou

cancelamento da contratação, nos termos da Lei nº 14.133, de

1º  de  abril  de  2021  (Lei  de  Licitações  e  Contratos

Administrativos).

§ 1º O instrumento referido no caput deste artigo

incluirá cláusula de indenização aos executores contratados

nos  casos  em  que  o  contrato  for  rescindido  ou  cancelado

unilateralmente pela administração pública sem fundamentação.
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§ 2º Na hipótese de o projeto ser conduzido nos

moldes contratados e os resultados obtidos serem diversos

daqueles almejados em função do risco tecnológico, comprovado

por  meio  de  avaliação  técnica  e  financeira,  não  caberá

qualquer indenização.

§ 3º No caso de descumprimento injustificado das

obrigações contratuais previstas na PDP, o contrato deverá

prever o ressarcimento dos valores recebidos a título de BDI,

na forma de ato do Poder Executivo.

§ 4º No caso de PDPs relativas ao mesmo produto,

aquela que primeiramente demonstrar capacidade de suprimento

e atender aos requisitos de habilitação será responsável pelo

fornecimento integral da demanda do Ministério da Saúde, nas

condições estabelecidas no respectivo termo de compromisso,

enquanto as demais parcerias não reunirem os requisitos para

o início da fase de fornecimento.

§ 5º Quando projetos vinculados à mesma política

pública de saúde e igual uso de instrumento de poder de

compra estiverem em execução e um deles, por qualquer motivo,

não puder atender à respectiva cota da demanda do SUS, outro

projeto  com  capacidade  comprovada  assumirá,  de  forma

provisória, o fornecimento ao Ministério da Saúde até que o

responsável  original  restabeleça  sua  aptidão  para  o

atendimento.

Art. 15. O Poder Executivo não se responsabilizará

por infrações a direitos de propriedade intelectual cometidas

por terceiros no âmbito das PDPs.

Art.  16.  O  PDIL  tem  a  finalidade  de  promover

desenvolvimento da produção, melhorias técnicas e inovação
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local de soluções produtivas e tecnológicas de PES para o

SUS, na forma de ato do Poder Executivo.

Art. 17. São objetivos do PDIL:

I  –  fomentar  o  desenvolvimento  tecnológico  e

territorial e a inovação local para ampliar o acesso à saúde

e reduzir a vulnerabilidade tecnológica do SUS;

II  –  promover  ações  de  capacitação  para  ICTs,

produtores públicos, entidades privadas sem fins lucrativos,

startups e empresas públicas e privadas sobre o processo de

desenvolvimento,  registro,  produção  e  incorporação  de

tecnologias no SUS;

III – fomentar projetos tecnológicos com vistas à

realização  de  atividades  de  pesquisa,  desenvolvimento  e

inovações radicais ou incrementais, para solução de problema

técnico ou obtenção de produto, de serviço ou de processo

inovador no SUS.

Art.  18.  Os  projetos  do  PDIL  deverão  envolver,

obrigatoriamente, uma ICT ou um produtor público de saúde, em

parceria com uma EES, na forma de ato do Poder Executivo.

Art. 19. As contratações dos projetos do PDIL serão

realizadas a partir de processo seletivo conduzido pelo Poder

Executivo.

Art.  20.  Findo  o  instrumento  de  contratação  do

projeto do PDIL sem alcance integral ou com alcance parcial

do resultado almejado, o Poder Executivo, a seu exclusivo

critério, poderá, mediante auditoria técnica e financeira,

prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório final

que o dê por encerrado, na forma de ato do Poder Executivo.
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Art.  21.  A  execução  do  projeto  do  PDIL  poderá

prever  o  pagamento  por  fases,  conforme  a  entrega  de

resultados intermediários validados, bem como a celebração de

termo  aditivo,  devidamente  justificado,  para  ampliação  de

escopo ou extensão do prazo.

Art.  22.  O  Poder  Executivo  irá  monitorar  as

parcerias  do  PDIL  quanto  à  evolução  do  projeto  e  aos

resultados alcançados.

Art. 23. Os elementos dos instrumentos jurídicos

das  ETECS  serão  disciplinados  em  ato  do  Poder  Executivo,

observado o disposto nos arts. 19 e 20 da Lei nº 10.973, de 2

de dezembro de 2004.

CAPÍTULO III
DAS CONTRATAÇÕES NO COMPLEXO ECONÔMICO-INDUSTRIAL DE SAÚDE

Art. 24. As contratações de PES relacionados em ato

específico do Poder Executivo realizadas pela administração

pública  direta,  autárquica  ou  fundacional  da  União,  dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como por

suas empresas públicas e sociedades de economia mista e suas

subsidiárias, observarão as disposições deste Capítulo e da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e

Contratos Administrativos).

Art. 25. É dispensável a licitação:

I – para a aquisição de PES oriundos de PDP e ETECS

nas hipóteses previstas nos incisos V, IX, XII, XV ou XVI do

caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 
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II  –  para  a  aquisição  de  PES  desenvolvido  ou

produzido no âmbito de parceria do PDIL e incorporado ao SUS

nos termos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei

Orgânica da Saúde), desde que a preços compatíveis com o

mercado, observado o disposto em regulamento específico.

Art. 26. A administração pública poderá realizar

procedimento licitatório destinado exclusivamente à aquisição

de PES produzido ou desenvolvido por EES.

Art.  27.  A  administração  pública  poderá  aplicar

margem  de  preferência  às  licitações  que  envolvam  PES

nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras.

§ 1º A margem de preferência será aplicada conforme

o disposto no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e em

regulamento.

§ 2º A margem de preferência poderá ser aplicada

aos PES manufaturados por EES se a capacidade de produção

atender a, no mínimo, 30% (trinta por cento) da quantidade a

ser adquirida ou contratada.

Art. 28. Nas aquisições de PES importados ou de seu

desenvolvimento, mediante prévia justificativa da autoridade

competente, será exigida compensação tecnológica em saúde, a

ser  formalizada  nos  termos  definidos  em  ato  do  Poder

Executivo.

Art.  29.  As  aquisições  de  PES  poderão  ser

realizadas de forma centralizada, nos termos definidos em ato

do Poder Executivo.
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Art. 30. Serão disciplinados critérios e elementos

mínimos  dos  editais  e  dos  instrumentos  de  contratação

referentes a PES em ato do Poder Executivo.

Parágrafo  único.  Os  critérios  de  seleção  das

propostas  poderão  abranger  a  avaliação  das  condições  de

financiamento oferecidas pelos licitantes.

Art.  31.  Poderá  ser  admitida  a  participação  de

empresas em consórcio, inclusive sob a forma de sociedade de

propósito  específico,  desde  que  formalizada  a  sua

constituição antes da celebração do contrato, nos termos de

ato do Poder Executivo.

Art. 32. O edital e o contrato poderão determinar a

manutenção de espaço físico reservado para pesquisa, projeto,

desenvolvimento, produção ou industrialização de PES, além de

percentual mínimo de agregação de conteúdo nacional.

CAPÍTULO IV
DOS INCENTIVOS ÀS EMPRESAS ESTRATÉGICAS DE SAÚDE

Art. 33. As EES terão prioridade na análise e na

tramitação  de  petições,  de  requerimentos  e  de  demais

solicitações, quando  aplicável, nos  processos regulatórios

inerentes  às  suas  atividades,  incluídos,  entre  outros,

registros,  licenças,  autorizações,  quando  esses  processos

estiverem relacionados a PES e observado o disposto em ato do

Poder Executivo.

Art. 34. As EES deverão ser priorizadas em seleções

de que trata o art. 19 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de

2004,  e  em  chamamentos  públicos,  desde  que  em  atuação

relacionada a pesquisa, desenvolvimento e inovação e produção

de PES e observado o disposto em ato do Poder Executivo.
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Art. 35. Às EES poderão ser disponibilizadas linhas

de crédito pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social (BNDES) em condições financeiras favoráveis, com taxas

de  juros  competitivas,  prazos  de  pagamento  ajustáveis  e

carência  de  pagamento  do  principal,  conforme  definido  em

regulamentação específica.

Art.  36.  O  Poder  Executivo  deverá  estabelecer

escala de aplicação de alíquotas de imposto de importação

compatíveis  com  a  competitividade  das  EES  no  mercado

nacional. 

Parágrafo  único.  O  Poder  Executivo  avaliará

continuamente  em  conjunto  com  o  setor  privado  nacional  a

necessidade  de  aplicação  de  medidas  de  defesa  comercial

contra práticas desleais que prejudiquem o mercado interno

brasileiro na área da saúde.

Art. 37. O inciso XVI do caput do art. 75 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

Administrativos), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 75. ...............................

...................................................

XVI - para aquisição, por pessoa jurídica

de  direito  público  interno,  de  produtos

estratégicos para a saúde fornecidos por produtores

públicos por intermédio de fundação que, regimental

ou  estatutariamente,  tenha  por  finalidade  apoiar

órgão  da  Administração  Pública  direta,  sua

autarquia  ou  fundação  em  projetos  de  ensino,

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional,

científico e tecnológico e de estímulo à inovação,
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inclusive  na  gestão  administrativa  e  financeira

necessária  à  execução  desses  projetos,  ou  em

parcerias que envolvam transferência de tecnologia

de produtos estratégicos para o SUS, nos termos do

inciso XII deste  caput, e que tenha sido criada

para esse fim específico em data anterior à entrada

em vigor desta Lei, desde que o preço contratado

seja compatível com o praticado no mercado;

..............................................”(NR)

Art.  38.  O  art.  6º  da  Lei  nº  8.080,  de  19  de

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), passa a vigorar com

as seguintes alterações: 

“Art. 6º ................................

I – .....................................

...................................................

f)  de  promoção  do  desenvolvimento

produtivo, tecnológico e da inovação do Complexo

Econômico-Industrial da Saúde (CEIS);

...................................................

XIII  –  a  formulação  e  a  execução  de

instrumentos  de  políticas  públicas  para  o  CEIS,

como  o  uso  do  poder  de  compra  do  SUS,  o

financiamento,  a  regulação,  o  desenvolvimento

científico,  tecnológico  e  industrial  e  outros

incentivos.

...................................................

§ 6º Entende-se por Complexo Econômico-

Industrial  da  Saúde  (CEIS)  a  base  econômica,

produtiva,  tecnológica  e  dos  serviços  de  saúde
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existente no País, que contempla a produção e a

inovação  de  produtos  estratégicos  para  a  saúde,

como medicamentos, vacinas, soros, hemoderivados,

dispositivos médicos, insumos farmacêuticos ativos,

componentes  e  insumos  críticos  para  a

produção.”(NR)

Art. 39. A Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ................................

...................................................

XXII  –  Medicamento  de  Referência  –

produto  novo  ou  inovador  registrado  no  órgão

federal  responsável  pela  vigilância  sanitária,

cujas  eficácia,  segurança  e  qualidade  foram

comprovadas cientificamente perante o órgão federal

competente, por ocasião do registro;

..............................................”(NR)

“Art. 10. ...............................

§ 1º ....................................

§ 2º É vedada a importação dos produtos

referidos  no  caput deste  artigo  sem  registro

perante  a  autoridade  sanitária  federal,  quando

forem fabricados no território nacional por Empresa

Estratégica de Saúde (ESS), exceto nas seguintes

situações,  mediante  autorização  da  autoridade

sanitária federal:

I – comprovada insuficiência da produção

nacional para o atendimento integral e tempestivo
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das necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS);

ou

II – realizada aquisição por intermédio

de  organismos  multilaterais  internacionais  dos

quais o Brasil seja membro, quando o produto for

destinado  a  programa  de  saúde  pública  executado

pelo Ministério da Saúde.

§  3º  Para  a  autorização  prevista  no

inciso  II  do  §  2º  deste  artigo,  deverão  ser

atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:

I – comprovação de que o produto possui

registro válido em país cuja autoridade regulatória

seja  membro  do  International  Council  for

Harmonisation  of  Technical  Requirements  for

Pharmaceuticals  for  Human  Use (ICH),  bem  como

certificação  de  boas  práticas  de  fabricação  ou

documento equivalente;

II – comprovação de que o fornecedor e o

detentor do registro do produto estejam em pleno

exercício de seus direitos legais.”(NR)

“Art. 18. O registro de medicamentos e de

insumos  farmacêuticos,  de  fabricação  nacional  ou

estrangeira,  fica  sujeito  à  comprovação  da

certificação  de  boas  práticas  de  fabricação, na

forma do regulamento da autoridade sanitária.

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).”(NR)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 40. Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 18

da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de julho de 2025.

HUGO MOTTA
Presidente
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Gabinete do Senador Laércio Oliveira

EMENDA Nº         
(ao PL 2583/2020)

Acrescentem-se incisos III e IV ao caput do art. 5º do Projeto, com a
seguinte redação:

“Art. 5º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
III – para os fins desta Lei, considera-se empresa brasileira de capital

nacional a pessoa jurídica constituída e com sede e administração no Brasil
cujo controle efetivo esteja, na forma do regulamento, em caráter permanente
sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas brasileiras domiciliadas e
residentes no País ou de entidade de direito público interno;

IV – A aplicação do inciso III fica restrito às empresas de dispositivos
médicos.

........................................................................................................................ ”

JUSTIFICAÇÃO

Incluir previsão de critério para definição de empresa brasileira
ser aquela cujo o capital nacional a pessoa jurídica constituída e com sede e
administração no Brasil cujo controle efetivo esteja, na forma do regulamento,
em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas
brasileiras domiciliadas e residentes no País ou de entidade de direito público
interno é uma medida essencial para a preservação da soberania, da segurança
sanitária e do desenvolvimento tecnológico do país.

Em primeiro lugar, trata-se de uma prática internacionalmente
consagrada. Diversos países adotam restrições semelhantes em setores
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estratégicos, como saúde, energia e telecomunicações, como forma de proteger
seus interesses nacionais. Exemplos notáveis incluem os Estados Unidos, que
impõem restrições rigorosas à aquisição de empresas estratégicas por capital
estrangeiro por meio do Comitê de Investimentos Estrangeiros (CFIUS), e países
da União Europeia, que vêm ampliando seus mecanismos de controle sobre
investimentos externos em áreas consideradas sensíveis. Essas medidas visam
preservar a autonomia decisória nacional e evitar a dependência de interesses
externos em setores que impactam diretamente a segurança e o bem-estar da
população.

No Brasil, a Lei nº 12.598, que trata das Empresas Estratégicas de Defesa
– EED, prevê a regra semelhante para definir essas empresas, que exercem papel
essencial no desenvolvimento de produtos e de sistemas de defesa e dispõe sobre
regras de incentivo à área estratégica de defesa.

No contexto brasileiro, permitir que empresas estrangeiras detenham
o controle majoritário de companhias estratégicas de saúde comprometeria não
apenas a autonomia nacional, mas também a competitividade das empresas
brasileiras diante de corporações globais com maior poder econômico e influência.
A assimetria entre grandes conglomerados estrangeiros e empresas nacionais
compromete o crescimento de cadeias produtivas locais, desestimulando a
formação de capital, a geração de empregos qualificados e o fortalecimento da
indústria nacional de saúde.

Além disso, a saúde é um setor vital para a soberania nacional.
Um exemplo concreto dessa vulnerabilidade foi observado no início da guerra
da Ucrânia, quando diversos países enfrentaram dificuldades no fornecimento
de insumos médicos e produtos farmacêuticos devido à interrupção de cadeias
produtivas globais. Isso evidenciou a importância de manter no território nacional
empresas com capacidade produtiva e decisão estratégica local para garantir
o abastecimento contínuo em situações de instabilidade geopolítica ou crises
internacionais.

Outro aspecto crucial é a proteção do capital intelectual brasileiro.
O avanço científico no setor da saúde depende fortemente do investimento em
pesquisa, desenvolvimento e inovação — áreas em que as indústrias nacionais
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desempenham papel decisivo. Muitas dessas inovações são fruto de parcerias entre
empresas brasileiras e centros de pesquisa públicos e privados, com recursos
financeiros e humanos nacionais. Proteger esse capital significa assegurar que os
benefícios dessas pesquisas retornem ao país e que o conhecimento gerado seja
usado prioritariamente para atender às necessidades da população brasileira, e não
apenas para maximizar lucros em mercados estrangeiros.

Por fim, garantir o controle nacional das empresas estratégicas de
saúde contribui para a consolidação de políticas públicas voltadas à promoção
da saúde como direito universal, conforme previsto na Constituição Federal. O
setor não deve ser guiado unicamente pela lógica do lucro, mas também pelo
compromisso com o bem-estar coletivo, algo que se torna mais viável quando as
decisões estratégicas estão nas mãos de grupos nacionais comprometidos com os
interesses públicos do Brasil.

Assim, a exigência de controle majoritário das decisões societárias por
capital nacional em empresas estratégicas de saúde no Brasil é medida necessária,
legítima e alinhada com práticas internacionais. Visa assegurar a soberania, a
proteção do sistema de saúde, a valorização da ciência e tecnologia nacionais e a
defesa do interesse público.

Sala da comissão, 2 de outubro de 2025.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)

S
F

/
2

5
4

9
9

.
6

1
7

5
5

-
1

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Laércio Oliveira

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3244114565

543



EMENDA Nº         - CCJ
(ao PL 2583/2020)

Suprima-se o art. 36 do Projeto.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa suprimir o art. 36, e seu parágrafo único,
pois a medida proposta fere a isonomia concorrencial das empresas atuantes no
mercado brasileiro. Ademais, não há definição clara no texto do real significado e
de como seria mensurado o referido ‘índice de competitividade’, abrindo espaço
para que a medida seja aplicada de forma subjetiva e discricionária, gerando
vantagens e desvantagens comerciais a diferentes empresas.

Adicionalmente, a aplicação de medidas de defesa comercial é
atribuição do Poder Executivo, que deve avaliar em quais situações devem ser
aplicadas medidas do tipo. A indefinição do que seria ‘setor privado nacional’
gera insegurança com a possibilidade de que determinadas empresas possam ser
consideradas aptas a participarem e/ou incitarem esta tomada de decisão, o que
pode mais uma vez impactar negativamente a concorrência comercial frente a
empresas privadas de atuação global.

Sala da comissão, 27 de outubro de 2025.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
Senador
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EMENDA Nº         - CCJ
(ao PL 2583/2020)

Os arts, 3º, 5º, 11, 26 e 28, todos do Projeto de Lei nº 2583/2020,
passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º..............................................

X – atração e retenção de investimentos para atividades de pesquisa,
desenvolvimento, inovação e produção de tecnologias em saúde no Brasil.

..........................................................

Art. 5º As EES deverão atender às seguintes condições mínimas:

I – ter como finalidade, em seu objeto social, a realização de
atividades produtivas, de pesquisa, desenvolvimento científico e tecnológico ou
de comercialização de tecnologias em saúde; e

II – dispor, na forma do regulamento, de:

a) histórico de mais de 5 (cinco) anos de atuação no Brasil em
atividades de pesquisa, desenvolvimento, inovação, produção ou comercialização
de tecnologias em saúde estratégicas para prevenção e tratamento das principais
doenças e agravos que acometem o povo brasileiro; e

b) capacidade de assegurar a continuidade e a expansão de
fornecimento de tecnologias em saúde no País.

Parágrafo único.............................................

Art. 11 Nas contratações de PES para PDP, os preços propostos
deverão ser decrescentes ao longo da vigência da PDP e compatíveis com os
praticados em contratações realizadas no âmbito do SUS anteriormente à
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celebração da parceria e, quando couber, com os preços praticados em outros
países, conforme ato do Poder Executivo.

Parágrafo único. Os preços de produtos de PDP com patente vigente
deverão ter desconto adicional nas compras realizadas imediatamente após a
perda da vigência da patente

Art. 26 A administração pública poderá realizar procedimento
licitatório destinado exclusivamente à aquisição de PES produzido ou
desenvolvido por EES, salvaguardada a necessidade de comprovação de
vantagem para a administração pública.

Art. 28 Nas aquisições de PES importados ou de seu
desenvolvimento, poderá ser firmado acordo de compensação tecnológica em
saúde mediante interesse público e consentimento das partes envolvidas, a ser
formalizado nos termos definidos em ato do Poder Executivo.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa realizar alguns ajustes no projeto de lei em
tela com o objetivo de aperfeiçoar o texto proposto, para que o projeto tenha um
impacto real e importante para a saúde no Brasil.

No art. 3º, é fundamental incluir, como diretriz da ENSCEIS,
a “atração e retenção de investimentos para atividades de pesquisa,
desenvolvimento, inovação e produção de tecnologias em saúde no Brasil”, visto
que é essencial que haja investimentos internos e externos para o adensamento
das cadeias produtivas de tecnologias em saúde em território nacional.

O art. 5º deve ser reformulado para concessão do devido
reconhecimento à importância da indústria farmacêutica de pesquisa operante
no Brasil, de modo que estas empresas também possam ser classificadas como
Empresa Estratégica de Saúde (EES).

Sugere-se a supressão do caput e do parágrafo 1º do art. 11 visto
que a dissociação do preço do produto e do preço da transferência pode gerar
interpretações equivocadas, pois o fornecimento do produto e a transferência da
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tecnologia em uma PDP são partes interdependentes de uma mesma operação e
estão diretamente relacionados ao desenvolvimento de capacidade produtiva,
englobando valores tangíveis e intangíveis.

Todas as PDPs são precedidas da avaliação e aprovação do Projeto
Executivo pelo Ministério da Saúde, que apresenta todos os custos inerentes
à internalização da tecnologia, possibilitando a avaliação da vantajosidade
econômica dos projetos. A subversão da estrutura definida e regulamentada de
PDPs gera insegurança jurídica às PDPs vigentes, ao estabelecer novos critérios
de conformidade para projetos em execução já aprovados pelo Ministério
da Saúde, e pode desincentivar a participação de empresas privadas nas
futuras parcerias. Além disso, a obrigatoriedade de divulgação de informações
estratégicas e confidenciais — como a separação entre preço do produto e
o preço da transferência de tecnologia (TT) — vai na contramão do direito
assegurado de proteção de informações por sigilo industrial, que garante a
confidencialidade desses dados.

Visando maior segurança jurídica, sugere-se complementação da
redação do art. 26 de modo que reflita os ditames da nova Lei de Licitações (Lei nº
14.133/2021).

Por fim, quanto ao art. 28, para maior previsibilidade e segurança
jurídica, sugere-se a alteração proposta para normatizar a possibilidade de que
sejam firmados acordo de compensação tecnológica quando a aquisição for de
PES importados.

Sala da comissão, 27 de outubro de 2025.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
Senador
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 
Lei nº 2.583, de 2020, do Deputado Doutor 
Luizinho, que institui a Estratégia Nacional de 
Saúde do Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde (ENSCEIS); e altera as Leis nºs 6.360, de 
23 de setembro de 1976, 14.133, de 1º de abril de 
2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e 8.080, de 19 de setembro de 
1990 (Lei Orgânica da Saúde). 

Relator: Senador ROGÉRIO CARVALHO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 2.583, 
de 2020, de autoria do Deputado Doutor Luizinho e outros Srs. Deputados, 
que institui a Estratégia Nacional de Saúde do Complexo Econômico-
Industrial da Saúde (ENSCEIS); e altera as Leis nºs 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), e 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde). 

O PL é constituído por 41 artigos, distribuídos em 5 Capítulos. 

O Capítulo I cuida das disposições preliminares. Identifica o 
objeto da futura Lei e sua finalidade: instituir a Estratégia Nacional de 
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Saúde do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (ENSCEIS), com o 
objetivo de assegurar condições adequadas à execução das ações e dos 
serviços de saúde, de fomentar a geração de empregos e a inovação, de 
reduzir a dependência produtiva e tecnológica do exterior e de fortalecer o 
Complexo Econômico- Industrial da Saúde (CEIS) (art. 1º). 

Ademais, conceitua o que seja, para os fins da futura lei: 
produto estratégico de saúde; componente tecnológico crítico; insumo 
farmacêutico ativo; instituição pública; instituição científica, tecnológica e 
de inovação (ICT); entidade privada; plataforma produtiva; plataforma 
tecnológica; tecnologias digitais em saúde; parceria para o 
desenvolvimento produtivo; programa de desenvolvimento e inovação 
local; compensação tecnológica em saúde; empresa estratégica de saúde; 
portabilidade tecnológica; entidade receptora de tecnologia (art. 2º). 

Prevê, ainda, as diretrizes e os objetivos da ENSCEIS. 
Constituirão diretrizes: o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde 
(SUS); a garantia do acesso às tecnologias em saúde; o treinamento e 
capacitação em recursos humanos; a prevenção e combate a epidemias; a 
garantia de trabalho digno; o incentivo ao desenvolvimento do parque 
industrial na área da saúde; a fabricação de fármacos, medicamentos e 
dispositivos médicos no País; o incentivo à empresa estratégica de saúde 
(EES) com vistas à inserção internacional; o uso do poder de compra do 
Estado de modo a promover a produção local (art. 3º). 

Já os objetivos da ENSCEIS serão os seguintes: reduzir as 
dependências produtiva e tecnológica do SUS e ampliar o acesso universal 
à saúde; impulsionar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação 
científicos, tecnológicos e produtivos de tecnologias e serviços de saúde 
destinados à promoção, à prevenção, ao diagnóstico, ao tratamento e à 
reabilitação da saúde; promover a ampliação, a modernização e a transição 
digital e ecológica do CEIS; atingir a autossuficiência da cadeia produtiva, 
de forma a diminuir a dependência externa; criar um ambiente institucional 
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que favoreça o investimento, a inovação, a capacitação e a geração de 
empregos diretos e indiretos no âmbito do CEIS; articular os instrumentos 
de políticas públicas para promover o desenvolvimento do CEIS; contribuir 
para a preparação com relação a emergências de saúde e para o seu 
enfrentamento (art. 4º). 

O Capítulo I dispõe, outrossim, sobre as condições mínimas 
que deverão ser atendidas pelas pessoas jurídicas que pretendam se 
qualificar como EES (art. 5º) e seu processo de credenciamento e 
descredenciamento (art. 6º). As EES deverão ter como finalidade, em seu 
objeto social, a realização de atividades produtivas, de pesquisa, 
desenvolvimento científico e tecnológico, além do desenvolvimento de um 
parque industrial para execução de planejamento estratégico em saúde. 
Além disso, deverão dispor no País de: instalação industrial para a 
fabricação de produto estratégico de saúde (PES); histórico de atividade 
produtivo e de pesquisa, desenvolvimento e inovação; e capacidade de 
assegurar a continuidade e a expansão produtiva no País. 

O Capítulo II trata dos instrumentos de parcerias no âmbito da 
ENSCEIS, a saber: a parceria para o desenvolvimento produtivo (PDP); o 
programa de desenvolvimento e inovação local (PDIL); e as encomendas 
tecnológicas em saúde (ETECS) (art. 7º). 

A PDP é detalhadamente regulada pelo PL (arts. 8º a 15). 
Cuida-se de acordo entre EES e instituição pública, ICT ou entidade 
privada, para desenvolvimento, transferência e absorção de tecnologia e 
capacitação produtiva e tecnológica do País, com vistas à produção local de 
tecnologias e de produtos estratégicos para atendimento das demandas do 
SUS. A celebração de parcerias dessa natureza dependerá de processo 
seletivo realizado na forma de regulamento, nelas se assegurando o acesso 
integral, pela entidade receptora de tecnologia (ERT), ao conhecimento e à 
tecnologia de produção detalhada do produto estratégico objeto de 
contratação (arts. 8º e 9º). 
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Os produtos desenvolvidos como resultado da PDP terão sua 
aquisição pelo Ministério da Saúde garantida em volumes e quantitativos 
previamente aprovados (art. 10), devendo-se estabelecer seu preço de 
mercado, com indicação dos valores correspondentes ao PES e à parcela 
destinada aos custos da transferência de tecnologia (art. 11). O preço 
deverá ser decrescente ao longo da vigência da PDP e compatível com 
contratações anteriores do SUS, bem como com os preços praticados em 
outros países. Caberá ao Poder Executivo fazer o monitoramento 
permanente da compatibilidade dos preços (art. 12). Ao fim da vigência da 
PDP, deverá ser realizada avaliação no sentido de verificar se a 
transferência de tecnologia foi concluída (art. 13). 

O PL dispõe, ainda, que os contratos de PDP deverão 
disciplinar as condições de rescisão ou cancelamento da contratação, 
prevendo: indenização ao contratado no caso de rescisão unilateral da 
administração pública sem fundamentação; descabimento de indenização 
quando, a despeito da regular condução do projeto, os resultados obtidos 
forem diversos dos pretendidos, em razão do risco tecnológico; 
ressarcimento dos valores recebidos pelo contratado a título de bônus e 
despesas indiretas, no caso de descumprimento injustificado de suas 
obrigações contratuais (art. 14). 

Também a hipótese de existência de várias PDP relativas a um 
mesmo produto é objeto de disciplina, com estipulações a respeito do 
suprimento da demanda do Ministério da Saúde, no caso de os contratados 
demonstrarem aptidão para o fornecimento do produto em momentos 
diversos, bem como no de perda, por um deles, da capacidade de 
fornecimento de sua cota da demanda (art. 14, §§ 4º e 5º). 

O PL exclui responsabilidade do Poder Executivo por 
eventuais infrações a direitos de propriedade intelectual cometidas por 
terceiros, no âmbito de PDP (art. 15). 
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Assim como a PDP, o PL regula detalhadamente o PDIL (arts. 
16 a 22), definido como aliança estratégica entre EES e instituições 
públicas ou ICTs com a finalidade de promover desenvolvimento da 
produção, melhorias técnicas e inovação local de soluções produtivas e 
tecnológicas de PES para o SUS (art. 16, c/c o art. 2º, XI). Serão objetivos 
do PDIL: fomentar o desenvolvimento tecnológico e territorial e a inovação 
local para ampliar o acesso à saúde e reduzir a vulnerabilidade tecnológica 
do SUS; promover ações de capacitação para ICTs, produtores públicos, 
entidades privadas sem fins lucrativos, startups e empresas públicas e 
privadas sobre o processo de desenvolvimento, registro, produção e 
incorporação de tecnologias no SUS; e fomentar projetos tecnológicos com 
vistas à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovações 
radicais ou incrementais, para solução de problema técnico ou obtenção de 
produto, de serviço ou de processo inovador no SUS (art. 17). 

Os projetos de PDIL serão contratados por meio de processo 
seletivo, devendo necessariamente envolver a participação de uma ICT ou 
produtor público de saúde e uma EES, com monitoramento, pelo Poder 
Executivo, da evolução dos projetos e dos resultados alcançados (arts. 18, 
19 e 22). 

O PL admite que o Poder Executivo prorrogue, a seu critério e 
após auditoria, o contrato de PDIL que não tenha alcançado integralmente 
o resultado pretendido (art. 20). Também permite a celebração de termo 
aditivo para ampliação do objeto ou do prazo de sua vigência; e o 
pagamento por fases, com entrega de resultados intermediários validados 
(art. 21). 

Apenas um artigo é dedicado às ETECS (art. 23), o qual se 
limita a remeter ao Poder Executivo a regulamentação dessas parcerias, 
observados os arts. 19 e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. O 
art. 19 da referida Lei cuida dos incentivos que os entes federados, ICTs e 
agências de fomento podem conceder para promover e incentivar a 
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pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores 
em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem 
fins lucrativos. Um dos incentivos previstos é a encomenda tecnológica. Já 
o art. 20 da Lei prevê hipótese de contratação direta, sem licitação, de ICT, 
entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa voltadas para 
atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, 
visando à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema 
técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. 
Na ausência de uma regulação mais minuciosa da ETECS pelo PL e pela 
Lei nº 10.973, de 2004, seu perfil dependerá fundamentalmente do que 
dispuser regulamento. 

O Capítulo III trata das aquisições de PES no âmbito do CEIS 
(arts. 24 a 32). Determina a aplicação de suas regras, bem como da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei Geral de Licitações e Contratos 
Administrativos), às contratações de PES relacionadas em ato do Poder 
Executivo (art. 24). 

Enumera duas hipóteses de licitação. A primeira, por remissão 
aos incisos V, IX, XII, XV e XVI do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, os quais já contemplam casos de dispensa. A segunda hipótese de 
contratação direta é a de aquisição de PES desenvolvido ou produzido no 
âmbito de parceria do PDIL e incorporado ao SUS, desde que o preço seja 
compatível com o mercado (art. 25). 

O Capítulo III faculta, ainda: licitação destinada 
exclusivamente à aquisição de PES produzido ou desenvolvido por EES 
(art. 26); a aplicação de margem de preferência nas licitações que 
envolvam PES nacionais, inclusive no caso de serem manufaturados por 
EES (desde que a capacidade de produção da EES atenda a pelo menos 
30% da quantidade a ser adquirida) (art. 27); o estabelecimento de 
exigência de compensação tecnológica em saúde, mediante prévia 

S
F

/
2

6
0

2
2

.
6

6
1

2
3

-
0

1

553



 
Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 

 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

 

justificativa, nas aquisições de PES importados ou de seu desenvolvimento 
(art. 28); a aquisição de PES de forma centralizada (art. 29); o uso das 
condições de financiamento ofertadas pelos licitantes como um dos 
critérios de seleção das propostas (art. 30); a participação de empresas em 
consórcio, inclusive sob a forma de sociedade de propósito específico (art. 
31); a previsão, em edital e no contrato, de que o contratado mantenha 
espaço físico reservado para pesquisa, projeto, desenvolvimento, produção 
ou industrialização de PES, bem como observe percentual mínimo de 
agregação de conteúdo nacional (art. 32). 

O Capítulo IV regula os incentivos às EES (arts. 33 a 39). O 
primeiro deles é a prioridade na análise e na tramitação de pleitos, nos 
processos regulatórios inerentes às suas atividades, quando relacionados a 
PES (art. 33). Outra prioridade prevista para as EES se dará nos 
chamamentos públicos, bem como nas seleções de que trata o art. 19 da Lei 
nº 10.973, de 2004, que contém extenso rol de instrumentos de estímulo à 
inovação em empresas, desde que em atuação relacionada a pesquisa, 
desenvolvimento e inovação e produção de PES (art. 34). 

Como benefícios às EES, são previstas também linhas de 
crédito mais vantajosas no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (art. 35); e escala de aplicação de alíquotas de imposto 
de importação compatíveis com a competitividade das EES no mercado 
nacional (art. 36). 

O Capítulo IV promove, outrossim, alterações em diversos 
diplomas legais. Na hipótese de dispensa de licitação do art. 75, XVI, Lei 
nº 14.133, de 2021, a expressão “insumos estratégicos para a saúde 
produzidos por fundação” é substituída por “produtos estratégicos para a 
saúde fornecidos por produtores públicos por intermédio de fundação” (art. 
37). 
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O art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, é 
modificado para conferir status legal ao conceito de Complexo Econômico-
Industrial da Saúde, hoje constante do Decreto nº 11.464, de 3 de abril de 
2023; e incluir no campo de atuação do SUS a execução de ações de 
promoção do desenvolvimento produtivo, tecnológico e da inovação do 
CEIS, e a formulação e a execução de instrumentos de políticas públicas 
para o CEIS (art. 38). 

São igualmente alterados os arts. 3º, 10 e 18 da Lei nº 6.360, 
de 23 de setembro de 1976, para: modificar o conceito de medicamento de 
referência, qualificando como tal o produto novo ou inovador (e não apenas 
o inovador, como dispõe a Lei atualmente); vedar a importação de 
medicamentos e insumos farmacêuticos ainda não registrados na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, quando forem fabricados no território 
nacional por EES, salvo se a produção nacional for insuficiente para 
atender ao SUS ou se a aquisição se der por intermédio de organismo 
multilateral internacional do qual o Brasil seja membro e o produto for 
destinado a programa de saúde pública executado pelo Ministério da 
Saúde; condicionar o registro de medicamento ou insumo farmacêutico, 
tanto de procedência estrangeira quanto nacional, à comprovação da 
certificação de boas práticas de fabricação (o dispositivo alterado trata 
apenas dos medicamentos e insumos de origem estrangeira e condiciona o 
registro à comprovação de que eles já sejam registrados no país de origem) 
(art. 39). 

O Capítulo V traz as disposições finais: as cláusulas 
revocatórias (dos §§ 1º e 2º do art. 18 da Lei nº 6.360, de 1976) e de 
vigência da futura da lei (arts. 40 e 41). 

O PL nº 2.583, de 2020, foi apresentado no contexto da 
pandemia de Covid-19. Em seu texto original, o PL já previa o que chamou 
de Estratégia Nacional de Saúde, centrada no incentivo à pesquisa, 
desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, bem como no 
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desenvolvimento industrial e na autonomia do País na produção de 
fármacos e insumos. A versão inicial era, contudo, muito centrada no que 
denominou Empresas Estratégicas de Saúde e em proporcionar a elas um 
tratamento favorecido por parte do Estado. O texto aprovado pela Câmara 
dos Deputados, sem negligenciar esses pontos, tem alcance mais amplo e é 
bem mais detalhista. 

Além deste colegiado, deverão examinar o Projeto, antes de 
sua votação em Plenário, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e a 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Perante a CCJ, foram apresentadas três emendas, de autoria do 
Senador Laércio Oliveira. A Emenda nº 1 pretende incluir dois incisos no 
art. 5º do PL, que prevê as condições a serem atendidas para uma pessoa 
jurídica se qualificar como EES. O primeiro introduz no texto o conceito de 
empresa brasileira de capital nacional, consistente na pessoa jurídica 
constituída e com sede e administração no Brasil cujo controle efetivo 
esteja, na forma do regulamento, em caráter permanente sob a titularidade 
direta ou indireta de pessoas físicas brasileiras domiciliadas e residentes no 
País ou de entidade de direito público interno. O outro inciso limita a 
aplicação do anterior às empresas de dispositivos médicos. 

A Emenda nº 2, por sua vez, suprime o art. 36 do PL, que 
determina o estabelecimento de escala de aplicação de alíquotas de imposto 
de importação compatíveis com a competitividade das EES no mercado 
nacional. 

Já a Emenda nº 3 pretende alterar os arts. 3º, 5º, 11, 26 e 28 do 
PL. O art. 3º receberia o inciso X, para adicionar a atração de investimentos 
como diretriz da ENSCEIS. A modificação do art. 5º retira dos requisitos 
para as EES referências a detenção e desenvolvimento de instalações 
industriais. A alteração do art. 11 importa a supressão das disposições 
veiculadas no caput e no § 1º da redação atual. A mudança do art. 26 
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introduz necessidade de comprovação de vantagem para a administração 
pública em procedimentos licitatórios. Por fim, a alteração do art. 28 
acrescenta referência a consentimento das partes envolvidas para as 
compensações tecnológicas em saúde realizadas nas aquisições de PES 
importados. 

Sobre o Projeto de Lei aqui analisado, disponibilizei relatório 
na reunião de 2 de dezembro de 2025, pela aprovação da proposição, mas 
com a rejeição das três emendas e com a apresentação 9 (nove) emendas de 
redação. 

Após a apresentação do relatório, foram abertas tratativas com 
os nobres Parlamentares, com a Liderança do Governo no Senado e com o 
Ministério da Saúde. 

Em consequência dessas tratativas, submeto, neste momento, 
novo relatório, mantendo, em sua essência, as conclusões anteriormente 
expostas e reiterando integralmente as Emendas de Redação já propostas. 

Para fins de sistematização e clareza, incorporo nesta versão 
do relatório todas as emendas de redação, tanto as já apresentadas no 
relatório anterior como as novas que ora sugiro. 

II – ANÁLISE 

Antes de tudo, devo assinalar que fui relator ad hoc, nesta 
mesma Comissão, do PL nº 1.505, de 2022, do Senador Eduardo Gomes, 
que estabelece os mecanismos de estímulo ao desenvolvimento e 
fortalecimento do Complexo Econômico e Industrial da Saúde brasileiro 
no âmbito da Política Nacional de Inovação Tecnológica em Saúde e dá 
outras providências. O relatório, elaborado à época pelo Senador Cid 
Gomes e cujas conclusões tive a honra de defender perante este colegiado, 
ofertou substitutivo que trata da mesma temática do PL ora em exame. 
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Aprovado na CCJ, o PL nº 1.505, de 2022, encontra-se atualmente na CAE. 
Muito da análise e das considerações feitas naquela assentada se aplicam ao 
PL nº 2.583, de 2020, razão que me leva a resgatar pontos do relatório 
citado. 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 101, I e II, g, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto, bem como, 
nas questões referentes a contratos públicos, sobre o seu mérito. Entendo, 
por razões de especialização funcional, que o mérito de matérias afetas à 
competência da CAE e da CAS deve ser por essas comissões analisado. 

Quanto à constitucionalidade, cabe assinalar que a proposição 
trata de tema passível de disciplina em lei, a saber, uma política pública de 
âmbito nacional na área da saúde que envolve: o credenciamento a que 
determinadas empresas atuantes no setor devem se submeter para 
receberem tratamento favorecido do Estado; as espécies de benefícios de 
que poderão desfrutar tais empresas; a disciplina de contratações públicas 
para viabilizar o alcance dos objetivos dessa política pública, seja no plano 
do desenvolvimento de novos produtos, seja no de sua comercialização. 

São várias as normas constitucionais que habilitam o 
Congresso Nacional a tratar dessas matérias por meio de lei. De fato, 
compete à União legislar sobre: (i) normas gerais de contratação pela 
Administração Pública (art. 22, XXVII, da Constituição); (ii) a participação 
do SUS na produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 
hemoderivados e outros insumos, bem como o incremento, pelo SUS, em 
sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico e da 
inovação (art. 200, I e V, da Constituição); (iii) o estímulo às empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País (art. 218, § 
4º, da Constituição); (iv) normas gerais do Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia (art. 219-B, § 1º, da Constituição). 
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Ademais, a promoção do desenvolvimento científico, da 
pesquisa, da capacitação científica e tecnológica e da inovação constitui 
dever do Estado, o qual se materializa, entre outras medidas, no estímulo à 
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas 
de governo. No cumprimento desse dever constitucional, cabe ao Estado 
atentar para que a pesquisa tecnológica se volte preponderantemente para a 
solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional (art. 218, caput e §§ 2º e 6º, da Constituição). 
E, como visto, o dever estatal de estímulo ao desenvolvimento científico e 
tecnológico mereceu do constituinte atenção especial na sua interface com 
as políticas de saúde pública, já que esta é uma das principais competências 
constitucionais do SUS, como o é a sua participação na produção de 
medicamentos e insumos necessários à promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Os temas versados no PL não se sujeitam à reserva de 
iniciativa presidencial. Normas oriundas de projeto de iniciativa 
parlamentar sobre tratamento tributário ou creditício favorecido, licitações 
e contratos, e mesmo outras normas de processo administrativo, quando 
não representarem uma ingerência indevida na organização do Poder 
Executivo, não podem ser acoimadas de inconstitucionais. 

A esse respeito, é de se notar a evolução recente da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a reserva de iniciativa. 
Dispositivos que estabelecem genericamente obrigações para o Governo 
Federal, sem vinculá-las a órgãos específicos, quando constantes de lei de 
autoria parlamentar, não ofendem a aludida reserva. Nesse sentido, 
confiram-se os acórdãos de julgamento do Agravo no Recurso 
Extraordinário nº 878.911 (DJ de 11.10.2016), da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.729 (DJ de 16.06.2020) e da ADI nº 4.727 
(DJ de 28.04.2023). 
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No PL em comento, as referências ao Poder Executivo não 
passam de remissões à regulamentação de aspectos da futura lei, tarefa que 
já é inerente àquele Poder (art. 84, IV, da Constituição), ou a atividades 
tipicamente administrativas que, pela legislação vigente, já incumbiria ao 
Executivo realizar. Mesmo referências a órgãos e entes específicos, como o 
Ministério da Saúde e a Anvisa, não são feitas para conferir-lhes uma nova 
atribuição que não seja consectário lógico e expressão pontual daquelas 
constantes da legislação vigente. 

Concluo, portanto, que o PL atende aos requisitos formais de 
constitucionalidade. E a conclusão idêntica chego quanto à 
constitucionalidade material do Projeto. Com efeito, não há em suas 
previsões qualquer dispositivo que colida com a Constituição. Os preceitos 
magnos já mencionados, que conferem ao Congresso Nacional 
competência para legislar sobre o tema, deixam evidentes algumas 
diretrizes do constituinte: o engajamento do SUS na produção de 
medicamentos e a sua missão de incentivar o desenvolvimento científico, 
tecnológico e a inovação; o dever estatal de estimular as empresas que 
invistam em pesquisa e criação de tecnologia no País; o direcionamento da 
pesquisa tecnológica à solução dos problemas brasileiros e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

Quanto aos casos de dispensa de licitação previstos no Projeto, 
embora a regra constitucional seja a de que as contratações públicas se 
façam com prévia licitação (art. 37, XXI, da Constituição), ela mesma abre 
espaço para exceções. E o atendimento de imperativos constitucionais 
como os aludidos me parece razão mais do que suficiente para justificar a 
dispensa de licitação. A pandemia de Covid-19 demonstrou, a mais não 
poder, que buscar a autossuficiência em fármacos, vacinas e equipamentos 
hospitalares é um dever do Estado para assegurar o direito constitucional à 
saúde. 
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A contratação direta sequer é novidade no âmbito da ciência e 
tecnologia e em algumas situações envolvendo a saúde pública. Nada 
menos do que oito hipóteses do rol do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
que prevê os casos de dispensa de licitação, versam sobre aqueles temas 
(art. 75, IV, c, d, f e m, V, XII, XV, XVI). O art. 25 do PL, que se desdobra 
em dois incisos, estabelece casos de dispensa de certame. No entanto, o 
primeiro inciso não faz mais do que remeter a hipóteses de dispensa já 
constantes da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos. Tem, na 
verdade, caráter mais sistematizador e auxiliar da compreensão do alcance 
da futura lei do que propriamente inovador. Por seu turno, o inciso II do 
art. 25 prevê a dispensa de licitação para aquisição de Produto Estratégico 
de Saúde desenvolvido no âmbito do Programa de Desenvolvimento e 
Inovação Local. Ocorre que um dos objetivos do Programa de 
Desenvolvimento e Inovação Local é precisamente a obtenção de produto 
inovador no SUS. Isso remete ao art. 20 da Lei nº 10.973, de 2004, que 
permite a contratação direta para a obtenção de produto inovador, bem 
como para o fornecimento em escala desse mesmo produto. 

Quanto às previsões do PL a respeito da margem de 
preferência, a única novidade diz respeito à regra de que ela terá aplicação 
aos PES nacionais manufaturados por EES apenas quando esta for capaz de 
atender a pelo menos 30% da quantidade a ser adquirida. A margem de 
preferência para produtos nacionais já existe desde 2010 e atualmente é 
regulada pelo art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021, ao qual remete o PL, 
podendo chegar a 20% no caso de bens manufaturados resultantes de 
desenvolvimento e inovação tecnológica no País. Além de ser uma prática 
internacional, como comprova a Lei de Compra de Produtos Americanos 
(Buy American Act), dos Estados Unidos, não há notícia de questionamento 
de sua constitucionalidade que tenha obtido êxito, mesmo porque a regra 
constitucional da licitação e da isonomia entre competidores deve ser lida 
conjuntamente com outros dispositivos constitucionais, como o objetivo 
fundamental de promover o desenvolvimento nacional (art. 3º, II), o 
princípio da soberania nacional como reitor da ordem econômica (art. 170, 
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I), e a norma segundo a qual o mercado interno integra o patrimônio 
nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento 
cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do País (art. 219), além de outros preceitos já citados. A 
exigência de que a Empresa Estratégica de Saúde atenda a no mínimo 30% 
da demanda estimada na contratação é algo que poderá ser examinado com 
mais propriedade pela CAE, sob a perspectiva de sua adequação para 
alcance dos resultados pretendidos com essa política industrial. 

Outra regra do PL que poderia, numa análise ligeira, suscitar 
dúvidas quanto à sua constitucionalidade é a do procedimento licitatório 
destinado exclusivamente à aquisição de Produto Estratégico de Saúde 
produzido ou desenvolvido por Empresa Estratégica de Saúde. Cumpre 
registrar, contudo, que disposição dessa espécie também não é novidade na 
legislação. O art. 46, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, dispõe sobre processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte. E o art. 3º, § 
1º, I, da Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012, permite a realização de 
certame destinado exclusivamente à participação de empresa estratégica de 
defesa, quando envolver fornecimento ou desenvolvimento de produto 
estratégico de defesa. Aliás, é nessa última Lei que o Projeto busca 
inspiração em diversos pontos, como os relativos ao processo de 
credenciamento de Empresa Estratégica de Saúde e aos requisitos a serem 
observados para receber tal qualificação. Os preceitos citados não têm a sua 
constitucionalidade impugnada com sucesso nos tribunais justamente 
porque se amparam em normas constitucionais, como as referenciadas 
supra e, no caso das microempresas, o art. 170, IX, da Carta Política. O 
mesmo raciocínio deve ser aplicado ao art. 26 do Projeto em exame. Trata-
se de assegurar a autossuficiência do Brasil em produtos que impactam 
diretamente a saúde e a vida dos brasileiros. 

Não há objeções a fazer ao Projeto, no plano da juridicidade: 
(i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via 
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edição de lei) é o adequado; (ii) as normas do PL inovam o ordenamento 
jurídico; (iii) possuem o atributo da generalidade; (iv) afiguram-se dotadas 
de potencial coercitividade; e (v) revelam-se compatíveis com os princípios 
diretores do sistema de direito pátrio. Tampouco há óbices regimentais à 
tramitação do PL. 

Quanto ao mérito, cumpre registrar que o PL confere status 
legal a uma política que, em boa medida, já vem sendo conduzida pelo 
Poder Executivo federal, com base em normas infralegais e em disposições 
mais genéricas da Lei da Inovação (Lei nº 10.973, de 2004) e da Lei Geral 
de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133, de 2021). 

A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde foi instituída pelo Decreto nº 11.715, de 26 
de setembro de 2023. Os objetivos mencionados no art. 4º do PL coincidem 
em grande parte com os previstos no art. 3º do Decreto. Algumas das 
diretrizes fixadas no art. 3º do PL igualmente guardam relação com as 
diretrizes estratégicas mencionadas no art. 3º do Decreto nº 11.464, de 
2023, que dispõe sobre o Grupo Executivo do Complexo Econômico-
Industrial da Saúde. A definição de Complexo, que o PL insere no art. 6º da 
Lei nº 8.080, de 1990, é baseada no parágrafo único do art. 1º desse mesmo 
Decreto. 

Os dois instrumentos com regramento mais minucioso no PL, 
a Parceria para o Desenvolvimento Produtivo e o Programa de 
Desenvolvimento e Inovação Local, são disciplinados pela Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, em seus Anexos 
CIX e CX, com a redação dada pela Portaria GM/MS nº 4.472, de 20 de 
junho de 2024, e pela Portaria GM/MS nº 4.473, de 20 de junho de 2024. É 
com base nos conceitos constantes dos citados Anexos que se construiu o 
rol de definições do art. 2º do PL. 
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Os arts. 5º e 6º do PL, que tratam dos requisitos para 
qualificação como Empresa Estratégica de Saúde e do processo de 
credenciamento, inspiram-se, como já dito, em preceitos semelhantes da 
Lei nº 12.598, de 2012, relativos às empresas estratégicas de defesa. 

Já o Capítulo II do PL toma de empréstimo diversas previsões 
dos mencionados Anexos da Portaria de Consolidação do Ministério da 
Saúde, ao regular os procedimentos e exigências a serem observados na 
Parceria para o Desenvolvimento Produtivo e no Programa de 
Desenvolvimento e Inovação Local. Basicamente, a Parceria para o 
Desenvolvimento Produtivo é um programa voltado a promover a 
transferência de tecnologia, no caso de produtos estratégicos para o SUS. 
Já o Programa de Desenvolvimento e Inovação Local visa a promover o 
desenvolvimento local de soluções inovadoras voltadas aos desafios em 
saúde. 

Em suma, o principal objetivo do PL é o de conferir 
estabilidade, permanência e segurança jurídica a uma política pública que 
já está sendo implementada pelo Poder Executivo federal. A regulação, por 
meio de lei, impedirá que essa política seja alterada por simples decreto, ao 
sabor das conveniências dos governos de plantão. 

Quanto à Emenda nº 1, entendo deva ela ser rejeitada, pelas 
razões que exponho. Ela veicula a definição de empresa brasileira de 
capital nacional. E não o faz no dispositivo que trata das definições (art. 
2º), mas no que estabelece os requisitos para qualificação como Empresa 
Estratégica de Saúde (art. 5º). Ademais, a definição não é proposta 
claramente como um requisito a ser atendido para tal qualificação, o que a 
torna sem sentido no contexto. Tudo isso está a recomendar a sua rejeição, 
por inobservância do art. 230, I, do RISF. 

Mesmo que se interprete como finalidade da emenda inserir 
mais um requisito de qualificação como Empresa Estratégica de Saúde, 
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cabe frisar que o conceito de empresa brasileira de capital nacional, 
previsto no texto original da Carta de 1988, não goza mais de lastro 
constitucional, em virtude da revogação de seu art. 171. As previsões legais 
de favorecimento da indústria nacional nas compras públicas são, em sua 
maioria, baseadas na produção local dos bens e serviços. Em alguns casos, 
a circunstância de o contratado ser empresa constituída sob as leis 
brasileiras também é um fator de discrímen (art. 60, § 1º, II, da Lei nº 
14.133, de 2021; e art. 170, IX, da Constituição, combinado com os arts. 3º 
e 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006). A emenda, porém, 
objetiva estabelecer discriminação quanto à composição do quadro 
societário (empresa controlada por sócios brasileiros). Afora os casos em 
que a própria Constituição o determina (cf. o art. 222 da Carta), esse tipo 
de exigência existe, no âmbito infraconstitucional, para a qualificação de 
empresa estratégica de defesa (art. 2º, IV, d, da Lei nº 12.598, de 2012). 
Sua extensão às Empresa Estratégica de Saúde, além de abrir espaço para 
discussões quanto à constitucionalidade da medida, não se afigura 
necessária, a meu ver, para a consecução dos objetivos pretendidos pelo 
PL. Por isso, deve ser rejeitada a emenda. 

Rejeitamos também a Emenda nº 2, uma vez que o 
escalonamento das alíquotas de imposto de importação é fundamental para 
assegurar a defesa do mercado nacional e promover a competitividade no 
setor da saúde. 

A Emenda nº 3 pretende introduzir diversas alterações não 
correlatas em dispositivos do PL, contrariando a determinação do art. 230, 
III, do RISF, razão pela qual sou pela sua rejeição. Ademais, não incorporo 
no relatório as modificações sugeridas, porquanto discordo quanto ao seu 
mérito. 

Por fim, entendo cabíveis algumas emendas de redação ao PL, 
para corrigir referências visivelmente equivocadas e problemas de redação 
e técnica legislativa.  
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Nessa esteira, as emendas de redação ora apresentadas têm por 
finalidade exclusiva o aprimoramento técnico e linguístico do texto 
aprovado pela Câmara dos Deputados, sem qualquer alteração de mérito ou 
de conteúdo normativo, e organizam-se em três eixos principais. O 
primeiro diz respeito à adequação às diretrizes de redação legislativa 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 1998, com a eliminação de 
locuções verbais em favor de formas verbais simples, a correção de 
construções em ordem inversa, e a substituição de expressões vagas por 
termos mais precisos. O segundo eixo compreende a correção de remissões 
normativas imprecisas, a exemplo da referência à Lei nº 14.133, de 2021, 
como diploma exclusivo a reger as contratações de Produto Estratégico de 
Saúde por toda a administração pública, quando as empresas estatais se 
submetem, por força constitucional, à Lei nº 13.303, de 2016, lapso 
corrigido pela substituição da referência específica por menção genérica à 
legislação de normas gerais sobre licitações e contratos administrativos. E 
o terceiro eixo abrange o aprimoramento conceitual de definições e a 
identificação mais precisa dos sujeitos de direitos e obrigações, com ajustes 
nas definições contidas no projeto. 

 

III. VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, e, no mérito, 
pela sua aprovação, com as seguintes emendas de redação, rejeitadas as 
Emendas nº 1, 2 e 3: 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se aos incisos III, V e X do art. 2º do Projeto de Lei nº 
2.583, de 2020, a seguinte redação: 

S
F

/
2

6
0

2
2

.
6

6
1

2
3

-
0

1

566



 
Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 

 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

III – Insumo Farmacêutico Ativo - IFA: substância destinada 
à fabricação de uma forma farmacêutica que atua como ingrediente 
ativo, exercendo atividade farmacológica ou outro efeito direto no 
organismo humano para diagnóstico, cura, tratamento ou prevenção 
de uma doença; 

................................................................................................... 

V – Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): 
órgão ou entidade definidos no inciso V do art. 2º da Lei nº 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004; 

................................................................................................... 

X – Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP): 
parceria que envolve a cooperação, mediante acordo, entre EES 
com instituições públicas, Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ICT) ou outras entidades privadas para desenvolvimento, 
transferência e absorção de tecnologia e capacitação produtiva e 
tecnológica do País, com vistas à produção local de tecnologias e 
de produtos estratégicos para atendimento das demandas do SUS; 

 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput e ao § 1º do art. 3º do Projeto de Lei nº 2.583, 
de 2020, a seguinte redação: 

“Art. 3º A ENSCEIS será implementada em conformidade 
com as seguintes diretrizes: 

................................................................................................... 

§ 1º O Poder Executivo instituirá regulamentação visando 
promover a inovação tecnológica na área da saúde, podendo 
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realizar pesquisas avaliativas para subsidiar a qualificação da 
política industrial e o desenvolvimento do parque produtivo 
nacional. 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao inciso I do art. 4º do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, 
a seguinte redação: 

“Art. 4º ..................................................................................... 

I – reduzir as dependências produtiva e tecnológica do SUS e 
assegurar o acesso universal, equitativo e sustentável à saúde, por 
meio do desenvolvimento, da absorção e da consolidação de 
plataformas tecnológicas e produtivas de tecnologias em saúde no 
País; 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao inciso I do art. 5º do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, 
a seguinte redação: 

“Art. 5º ..................................................................................... 

I – ser pessoa jurídica que tenha como finalidade prevista em 
seu objeto social a realização de atividades produtivas, de pesquisa 
e de desenvolvimento científico e tecnológico, e que demonstre 
capacidade técnica, operacional, econômico-financeira e 
regulatória para implantar, operar ou expandir parque industrial 
destinado à execução de plano estratégico produtivo em saúde, 
inclusive por meio de arranjos produtivos ou parcerias 
tecnológicas; e 

.................................................................................................” 
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EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao parágrafo único do art. 5º do Projeto de Lei nº 2.583, 
de 2020, a seguinte redação: 

“Art. 5º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá os 
requisitos técnicos e os procedimentos para a comprovação e 
avaliação das condições estabelecidas neste artigo.” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao caput e ao inciso I do § 1º do art. 6º do Projeto de Lei 
nº 2.583, de 2020, a seguinte redação: 

“Art. 6º O credenciamento e o descredenciamento de pessoa 
jurídica como EES observará procedimento regulamentado em ato 
do Poder Executivo, que estabelecerá a governança interministerial. 

§ 1º...........................................................................................: 

I – de ofício, nas hipóteses de não atendimento dos requisitos 
previstos no art. 5° desta Lei e de não manutenção das condições 
que ensejaram a qualificação durante a vigência de instrumento; ou 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao art. 10 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 10. O contrato de PDP preverá, como contrapartida aos 
parceiros da PDP, aquisição pelo Ministério da Saúde dos produtos 
resultantes da PDP, nos volumes e nos quantitativos previamente 
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aprovados, conforme plano de demanda pactuado, ressalvados os 
casos devidamente justificados de impedimento de fornecimento ou 
de limitação comprovada da capacidade produtiva da instituição 
executora da PDP, na forma de ato do Poder Executivo.” 

EMENDA Nº       − CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 11. O contrato de PDP deverá incluir o preço de 
mercado do produto, discriminando sua composição, com 
indicação dos valores correspondentes ao PES e à parcela destinada 
aos custos da transferência de tecnologia, na forma de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), conforme ato do Poder Executivo. 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº       − CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 12 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte redação: 

“Art. 12. O Poder Executivo deverá implementar 
mecanismos permanentes de monitoramento dos preços dos PES 
praticados no mercado nacional e internacional na forma do 
regulamento.” 

 

EMENDA Nº       − CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput do art. 13 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 
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“Art. 13. Encerrada a vigência da PDP, avaliação técnica e 
financeira do Poder Executivo deverá verificar se a transferência da 
tecnologia da PDP foi finalizada. 

.................................................................................................” 

 

EMENDA Nº       − CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput do art. 14 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 14. O contrato da PDP deverá apresentar cláusulas com 
as condições para rescisão ou cancelamento da contratação, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao §3º do art. 14 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a 
seguinte redação: 

“Art. 14. ................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º No caso de descumprimento injustificado das obrigações 
contratuais por parte do parceiro privado, os valores recebidos a 
título de BDI deverão ser ressarcidos, na forma definida em ato do 
Poder Executivo. 

.................................................................................................” 
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EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao art. 19 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 19. As contratações dos projetos do PDIL serão 
realizadas a partir de processo seletivo conduzido pelo Poder 
Executivo, considerados os requisitos mínimos definidos em 
regulamento.” 

EMENDA Nº      - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se, no art. 20 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a 
expressão “Findo o instrumento de contratação do projeto do PDIL sem 
alcance integral ou com alcance parcial do resultado almejado” por 
“Quando verificar que, ao término da vigência da contratação do projeto do 
PDIL, o resultado almejado não foi alcançado integralmente”. 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 22 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte redação: 

“Art. 22. O Poder Executivo monitorará e avaliará as 
parcerias do PDIL quanto à sua execução, de forma a aferir a 
evolução do projeto e o alcance dos resultados pactuados.” 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se, no art. 24 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a 
expressão “Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos)” por “legislação e normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos”. 
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EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 32 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 32. O edital e o contrato poderão prever, de forma 
isolada ou cumulativa, as seguintes exigências ao contratado: 

I – manutenção de espaço físico reservado para atividades de 
pesquisa, projeto, desenvolvimento, produção ou industrialização 
de PES; e 

II – observância a percentual mínimo de agregação de 
conteúdo nacional.” 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

Suprima-se do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, o art. 34, 
renumerando-se os subsequentes, e dê-se ao art. 33 a seguinte redação: 

“Art. 33. As EES terão prioridade: 

I – na análise e tramitação de seus processos regulatórios, 
incluindo registros, licenças e autorizações; e 

II – nos processos seletivos para a aplicação do disposto no 
art. 19 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e em 
chamamentos públicos, conforme ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A prioridade de que trata este artigo aplica-
se exclusivamente quando o objeto do processo ou do chamamento 
público estiver relacionado a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento, inovação ou produção de PES, conforme 
disciplinado em ato do Poder Executivo.” 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 
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Dê-se ao art. 35 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 35. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) poderá disponibilizar às EES linhas de crédito 
com condições financeiras favorecidas, incluindo taxas de juros 
competitivas, prazos de pagamento ajustáveis e carência para o 
pagamento do principal, nos termos de regulamentação específica.” 

EMENDA Nº         − CCJ (DE REDAÇÃO) 

  Dê-se ao inciso II do § 3º do art. 10 da Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, na forma do art. 39 do Projeto de Lei nº 2.583, de 2020, 
a seguinte redação: 

“Art. 10 .................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º ........................................................................................... 

................................................................................................... 

II – comprovação de que o fornecedor e o detentor do 
registro do produto estejam em pleno exercício de seus direitos 
legais junto aos organismos multilaterais internacionais dos quais o 
Brasil seja membro. (NR).” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 533/2025/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO
Primeira-Secretária do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.126, de
2021, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de
2006, para dispor sobre os Agentes de Vigilância Sanitária, os Agentes Indígenas
de Saúde e os Agentes Indígenas de Saneamento”.

Atenciosamente,

CARLOS VERAS
Primeiro-Secretário
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Altera  a  Lei  nº  11.350,  de  5  de
outubro de 2006, para dispor sobre
os Agentes de Vigilância Sanitária,
os Agentes Indígenas de Saúde e os
Agentes Indígenas de Saneamento.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006,

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.  1º  As  atividades  de  Agente

Comunitário  de  Saúde,  de  Agente  de  Vigilância

Sanitária e de Agente de Combate às Endemias reger-

se-ão pelo disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Os Agentes Indígenas de

Saúde  e  os  Agentes  Indígenas  de  Saneamento  são

considerados Agentes Comunitários de Saúde para os

fins desta Lei e serão contratados por processo

seletivo público com a participação das comunidades

indígenas em que esses profissionais atuarão.”(NR)

“Art. 2º O exercício das atividades de

Agente  Comunitário  de  Saúde,  de  Agente  de

Vigilância  Sanitária  e  de  Agente  de  Combate  às

Endemias,  nos  termos  desta  Lei,  dar-se-á

exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS),  na  execução  das  atividades  de

responsabilidade  dos  entes  federados,  mediante

vínculo direto entre os referidos agentes e órgão

ou entidade da administração direta, autárquica ou

fundacional. 

§ 1º É essencial e obrigatória a presença

de  Agentes  Comunitários  de  Saúde  na  Estratégia
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Saúde  da  Família  e  de  Agentes  de  Vigilância

Sanitária e de Agentes de Combate às Endemias na

estrutura de vigilância sanitária e de vigilância

epidemiológica e ambiental, respectivamente. 

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de

Saúde, aos Agentes de Vigilância Sanitária e aos

Agentes de Combate às Endemias desempenhar com zelo

e presteza as atividades previstas nesta Lei.”(NR)

“Art.  3º-A  O  Agente  de  Vigilância

Sanitária  tem  como  atribuição  o  exercício  de

atividade  de  vigilância  em  saúde,  na  área  de

vigilância  sanitária,  em  conformidade  com  as

diretrizes do SUS e sob a supervisão do gestor de

cada ente federado. 

Parágrafo  único.  Entende-se  por

vigilância sanitária o conjunto de ações capaz de

eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de

intervir  nos  problemas  sanitários  decorrentes  do

meio ambiente, da produção e circulação de bens e

da prestação de serviços de interesse da saúde,

abrangidos o controle de bens de consumo que se

relacionem  direta  ou  indiretamente  com  a  saúde,

compreendidas  todas  as  etapas  e  processos,  da

produção ao consumo, e o controle da prestação de

serviços que se relacionem direta ou indiretamente

com a saúde.”

“Art.  3º-B  Sob  a  supervisão  do  gestor

municipal, distrital, estadual ou federal, além das

atribuições descritas no art. 3º desta Lei, compete
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ao Agente Indígena de Saúde e ao Agente Indígena de

Saneamento o seguinte: 

I - desenvolvimento, em equipe, de ações

de promoção da saúde e da cidadania, considerando o

território  socioambiental  e  os  contextos

interculturais  e  intersetoriais,  com  vistas  à

qualidade de vida da população indígena; 

II – promoção de ações de prevenção de

doenças  e  agravos  e  de  recuperação  da  saúde,

fundamentadas  no  ciclo  de  vida,  no  perfil

epidemiológico  da  população  indígena  e  nas

diretrizes  e  protocolos  da  atenção  básica,

articuladas  aos  cuidados  e  às  práticas

tradicionais; 

III – produção de análises de informações

fundamentadas  no  modelo  de  vigilância  em  saúde,

incorporando  a  percepção  da  comunidade  indígena

sobre  o  processo  saúde-doença,  para  subsidiar  o

planejamento  das  ações  em  equipe  e  o  controle

social; 

IV  –  realização  de  ações  de  primeiros

socorros,  considerando  as  práticas  e  os  saberes

tradicionais, com vistas à preservação da vida; 

V  –  promoção  do  planejamento  e  da

execução  de  soluções  de  saneamento  adequadas  e

viáveis para as comunidades indígenas; 

VI  -  realização  de  campanhas  e  de

projetos para a educação sanitária e ambiental.
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§  1º  As  atribuições  de  que  tratam  os

incisos III, V e VI do  caput deste artigo serão

exercidas  sob  a  supervisão  do  gestor  municipal,

distrital, estadual ou federal.

§ 2º Os Agentes Indígenas de Saúde e os

Agentes Indígenas de Saneamento deverão ter suas

atividades reguladas pelas normas gerais do SUS e

pelas diretrizes do Subsistema de Atenção à Saúde

Indígena, previsto no Capítulo V da Lei nº 8.080,

de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de setembro de 2025.

HUGO MOTTA
Presidente
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 
Lei nº 1.126, de 2021, do Deputado Wilson 
Santiago, que altera a Lei nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006, para dispor sobre os Agentes de 
Vigilância Sanitária, os Agentes Indígenas de 
Saúde e os Agentes Indígenas de Saneamento. 

Relator: Senador ROGÉRIO CARVALHO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei (PL) nº 1.126, de 2021, do Deputado 
Wilson Santiago, que altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
dispor sobre os Agentes de Vigilância Sanitária, os Agentes Indígenas de 
Saúde e os Agentes Indígenas de Saneamento. 

A proposição foi remetida pela Câmara dos Deputados a esta 
Casa em setembro de 2025 e é composta por dois artigos. O art. 1º visa a 
promover alterações à Lei nº 11.350, de 2006, diploma legal que dispõe 
sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e de agente de combate às endemias, nos termos do § 
5º do art. 198 da Constituição. O Projeto modifica os arts. 1º e 2º e insere 
os arts. 3º-A e 3º-B na citada Lei.  

A redação proposta para o art. 1º inclui as atividades de 
Agentes de Vigilância Sanitária, Agentes Indígenas de Saúde e Agentes 
Indígenas de Saneamento entre aquelas regidas pela Lei nº 11.350, de 
2006. 
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A alteração no art. 2º da Lei nº 11.350, de 2006, cuida de 
explicitar que o Agente de Vigilância Sanitária terá exercício exclusivo no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O novo art. 3º-A assenta que o Agente de Vigilância Sanitária 
tem como atribuição o exercício de “atividade de vigilância em saúde, na 
área de vigilância sanitária”, que é definida pelo parágrafo único como “o 
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 
de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da 
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangidos o controle de bens de consumo que se relacionem direta 
ou indiretamente com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, 
da produção ao consumo, e o controle da prestação de serviços que se 
relacionem direta ou indiretamente com a saúde”. 

O art. 3º-B define as competências dos Agentes Indígenas de 
Saúde e dos Agentes Indígenas de Saneamento a serem exercidas junto à 
população indígena, a saber: ações de promoção da saúde e da cidadania, 
prevenção de doenças e agravos, produção de análises de informações, 
realização de ações de primeiros socorros considerando as práticas e os 
saberes tradicionais, execução de soluções de saneamento e educação 
sanitária e ambiental. 

O art. 2º do Projeto estabelece que a lei entre em vigor na data 
de sua publicação. 

A matéria foi distribuída para a apreciação das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e de Assuntos Sociais (CAS). Não 
foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 

A proposição se fundamenta no disposto no art. 24, inciso XII, 
da Constituição Federal (CF), que dispõe competir à União legislar 
concorrentemente com os Estados e o Distrito Federal sobre proteção e 
defesa da saúde, podendo, para tanto, estabelecer normas gerais (§ 1º). 
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Ademais, é competência comum entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os municípios cuidar da saúde e promover melhoria das 
condições de saneamento básico conforme prelecionam respectivamente os 
incisos II e IX do art. 23 da CF. 

Importa mencionar ainda que, conforme o inciso XX do art. 
21, compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive saneamento básico. 

A proposição, tanto quanto a Lei que pretende alterar, visa a 
disciplinar as normas contidas na Emenda Constitucional nº 51, de 2006. A 
norma legislativa que regulamenta a Constituição, a Lei nº 11.350, também 
de 2006, incidiu na omissão de três importantes atores que atuam no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), fato que o presente PL pretende 
colmatar, para reparar injustiça.  

Assim, a norma pretendida diz respeito a agentes do campo de 
atuação do SUS, sistema comum entre os diversos entes da Federação, 
possuindo múltiplos destinatários e emanando regras aplicáveis a todo o 
território e esferas de governo, o que a reveste de caráter nacional e geral. 
Por essa razão, entendemos que se amolda às competências legislativas da 
União e é cabível a iniciativa Parlamentar na deflagração do processo 
legislativo. 

No que tange aos profissionais impactados pelo Projeto, 
compreendemos que os Agentes Indígenas de Saúde exercem atribuições 
muito semelhantes às dos Agentes Comunitários de Saúde, mas não 
usufruem dos mesmos benefícios e prerrogativas legais. Na verdade, o 
agente comunitário indígena de saúde é um agente comunitário de saúde, 
em termos substantivos, e o deve ser também em termos legais. Quanto aos 
Agentes da Vigilância Sanitária e Agentes Indígenas de Saneamento, 
notamos que são atores-chave para a execução das ações nessas duas áreas 
dentro do Sistema Único de Saúde, em conformidade com o disposto no 
art. 200, incisos II e IV da CF, bem como com o art. 6º, inciso I, alínea a, e 
inciso II da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Orgânica da 
Saúde. 
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Destarte, consoante análise do arcabouço normativo pátrio de 
saúde e de saúde indígena, percebe-se a centralidade dos Agentes de 
Vigilância Sanitária, Agentes Indígenas de Saúde e Agentes Indígenas de 
Saneamento para a execução das previsões constitucionais e legais no 
âmbito do SUS, de modo que se afigura razoável estender-lhes o 
tratamento dispensado na Lei de 2006. 

Ademais, o Projeto se alinha ao contido no caput do art. 6º e 
art. 196 da Constituição Federal, que preveem a saúde como direito social 
de todos e dever do Estado, bem como ao disposto no caput do art. 231, 
que reconhece aos indígenas sua organização social, costumes, línguas e 
tradições. 

À luz do citado, afastam-se, pois, alegações quanto à 
inconstitucionalidade formal ou material da proposição em análise. 

Em relação ao mérito da proposta, entendemos que a norma 
pretendida tornará mais justo o tratamento dispensado a importantes 
agentes com atuação no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
conferindo equiparação a atores igualmente relevantes para a defesa da 
saúde da população com aqueles inicialmente previstos pela Lei nº 11.350, 
de 2006. 

Por fim, quanto à juridicidade, técnica legislativa e 
regimentalidade, não há reparos ou óbices à aprovação do PL nº 1.126, de 
2021. 

III – VOTO 

Do exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa do PL nº 1.126, de 2021, e, no 
mérito, pela sua aprovação. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



Of. nº 226/2025/SGM-P
             

                                                                         Brasília, 2 de outubro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.694, de
2015, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de
1984  (Lei  de  Execução  Penal),  para  dispor  sobre  a  execução  indireta  de
atividades desenvolvidas em unidades penais”.

Atenciosamente,

HUGO MOTTA
Presidente
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Altera  a  Lei  nº  7.210,  de  11  de
julho  de  1984  (Lei  de  Execução
Penal), para dispor sobre a execução
indireta de atividades desenvolvidas
em unidades penais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.210, de 11 de

julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a

execução  indireta  de  atividades  desenvolvidas  em  unidades

penais.

Art. 2º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei

de  Execução  Penal),  passa  a  vigorar  com  as  seguintes

alterações: 

“Art. 83-A. .............................

...................................................

III – serviços de assistência material,

jurídica, educacional, social, religiosa e à saúde;

IV – apoio na movimentação interna dos

presos; 

V – apoio nos serviços de monitoramento e

de  rastreamento  de  presos  por  dispositivo

eletrônico autorizado por lei.

..............................................”(NR)

“Art. 83-C. As contratadas e os parceiros

privados poderão contratar monitores, auxiliares e

supervisores para a execução do objeto do contrato.

Parágrafo  único.  Os  profissionais

relacionados no caput deste artigo poderão realizar
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jornada  de  12  (doze)  horas  trabalhadas  por  36

(trinta e seis) horas de descanso.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2 de outubro de 2025.

HUGO MOTTA
Presidente
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
sobre o Projeto de Lei nº 4.962, de 2025, da Câmara 
dos Deputados, que altera a Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor 
sobre a execução indireta de atividades 
desenvolvidas em unidades penais. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 4.962, de 2025, da 
Câmara dos Deputados, que altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), para dispor sobre a execução indireta de atividades 
desenvolvidas em unidades penais. 

Na origem, trata-se do PL no 2.694, de 2015, de autoria da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a investigar a realidade do 
Sistema Carcerário Brasileiro. 

A proposta altera o art. 83-A da Lei de Execução Penal (LEP), 
para prever que podem ser objeto de execução indireta os serviços de 
assistência material, jurídica, educacional, social, religiosa e à saúde; apoio na 
movimentação interna dos presos; e apoio nos serviços de monitoramento e 
de rastreamento de presos por dispositivo eletrônico autorizado por lei. 

Nesses casos, cria o art. 83-C, para prever que as contratadas e os 
parceiros privados poderão contratar monitores, auxiliares e supervisores para 
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a execução do objeto do contrato, os quais poderão realizar jornada de doze 
horas trabalhadas por trinta e seis de descanso. 

Na Justificação, informa-se que diligências e informações 
colhidas pela CPI demonstraram que a participação da iniciativa privada na 
gestão dos estabelecimentos prisionais é capaz de contribuir para a melhoria 
significativa no Sistema Carcerário Brasileiro e para que o Estado cumpra as 
determinações da LEP. 

O projeto, que não recebeu emendas até o momento, foi 
distribuído para análise desta Comissão, para, em seguida, ir à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

 

II – ANÁLISE 

A esta Comissão cabe opinar sobre proposições pertinentes ao 
sistema penitenciário, nos termos do art. 104-F, f, do Regimento Interno.  

Conforme dados do Departamento Penitenciário Nacional, 29 
unidades prisionais estão sob regime de cogestão (em que o administrador 
privado é responsável pela gestão de determinados serviços da unidade, como 
alimentação, higiene, saúde etc., e o gerenciamento do estabelecimento é feito 
em conjunto com o Estado) e 3, sob regime de parceria público-privada (em 
que a entidade privada realiza a construção e a gestão integral do 
estabelecimento, cabendo ao Estado a fiscalização). 

Oportuno citar que a competência é concorrente entre União, 
Estados e DF para legislar sobre direito penitenciário (art. 24, I da CF). Cabe 
à União definir regras gerais. A lei federal sobre o assunto (LEP) não impõe 
constrangimentos sobre o tipo de gestão a ser adotada pelas unidades 
federativas. Contudo, a privatização é limitada. A LEP exige a intervenção de 
um juiz para a decisão sobre vários eventos da vida do preso (progressão de 
regime, livramento condicional, remição etc.) (art. 66). Cabe ainda ao juiz da 
execução fiscalizar e interditar o estabelecimento, se for o caso. Também não 
pode ser delegado para um administrador privado o exercício do poder de 
polícia, como classificação de condenados, aplicação de sanções disciplinares, 
controle de rebeliões e transporte de presos (art. 83-B). 
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Atualmente a LEP prevê a possibilidade de privatizar serviços de 
conservação, limpeza, informática, copeiragem, recepção, telecomunicações, 
lavanderia e manutenção de prédios, instalações e equipamentos internos e 
externos, assim como serviços relacionados ao trabalho do preso (art. 83-A). 
O PL amplia esse rol, para incluir os serviços de assistência material, jurídica, 
educacional, social, religiosa e à saúde; apoio na movimentação interna dos 
presos; e apoio nos serviços de monitoramento e de rastreamento de presos 
por dispositivo eletrônico autorizado por lei. Nenhuma delas se insere no 
poder de polícia propriamente dito.  

Quando o Estado se mostra ineficiente para prover esses 
serviços, mercados informais passam a oferecê-lo, o que fortalece facções 
criminosas dentro dos presídios. 

É possível antecipar críticas à inclusão do monitoramento 
eletrônico. Contudo, é medida de fiscalização e execução de uma decisão 
judicial para, no caso em tela, saídas temporárias, regimes semiaberto/aberto, 
atividades externas. A nosso ver, atividade perfeitamente delegável a uma 
empresa privada. 

Podemos elencar argumentos favoráveis para privatização de 
serviços prisionais: redução de custos; melhoria na infraestrutura dos 
presídios; não aplicação de restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) na contratação de pessoal terceirizado; melhoria na qualidade de 
atendimento ao preso (ressocialização); possibilidades de inovação em 
métodos de gestão prisional; menores custos de transação na contratação de 
serviços, que possibilitam tomar decisões com maior agilidade e eficiência; o 
agente privado não está submetido a todos os controles a que estaria um órgão 
estatal, devido à natureza pública dos recursos gastos, o que facilita 
sobremaneira a gestão; em caso de corrupção, há menor custo para demissões 
em relação ao regime público. 

Ademais, deve-se rememorar que a jornada de 12/36 proposta 
está prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Por fim, considerando o apelo do STF ao legislador feito por 
ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) no 641.320, com 
repercussão geral reconhecida, e que, em quatro julgados, o Tribunal 
mencionou o “estado de coisas inconstitucional” que vige no sistema prisional 
brasileiro (HC 118.533/MS, RE 641.320/RS, RE 841.526/RS, ADPF 
347/DF), a proposta tende a trazer mais ganhos do que custos. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.962, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei nº 4.962, de 
2025, da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Câmara dos Deputados destinada a investigar a 
realidade do Sistema Carcerário Brasileiro, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), para dispor sobre a execução 
indireta de atividades desenvolvidas em unidades 
penais. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

Vem a análise desta Comissão o Projeto de Lei nº 4.962, de 2025 
(PL nº 2.694/2015), da Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos 
Deputados destinada a investigar a realidade do Sistema Carcerário Brasileiro, 
que altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
dispor sobre a execução indireta de atividades desenvolvidas em unidades 
penais. 

A proposição parte da premissa de que determinadas funções 
atualmente exercidas diretamente pela administração penitenciária podem ser 
objeto de contratação ou parceria com entes privados, sem prejuízo das 
competências típicas do Estado e da observância dos direitos fundamentais das 
pessoas privadas de liberdade. 

O texto introduz modificações específicas na Lei de Execução 
Penal, especialmente por meio do acréscimo e da adequação de dispositivos 
que passam a explicitar quais atividades podem ser executadas de forma 
indireta. Nesse contexto, o novo art. 83-A contempla, entre outras, a 
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possibilidade de execução indireta de serviços de assistência material, jurídica, 
educacional, social, religiosa e à saúde, bem como de atividades de apoio à 
movimentação interna dos presos e de apoio aos serviços de monitoramento e 
rastreamento por meio de dispositivos eletrônicos, desde que autorizados por 
lei. 

A redação busca conferir maior segurança jurídica às contratações 
e parcerias já existentes ou potencialmente implementáveis no sistema 
penitenciário. Além disso, acrescenta o art. 83-C à Lei de Execução Penal, 
prevendo que as empresas contratadas ou os parceiros privados poderão 
contratar monitores, auxiliares e supervisores para a execução do objeto 
contratual.  

Esse dispositivo estabelece, ainda, a possibilidade de esses 
profissionais cumprirem jornada de trabalho em regime de doze horas de 
trabalho por trinta e seis horas de descanso, adequando-se a uma lógica já 
difundida em atividades de vigilância e serviços continuados, inclusive no setor 
público.  

Por fim, o projeto dispõe que a lei que dele se originar entrará em 
vigor na data de sua publicação, sem prever período de vacatio legis, o que 
indica a intenção de imediata aplicabilidade das novas regras após sua eventual 
aprovação e sanção. 

A justificação destaca que diversos Estados brasileiros passaram a 
adotar modelos de participação da iniciativa privada na gestão de unidades 
prisionais, seja por meio da cogestão, seja por parcerias público-privadas, como 
forma de enfrentar deficiências estruturais do sistema penitenciário. No regime 
de cogestão, a iniciativa privada, mediante contrato de prestação de serviços, 
assume a execução de atividades de assistência e de serviços administrativos 
previstos na Lei de Execução Penal, permanecendo com o Estado as funções 
centrais de direção, segurança e controle. 

No modelo de parceria público-privada, além da execução de 
serviços, pode ser atribuída ao parceiro privado a construção dos próprios 
estabelecimentos prisionais, sempre sob supervisão estatal. Em ambos os 
arranjos, as funções estratégicas e de poder decisório continuam a ser exercidas 
por servidores públicos, o que preserva a titularidade estatal sobre as atividades 
essenciais da execução penal. 
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A justificativa, ainda, ressalta que diligências realizadas por 
Comissão Parlamentar de Inquérito indicaram que a participação privada pode 
contribuir significativamente para a melhoria do sistema carcerário e para o 
cumprimento da Lei de Execução Penal. Contudo, aponta que a ausência de 
disciplina legal específica tem gerado questionamentos judiciais quanto à 
legalidade desses modelos, o que evidencia a necessidade de edição de lei para 
conferir segurança jurídica e aperfeiçoar a atuação da iniciativa privada, razão 
pela qual se solicita o apoio dos parlamentares à aprovação do projeto. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, o Projeto foi encaminhado 
ao Senado Federal, onde foi, inicialmente, despachado para a Comissão de 
Segurança Pública (CSP), a qual lhe deu parecer favorável. Em seguido, a 
proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão manifestar-se sobre a 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e sobre o mérito do PL nº 
4.962, de 2025, em consonância com o disposto no art. 101, I e II, m, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Trata-se de projeto que altera a Lei de Execução Penal, com o 
objetivo de disciplinar a execução indireta de determinadas atividades 
desenvolvidas em unidades penais, especialmente por meio de contratos ou 
parcerias com a iniciativa privada, explicitando os limites e o alcance dessa 
atuação. 

Formalmente constitucional, a proposição também o é 
materialmente, na medida em que o conteúdo de suas disposições não 
contravém preceito algum da Constituição Federal. A proposição observa os 
princípios constitucionais da legalidade, moralidade e eficiência (art. 37 da 
Constituição Federal) e não apresenta vícios de iniciativa ou de forma. 

Sob o aspecto da constitucionalidade formal, a matéria insere-se 
no âmbito da competência legislativa concorrente da União para legislar sobre 
direito penitenciário, nos termos do art. 24, inciso I, da Constituição Federal, o 
que reforça a adequação da via legislativa eleita.  
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A iniciativa parlamentar é legítima, não incidindo qualquer das 
hipóteses de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo previstas no art. 
61, § 1º, da Constituição, uma vez que o projeto não cria nem extingue órgãos 
da administração pública, não dispõe sobre regime jurídico de servidores 
públicos, nem interfere na estrutura administrativa do Poder Executivo, 
limitando-se a estabelecer parâmetros legais gerais para a execução indireta de 
atividades no sistema penitenciário.  

Também se observa o respeito ao devido processo legislativo, 
inexistindo vícios de forma ou de procedimento. 

No plano da constitucionalidade material, a proposição mostra-se 
compatível com os princípios e regras constitucionais que regem a execução 
penal e a atuação do Estado.  

O texto não promove delegação indevida de funções típicas e 
indelegáveis do poder público, como o exercício do poder de polícia, a direção 
das unidades prisionais ou as decisões inerentes à execução da pena, 
preservando a titularidade estatal dessas atribuições. Ao contrário, limita-se a 
explicitar a possibilidade de execução indireta de atividades de natureza 
material, assistencial e de apoio, já admitidas, em alguma medida, pela própria 
Lei de Execução Penal e pela jurisprudência, desde que sob supervisão do 
Estado.  

Nesse sentido, a proposição coaduna-se com os princípios da 
legalidade, da eficiência administrativa e da dignidade da pessoa humana, na 
medida em que busca conferir maior segurança jurídica a modelos de gestão 
que podem contribuir para a melhoria das condições de cumprimento da pena 
e para a efetividade dos direitos assegurados às pessoas privadas de liberdade. 

A juridicidade da matéria também está preservada. O projeto 
harmoniza-se com o ordenamento jurídico vigente, em especial com a Lei de 
Execução Penal, ao promover ajustes pontuais e coerentes com sua sistemática, 
sem criar contradições normativas ou afastar garantias legais já consolidadas. 

Ademais, a proposição reforça a segurança jurídica e a 
previsibilidade das relações entre o poder público e os particulares 
eventualmente contratados, atendendo a um interesse público relevante. 
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No que se refere à técnica legislativa, o projeto observa as regras 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. A sua redação é clara, 
objetiva e compatível com a estrutura da lei alterada, utilizando-se 
corretamente da técnica de alteração legislativa por meio de acréscimo e 
modificação de dispositivos específicos. Não se verificam impropriedades 
redacionais, ambiguidades relevantes ou vícios que comprometam a 
compreensão ou a aplicação da norma. 

Diante do exposto, concluímos que a proposição não apresenta 
vícios de constitucionalidade formal ou material, é juridicamente adequada e 
observa as normas de técnica legislativa. Assim, o parecer é pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do projeto, 
recomendando-se, no mérito, a sua aprovação no âmbito da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é no sentido da constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, da aprovação do PL nº 4.962, de 
2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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